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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo interpretar antropologicamente os significados sobre o 

tempo e a espera entre mulheres transexuais que participam ou desejam participar do Processo 

Transexualizador no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Realizei trabalho de campo 

em diversas situações, convivi com algumas mulheres participantes do Projeto 

Transexualidade do Hospital das Clínicas da UFG que compartilharam comigo suas 

experiências por meio de entrevistas. As entrevistas semiestruturadas, juntamente com a 

observação participante, me ajudaram a produzir os elementos etnográficos que serão 

compartilhados nessa dissertação. Sendo assim, entre os elementos que configuram essa 

pesquisa, destaca-se, com foco no tempo e na temporalidade, as narrativas em torno da 

(re)construção do corpo das entrevistadas, durante a chamada transição de gênero. A espera 

dentro da área da saúde pública é constante, ainda mais quando se trata da busca para uma 

melhor condição de vida e realização de sonhos entre mulheres trans. Essa espera pode ser um 

elemento que influencia diretamente a vida delas, por ser uma condição sempre presente em 

cada instante de vivência no decorrer do Processo Transexualizador. Dessa maneira, ao final 

dessa experiência antropológica fica para mim evidente que a espera representa um fator que 

em muitos momentos regula as experiências dessas mulheres, sendo difícil separá-la dos 

significados compartilhados em torno da experiência da transição.  

 
Palavras-chave: tempo, transexualidade, corpo, espera, saúde, gênero.



 
 

ABSTRACT 

 

This research aims to anthropologically interpret the meanings about time and waiting among 

transsexual women who participate or wish to participate in the Processo Transexualizador 

within the Sistema Único de Saúde (SUS). I carried out fieldwork in various situations, lived 

with and interviewed some women participants in the Projeto Transexualidade, at Hospital 

das Clínicas from UFG, who shared their experiences with me. The semi-structured 

interviews, along with participant observation, helped me to produce the ethnographic 

elements that will be shared in this dissertation. Thus, among the elements that configure this 

research, the narratives about the (re)construction of the interviewees' body, during the so-

called gender transition, stand out with a focus on time and temporality. The waiting within 

the public health area is constant, even more so when it comes to the quest for a better living 

condition and realization of dreams for trans women. This waiting can be an element that 

directly influences their lives, as it is a condition that is always present in each moment of life 

in the course of the transexualization process. Thus, at the end of this anthropological 

experience, it is evident to me that waiting is a factor that in many instances regulates the 

experiences of these women, and it is difficult to separate it from the meanings shared around 

the gender transition experience. 

 

Keywords: time, transsexuality, body, waiting, health, gender. 
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INTRODUÇÃO 

 

O objetivo da presente pesquisa é interpretar antropologicamente os significados sobre 

o tempo e a espera entre mulheres transexuais que participam ou desejam participar do 

Processo Transexualizador no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Algumas delas são 

atendidas pelo Projeto Transexualidade1, do Hospital das Clínicas (HC) da Universidade 

Federal de Goiás (UFG), em Goiânia. Esta investigação parte da noção de que o tempo é 

vivenciado através de vários significados e sentidos. As questões do tempo e da espera 

também se fazem presentes no sistema de saúde, controlando e limitando etapas de 

acontecimentos. Podem, assim, ser citadas como elementos que compõem os protocolos 

terapêuticos em diversas situações de tratamento de saúde e de terapias relacionadas a 

especificidades de determinados grupos, como é o caso do Processo Transexualizador. 

A passagem do tempo é vivenciada e significada de formas distintas socialmente, 

culturalmente e historicamente. E o é também por cada pessoa, inserida sempre em um 

contexto social e cultural. A partir dessa perspectiva, indaguei acerca dos significados 

atribuídos ao tempo e à espera por parte de mulheres transexuais. Argumento que os 

significados e expectativas relacionados a tais questões por parte delas são construídos muitas 

vezes em conflito com padrões cisheteronormativos2. 

Para essa discussão, me inspiro nas ideias de Carlos Eduardo Henning (2014) sobre o 

curso da vida desde uma perspectiva antropológica. E também na noção de temporalidades 

queer, tal como trabalhada por Jack Halberstam (2005). Uma vez que a partir dos elementos 

produzidos em meus diários de campo e em conversas e entrevistas realizadas junto às 

colaboradoras desta pesquisa, percebi que lidava o tempo todo com os modos que certos 

eventos ganham significados relacionados à transição de gênero. Para a compreensão do que é 

                                                           
1 O Projeto Transexualidade é um projeto de pesquisa e extensão da Universidade Federal de Goiás, vinculado 
ao Sistema Único de Saúde – SUS, destinado a atender pessoas que queiram fazer a transição de gênero 
acompanhada por uma equipe de profissionais ligados a saúde, tais profissionais compõem a equipe 
multidisciplinar. No Capitulo 1 será abordado mais detalhadamente sobre sua criação. 
 
2 Compreende se que heteronormatividade é o processo em que está relacionado à heterossexualidade como 
norma regulatória, seja entre as relações afetivas ou comportamentos dentro de uma sociedade. Assim, esse 
padrão regula o que é tido como normal, impondo maneiras de agir e de se comportar. Esses princípios muitas 
vezes são opressores. Esse caráter que oprime é encontrado no pensamento heterossexual, que cria como espécie 
de matriz conceitos e normas que são aplicados a todos sem distinção (WITTIG, 1981).  
No que se refere ao termo cisgênero, se compreende aquelas pessoas que não cruzaram, traspassaram ou 
transgrediram uma certa linha que visa a separar homem de mulher socialmente. Ou seja, seria aqueles que não 
se identificam como transgênero, (Rodovalho, 2017), nesta dissertação em alguns momentos usa sua forma 
abreviada e cada vez mais comum: trans. 
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um evento de um ponto de vista antropológico sigo aqui as propostas de Alfred Gell. Para ele, 

eventos “são mudanças nas coisas. As coisas mudam, os eventos são as mudanças que 

acontecem às coisas, que produzem novas situações, mas os eventos propriamente ditos não 

mudam” (2014, p. 153). Compreende-se, assim, que as coisas são sempre passíveis de 

mudanças. Nessa perspectiva, o evento é a concretização da mudança que as coisas sofreram. 

O autor aborda que podem existir eventos reais sendo aqueles que acontecem a partir de uma 

condição pré-estabelecida, e pseudoeventos, que são acontecimentos que não têm nenhuma 

pré-condição causal: eles simplesmente acontecem, sem a influência de ações.  

Para discutir melhor o entendimento sobre essa temática dedico um tópico no capítulo 

2. Assim, cada passo dado rumo à adequação social de gênero será compreendido como um 

evento, podendo citar a entrada na lista de espera pela cirurgia, o início do atendimento 

psicológico, a hormonioterapia3, entre outros que serão apresentados no decorrer desta 

pesquisa. Minha intenção é refletir antropologicamente acerca desses eventos cotejando 

expectativas institucionais e subjetivas, a partir das narrativas de mulheres transexuais a 

respeito de suas experiências da chamada transição de gênero. 

 

Percebemos que parece haver uma tensão entre o tempo dos sujeitos e o 
tempo protocolar, entre o tempo de cada um e o tempo institucional 
importante para se interpretar antropologicamente as narrativas de 
homens trans não apenas sobre a transição de gênero e os significados em 
torno da transmasculinidade, mas especialmente sobre os serviços de 
saúde trans-específicos e as práticas de hormonização (BRAZ e SOUZA, 
2016: 19). 

 

A partir das considerações de Camilo Braz e Erica Souza, que se relacionam ao campo 

estudado nessa pesquisa – uma vez que estão tratando de homens trans – podemos perceber 

que as noções de tempo podem ser relacionadas também à espera das mulheres com quem 

convivi durante o trabalho de campo. Compreende-se como tempo protocolar as marcações 

temporais que essas mulheres devem obedecer quando entram no Processo Transexualizador. 

Dessa maneira passamos a perceber perspectivas distintas em relação ao tempo: o que elas 

devem seguir, um tempo protocolar – ou seja, um tempo burocrático do sistema para iniciação 

das terapias e procedimentos cirúrgicos – e a maneira como percebem e dão significados ao 

processo de transição, sendo esse entendido como um tempo do sujeito/tempo subjetivo. Entre 

                                                           
3 Hormonioterapia: nome dado para a terapia com hormônio, no caso da pesquisa trata-se do uso de hormônios 
femininos. 



16 
 

 
 

essas duas concepções de tempo surge a categoria espera, que envolve a todas que se 

submetem à experiência do Processo Transexualizador.  

Esta pesquisa tem um enfoque maior no que se refere ao tempo subjetivo, que está 

relacionado com os aspectos mais familiares da temporalidade, sendo ele a forma como 

percebemos o desenvolvimento do tempo em nossa vida cotidiana (GELL, 2014), 

relacionando a trajetória de vida das mulheres transexuais com os protocolos que são seguidos 

no sistema de saúde público. E buscando compreender o significado que a espera adquire para 

essas mulheres, pois ela é uma constante dentro da saúde pública. É nesse sentido que trato de 

vidas em espera, como o título deste trabalho traz. Ainda mais quando se trata da busca de 

uma qualidade de vida melhor e a realização de sonhos – quando a espera ganha contornos de 

expectativas e projetos de vida. A espera é um elemento que influencia diretamente a vida 

dessas mulheres, sendo experimentada em cada instante de vivência no decorrer da 

transexualização. 

 Assim, o material aqui encontrado trata dos impactos e significados da espera para 

mulheres transexuais, que buscam através do Processo Transexualizador adequar seu corpo 

com o gênero percebido/autoatribuído. Mostra a experiência vivida diante da luta para serem 

reconhecidas como mulheres em uma sociedade machista, heteronormativa e cisnormativa. 

Evidencia também as trajetórias e percursos delas para entrar no Projeto Transexualidade do 

HC-UFG, assim como o itinerário necessário que se cumpre para contemplar as 

transformações/modificações em seus corpos e em suas vidas. 

 Os dados aqui apresentados e discutidos são frutos de uma pesquisa etnográfica que 

envolve principalmente mulheres que fazem parte do Projeto TX (como é chamado o Projeto 

Transexualidade por muitas pessoas informalmente), além de alguns profissionais que atuam 

na equipe do hospital e que lidam diretamente com esse grupo. Vale ressaltar que a militância 

em prol da causa transexual através de reuniões, encontros de formação, workshops, mesas-

redondas etc. gerou grande volume de material etnográfico em torno das experiências de vida 

dessas mulheres. Nesse sentido, o material de campo produzido não advém apenas de 

entrevistas, mas de minha participação em tais eventos e do meu convívio com essas 

mulheres, sendo que muitas delas se tornaram minhas amigas no decorrer da pesquisa. 

Fazer parte de um coletivo universitário voltado para as demandas do grupo de 

pessoas transexuais, travestis, transgêneros e intersexuais facilitou de muitas formas a minha 

“entrada no campo” de pesquisa, principalmente com as amizades que se solidificaram e as 

outras que surgiram nesse período. Dessa forma, fui bem recepcionado por todas as mulheres 
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que convidei para participar e colaborar com a pesquisa. Vale destacar que pela proximidade 

com as interlocutoras, as entrevistas se davam como um diálogo entre amigos que conversam 

sobre suas experiências ou suas vidas em geral – ainda que norteados por meus interesses de 

pesquisa. 

*** 

Ao pensar na escolha do título dessa dissertação, surgiram várias ideias. Entre as 

tantas lutas e dificuldades de quem vive a transexualidade enfrenta em seu cotidiano, o fato de 

minhas interlocutoras apostarem em um projeto de extensão da Universidade Federal de 

Goiás que pode ser interrompido por várias questões – um exemplo, que já aconteceu em 

outros momentos, é a ausência de algum membro da equipe de profissionais que fazem parte 

do projeto – levou à escolha de nomear esta pesquisa de “Vidas em Espera”. Vivenciar um 

gênero que não lhes foi atribuído torna as vidas dessas mulheres mais complexas e cheias de 

dificuldades em vários âmbitos, como estudos, trabalho, inclusão social, convivência com 

familiares e amigos. Isso sem esquecer da violência que sofrem no cotidiano, seja física, 

verbal ou emocional, além da privação de serem chamadas pelo nome pelo qual se 

reconhecem, o que é uma forma de negação de suas identidades. 

Diante de tal realidade, elas buscam através do Projeto Transexualidade passar pelo 

Processo Transexualizador (sobre o qual falarei mais adiante), sendo essa uma das formas de 

transição entre o que podemos talvez chamar de gênero atribuído e gênero identificado. 

Entretanto, junto a essa realidade do percurso de transição existe a incerteza relacionada à 

continuidade do Projeto. Ela pode ser constatada a todo momento diante do cenário financeiro 

e político que o Brasil tem enfrentado nos últimos anos, além das dificuldades de construir e 

efetivar políticas públicas para a população trans. Como exemplo desse desafio, pode ser 

citado o ato do Ministro do Trabalho do governo atual que em 2016 tentava derrubar um 

decreto que respeita o direito ao uso do nome social na administração pública federal4, o que 

não aconteceu. Em 2018, o Supremo Tribunal Federal aprovou a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.2755, que autoriza a retificação civil para pessoas trans sem 

a necessidade de realizar cirurgia de redesignação sexual.  

                                                           
4 Matéria disponível em: https://www.revistaforum.com.br/osentendidos/2016/05/20/ministro-de-temer-quer-
derrubar-nome-social-para-travestis-e-transexuais-na-administracao-publica/  [Acesso em 20/10/2017] 
 
5 Para acesso a ADI nº 4.275, acessar documento na integra disponível em: 
http://www.stf.jus.br/portal/geral/verPdfPaginado.asp?id=400211&tipo=TP&descricao=ADI%2F4275 [Acesso 
em 12/05/2018]. 
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Somado a isso, se encontra o aumento de violência contra a chamada comunidade 

LGBTTI (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexuais). Em 2017, 

segundo o site da Rede Trans Brasil, foi computado um total de 112 casos de assassinatos de 

pessoas transexuais e travestis, 72 casos de violação de direitos e 46 tentativas de homicídios6. 

Viver a transexualidade torna-se, assim, uma realidade cheia de incertezas, expectativas e 

espera. Dedico no último capítulo um tópico para tratar sobre essas várias dúvidas que são 

vivenciadas cotidianamente pelas mulheres com quem convivi. 

Assim, essa dissertação se divide em três capítulos. No primeiro, intitulado A 

transexualidade e o Processo Transexualizador, há quatro tópicos. O primeiro aborda minha 

entrada no campo, mostrando como foi o processo de pesquisa, a metodologia utilizada, e por 

último um breve resumo sobre as principais mulheres transexuais entrevistadas. O segundo 

traz uma abordagem sobre os precursores nos estudos da transexualidade no âmbito das 

ciências sociais no Brasil e se desdobra em autoras/es que debatem essa temática na 

atualidade e uma discussão sobre gênero que tem como foco compreender as narrativas que 

são apresentadas pelas mulheres transexuais. No terceiro tópico, apresento as resoluções que 

normatizam o Projeto Transexualidade e sua trajetória em Goiás. Além de mostrar as 

possibilidades de entrada e os tipos de atendimentos estabelecidos nas resoluções, faço um 

relato das principais mudanças nos documentos e resoluções que normatizam o Processo 

Transexualizador no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Apresento também o Coletivo 

TransAção, e ressalto a sua importância na história recente do Projeto TX. Concluo esse 

capítulo apresentando as formas de entrada no Projeto. Durante a pesquisa são relatadas duas 

maneiras de acessar o Processo Transexualizador pelo SUS, sendo pela rede de saúde 

municipal e através do ambulatório de saúde da UFG. 

O segundo capítulo, Transexualidades e Tempo, inicia com uma reflexão sobre tempo 

queer, evidenciando a maneira como o tempo é percebido para as entrevistadas fora dos 

marcadores temporais da cis-heteronormatividade. Em seguida, trago uma reflexão a partir da 

antropologia do tempo de Alfred Gell, com um olhar mais voltado para a questão dos eventos. 

O foco na noção de evento possibilitou interpretar cada acontecimento no processo de 

transição que as mulheres participantes desta pesquisa narram. O terceiro tópico se destina a 

pensar a transição vivenciada e expressada no corpo a partir de uma discussão sobre as 

mudanças que acontecem durante esse processo, como uso de hormônios, o que traz 

possibilidades de interpretar marcadores temporais corporificados na transição de gênero. Por 
                                                           
6 Matéria disponível em: <http://redetransbrasil.org/index.html> [Acesso em  20/10/2017] 
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último, abordo o curso da vida dessas mulheres através de suas narrativas, envolvendo desde 

aspectos relacionados à autopercepção enquanto mulher transexual até o modo como essa 

descoberta foi compreendida por suas famílias e amigos.  

No último capítulo, O Processo Transexualizador e a Espera, trago três tópicos que 

buscam apresentar como a espera é compreendida e significada por essas mulheres. No 

primeiro tópico, Transexualidade como uma Certeza, volto ao tempo protocolar para discutir 

a questão dos dois anos necessários para que a equipe multidisciplinar do Projeto TX possa 

avaliar quem pode ou não se submeter às cirurgias de redesignação sexual, o que dialoga com 

a expectativa biomédica a respeito de uma mulher como uma “transexual verdadeira”. Já no 

segundo tópico, abordo como as mulheres transexuais vivenciam a incerteza do 

funcionamento do Projeto. Por último, busco interpretar os significados que surgiram ao 

longo da pesquisa relacionados à espera dentro do Processo Transexualizador. 
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CAPÍTULO I 

 

A TRANSEXUALIDADE E O PROCESSO TRANSEXUALIZADOR 

 

Inicio esta dissertação trazendo uma reflexão acerca da transexualidade e sobre o 

surgimento da pessoa transexual nas esferas da saúde, além de apresentar como as mulheres 

que fizeram parte desta pesquisa se percebem neste contexto. Essa compreensão se faz 

necessária para o entendimento das várias temáticas que serão abordadas no decorrer dessa 

dissertação: transição, Processo Transexualizador, vivência de gênero, protocolo terapêutico 

para transexualidade, entre outros elementos que envolvem saúde e transexualidade. 

Em um segundo momento, falarei sobre a criação do Projeto Transexualidade (TX), 

vinculado ao Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás (HC-UFG), e seu 

estabelecimento como um espaço importante nas vivências das mulheres transexuais que 

fizeram parte dessa pesquisa. Para apresentar o Projeto, discorrerei sobre as mudanças que 

foram ocorrendo nas resoluções do Conselho Federal de Medicina (CFM), o qual 

regulamentou o atendimento a transexuais através do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

1.1 A entrada no campo 
 

Como eu, sendo um homem cisgênero, cheguei à temática da transexualidade? Para 

falar sobre esse assunto, preciso resgatar um período de minha vida em que vivi no seminário 

de formação para a vida religiosa da Igreja Católica. Vale ressaltar que esse período foi 

importante para meu crescimento, já que lá adquiri disciplina, foco e gosto pela leitura. Nesse 

processo, fiz amizade com um dos integrantes do seminário que alguns anos depois iniciou o 

Processo Transexualizador. Vivenciando de certo modo as mudanças que foram acontecendo 

no corpo e na vida dessa amiga, passei a me perguntar: se para mim, que sou homossexual, há 

tantas dificuldades para me manter em um emprego, como deve ser para essas pessoas que 

vivem a transexualidade no contexto do trabalho em que se exige de forma enfática padrões 

heteronormativos e cisnormativos? 

 A partir desse questionamento, passei a refletir sobre as possíveis dificuldades que 

essas pessoas podem enfrentar e, com isso, comecei a busca de materiais que falassem dessa 

temática. Entre as primeiras aquisições estavam os livros O que é transexualidade, da 
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pesquisadora Berenice Bento e Toda Feita - O Corpo e o Gênero das Travestis, de autoria de 

Marcos Benedetti. Me preparei para tentar o mestrado em 2015, ano em que comecei a fazer 

parte do coletivo acadêmico TransAção (coletivo universitário voltado para causas 

relacionadas à transexualidade, travestilidade e intersexualidade) da Universidade Federal de 

Goiás (UFG). Nessa experiência do Coletivo TransAção, pude observar de perto a realidade 

que muitas mulheres transexuais vivenciavam e as lutas travadas pela busca de seus direitos 

dentro da sociedade. Foi nesse momento também que conheci o Professor Dr. Camilo Braz, 

que estava iniciando uma pesquisa sobre o acesso a saúde para homens transexuais e que, no 

ano seguinte, tornou-se meu orientador no mestrado. 

Esta pesquisa é fruto de um campo que iniciou antes mesmo do meu ingresso no 

mestrado. As observações de campo foram intensificadas quando ingressei na pós-graduação, 

momento em que me deparei com uma realidade diferente da que estava habituado, e as 

entrevistas foram realizadas entre os meses de dezembro de 2016 e setembro de 2017. 

Considero que foi fundamental para meu campo o momento em que fui convidado para 

participar do Coletivo TransAção por uma amiga, a qual tem um significado especial para 

mim e, também, para essa pesquisa. Amizade essa que se iniciou antes mesmo do processo de 

transição no qual ela se encontra.  Por que relatar essas informações? A intenção é mostrar 

como a entrada no campo foi facilitada a partir da amizade e também do convite para o 

Coletivo.  

Inicialmente, não sabia muito bem como me comportar. Lembro que na primeira 

reunião estava muito nervoso. Encontrava-me em meio a pessoas que em sua grande maioria 

não conhecia e que traziam consigo uma bagagem muito grande de experiência e luta, 

enquanto eu pouco sabia sobre essa temática. No entanto, fui muito bem recebido e 

apresentado ao grupo como um colaborador e possível pesquisador da temática, já que ainda 

não havia sido aprovado no processo seletivo para o mestrado. 

O Processo Transexualizador é vivenciado tanto por homens como por mulheres. O 

foco dessa pesquisa está direcionado para as mulheres que são atendidas pelo Projeto 

Transexualidade do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás (HC-UFG). 

Porém, meu olhar não é restrito somente a esse grupo, pois também englobou pessoas que 

passam por e vivenciam a experiência da transexualidade em outras instâncias sociais. 

 Portanto, essa etnografia foi construída através da minha rede de amizades, tendo 

como ponto de partida algumas integrantes do TransAção. A produção dos elementos 

etnográficos foi possível através da tentativa de inserção na realidade das pesquisadas com o 
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intuito de me aproximar de suas experiências. Tais dados ajudaram a compreender suas 

maneiras de pensar e viver. Neste sentido, busquei estar presente ao máximo nos momentos 

em que havia grande número de pessoas que vivenciam a transexualidade. Realizei, assim, 

observações nas reuniões do Coletivo, em encontros de preparação para a realização da 

cirurgia de transgenitalização, no acompanhamento durante o período de primeira consulta, 

em passeios, eventos do ativismo, reuniões entre ativistas e governo e encontros diversos. 

Ressalto que em alguns momentos é difícil separar a perspectiva de pesquisador da de amigo, 

uma vez que muitas questões foram abordadas em conversas particulares, que se referem à 

experiência de ser uma mulher transexual. De conversas simples, como escolher uma roupa, 

àquelas sobre relacionamentos e assuntos relacionados a questões sexuais. 

Vale ressaltar que frequentar locais públicos ou ambientes familiares com essas 

mulheres traz uma experiência rica sobre a forma como a sociedade percebe e lida com a 

transexualidade e foi para mim uma forma de compreender o que encontramos nas 

bibliografias sobre o tema. No entanto, essa convivência me levou a refletir sobre o que 

Gilberto Velho (1978) aborda em seu texto Observando o Familiar. O autor afirma que por 

mais que exista a convivência com o objeto de estudo é necessário que se faça uma 

relativização de sua realidade, pois ainda que consigamos encaixá-los dentro dos padrões de 

análise, isso não significa que somos capazes de compreender todas as lógicas de suas 

relações. A dificuldade de analisar o que é mais familiar ao pesquisador que algo distante de 

sua realidade existe porque o “conhecimento pode estar seriamente comprometido pela rotina, 

hábitos, estereótipos.” (128).  

Nessa perspectiva, por mais que a convivência com as interlocutoras fosse um rico 

material de campo, acabou por influenciar de certa maneira as análises. Foram vários os 

momentos em que tentei construir certo distanciamento dos fatos narrados, buscando extrair o 

que elas demonstravam e diziam nas entrelinhas de suas experiências. Seguindo essa 

proposta, durante todos os momentos em que estive em contato com essas mulheres, busquei 

observar como elas lidam com a transexualidade e encontrar significados de suas experiências 

em relação à espera, incertezas e expectativas, com a não realização da cirurgia (quando é o 

caso daquelas que a desejam) e, nas consultas, procurei observar o tempo marcado nos 

protocolos de atendimento, a forma como abordam o assunto, os anseios e inseguranças que 

têm em relação à manutenção do Projeto TX. A observação participante, lembra Goldenberg 

(1997), é uma metodologia que ajuda na compreensão, descrição e explicação dos assuntos 

que estudamos a partir de um olhar qualitativo, que parte do cotidiano, do vivido. 
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Toda essa experiência passou pelo processo de registro de um diário de campo, com 

descrição etnográficas, que buscavam apontar os principais elementos sobre a realidade vivida 

pelas entrevistadas (Rocha e Eckert, 2005). Assim, sempre que possível procurei estar 

presente nos ambientes em que as entrevistadas estavam inseridas ou frequentavam, atentando 

para as particularidades encontradas durante a realização do trabalho de campo, tendo uma 

atenção principal para os significados compartilhados e também para as particularidades.  

Sendo esta uma pesquisa antropológica, foram utilizadas minhas observações e 

anotações em diário de campo. Decidi, entretanto, não abrir mão de entrevistas. Essas foram 

realizadas em ambiente escolhido pelas participantes e seguiram um roteiro semiestruturado, 

de maneira a complementar minhas anotações, testar algumas hipóteses, compará-las com as 

conversas e diálogos. Pude observar nos momentos em que estive com elas certa tranquilidade 

e abertura para tratar de assuntos relacionados às suas experiências. E assim muitas perguntas 

surgiram de forma quase espontânea, trazendo novas perspectivas para a proposta de roteiro 

inicialmente apresentado. Como afirmado por Boni Quaresma (2005), as entrevistas 

semiestruturadas fazem com que os/as entrevistados/as tenham mais liberdade e autonomia 

para discorrer sobre o tema. Também é importante ressaltar que cada entrevista foi 

compreendida mais como um diálogo aberto, uma conversa entre amigos, pois não encontrei 

resistência por parte de minhas interlocutoras, pelos motivos explicitados acima. 

Durante as entrevistas, observações em eventos, nos contextos médicos e nos grupos 

que contemplam mulheres transexuais, sempre me questionavam sobre quem era e de onde 

falava. O questionamento sobre quem sou, ou o lugar de onde falo, pode ser pensado como 

uma preocupação entre as pessoas que irão partilhar suas experiências com alguém que estão 

vendo pela primeira vez, num cenário mais ampliado de politização crescente em torno dessas 

questões. De certa maneira, podemos imaginar que além de saber quem eu sou, havia um 

possível interesse em como eu poderia contribuir de alguma maneira para a causa trans, em 

específico nos itinerários seguidos dentro do Projeto. Neste sentido posso arriscar a pensar 

que isso pôde ser evidenciado em determinados momentos em que algumas mulheres 

transexuais me procuraram para tirar dúvidas dos procedimentos que são seguidos dentro do 

Projeto.  

Elas me trouxeram dúvidas, por exemplo, sobre portarias ou leis que orientam o aceite 

do acompanhamento psicológico externo ao acompanhamento do Projeto, que como tempo 

protocolar deve ser seguido por dois anos para a obtenção de autorização para cirurgias. Em 

outros momentos, surgiam dúvidas sobre se realmente existe uma parceria entre o 
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Saudavelmente, projeto de extensão da UFG que oferece atendimento psicológico à 

comunidade, e o Projeto TX do HC. Além disso, em um caso específico me procuraram para 

falar sobre a maneira como estavam sendo tratadas pelas pessoas participantes da equipe. Ao 

ser procurado, foi necessário que eu entrasse em contato com a coordenação do Projeto TX 

para sanar essas dúvidas.  

Tais questionamentos me levaram a pensar que talvez minha relação com elas tenha, 

por vezes, se aproximado dos contornos de uma dádiva (dar-receber-retribuir), tal como 

aparece nos escritos de Marcel Mauss (2015). O ato de troca de informações – que poderia 

arriscar chamar de “dádiva” – entre as entrevistadas e mim seria uma forma de aumentar a 

ligação e produzir relações entre nós. Para mim, quanto mais forte esse laço/elo de confiança, 

maior a oportunidade de adentrar a realidade trans a partir de suas narrativas e experiências. 

Isso pode ser visto como um presente para aquele (eu) que vez ou outra esteve em reuniões 

que tratam sobre a permanência do Projeto TX.  De um lado estava eu querendo conhecer 

suas histórias e, de outro, elas querendo entender quem era aquele sujeito que queria ouvir 

suas narrativas e experiências, que não raro remeteram a lembranças de fatos e situações 

relacionadas à dor e ao sofrimento e que também demonstram luta, resistência e batalhas em 

busca de seus objetivos e para existir dentro de uma sociedade que não lida bem com suas 

identidades. 

Ao mesmo tempo em que ouvia suas experiências, me preocupava com a forma que as 

relataria e abordaria.  De certa forma, ouvindo seus relatos de vivências, por vezes íntimos e 

profundos, me sentia na obrigação de manter o máximo de discrição ao abordar esses assuntos 

para que elas não fossem identificadas e suas experiências levassem a uma reflexão sobre as 

várias formas de existir no mundo. Isso porque “é preciso haver caminhos, trilhas pelo menos, 

mares ou lagos por onde se possa viajar em paz” (MAUSS, 2015, 308) e essa viagem se 

estende à nossa sociedade que nega segurança e proteção, principalmente quando as pessoas 

ousam romper as barreiras da cisnormativadade. 

A transexualidade sempre existiu, ainda que nem sempre lida pelos repertórios 

simbólicos que hoje a nomeiam. Nos últimos anos ela tem se tornado cada vez mais visível no 

Brasil, porque essas pessoas começaram a reivindicar seu lugar dentro da sociedade, que 

outrora lhes foi negado, estipulando somente o espaço noturno e os interstícios sociais para 

sua existência. 

Vão continuar nos lendo como trans, cada vez mais verão pessoas trans 
circulando pelas ruas, mas agora, ao se depararem conosco, saberão entender 
o que estamos buscando que nossos corpos digam e também verão, em nós, 
um reflexo daquilo que não se permitiram ser (RODOVALHO, 2017, 368). 
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Em alguns momentos nas entrevistas, ao recordar algumas lembranças, as 

entrevistadas faziam breves instantes de silêncio, antecipando respostas aos meus 

questionamentos. Tais silêncios apareciam quando partilhavam momentos ligados a questões 

como, por exemplo, a experiência de serem constrangidas em uma roda de amigas, quando 

alguém chegava e questionava sobre aparência, fala e altura e afirmava com toda convicção 

“você é um homem” enquanto todos riam e faziam piada e sair desse grupo e desabar em 

choro por não mais aguentarem as pessoas apontando e falando sobre suas características 

físicas e comportamentais, ou de lidarem todos os dias com o medo de alguém entrar em seu 

quarto, ver seu “segredo” e falar aos outros. Exemplos esses que fazem parte de alguns relatos 

emocionados de Alice7 sobre sua experiência como mulher transexual.  

Bem como saber que o fato de ser diferente dos demais é motivo para não mais voltar 

em sua cidade natal. Carregar o peso da depressão vivida por sua mãe logo após se assumir, 

ouvir de sua irmã que ela é uma aberração, que nunca vai ser uma mulher. Sofrer agressões 

físicas e verbais de sua própria família, por não a verem como uma mulher igual às outras. 

Ficar no seu grupinho de amigos vendo pessoas apontarem e debocharem da colega de escola 

por ser travesti e se colocar no lugar dela, pensando como será sua vida quando você disser 

que também é uma mulher, situações vivenciadas por Barbara.  

Porém as trajetórias de vida das entrevistadas demonstram que, por mais que estejam 

em uma situação de vulnerabilidade social, elas não deixam de lutar pelos seus direitos. 

Participam ativamente da luta por eles e vivenciam, entre essas batalhas cotidianas, 

experiências de harmonia, festas e tranquilidade, como pude observar por suas narrativas e em 

espaços que compartilhamos. Por exemplo, o momento em que fui ao teatro com Caliandra. 

Neste dia, pude observar o quanto as pessoas tinham carinho e respeito por ela. Antes do 

início da peça, várias pessoas vinham em sua direção para cumprimentá-la e conversar sobre 

assuntos como os avanços do movimento social trans, fazer convites para participar de 

comitês técnicos na cidade, entre outros assuntos. Nesse sentido, nem sempre as entrevistas e 

as observações diziam respeito a temas que remetem a dor e sofrimento. Várias estavam 

relacionadas a experiências de tranquilidade e descontração, bem como de resistência. 

Assim, essa etnografia transita entre o cotidiano dessas mulheres e os ambientes 

hospitalares e biomédicos onde para elas está a possibilidade de concretização da transição. 

Vale ressaltar que nem todas as pessoas transexuais buscam efetivar seus projetos corporais e 
                                                           
7 Importante ressaltar que os nomes das interlocutoras aqui apresentadas são fictícios, a fim de preservar suas 
identidades. 
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existenciais em consonância com os protocolos biomédicos. Mas, nessa pesquisa, convivi 

com mulheres que buscam a transição inseridas nesses contextos. Ambientes esses que em 

vários momentos colocaram a transexualidade como uma doença mental, sendo também os 

responsáveis por traçar o itinerário terapêutico que deve ser percorrido para a concretização 

do objetivo de ser uma mulher reconhecida socialmente como tal. Nessa perspectiva, muito do 

que as entrevistadas relatam está ligado ao que Bento Manoel de Jesús (2017) em sua tese 

chama de senso de identidade de gênero. 

 

Neste estudo, ao conceder centralidade ao que estou chamando de senso de 
identidade de gênero, parto do princípio de que, na particularidade de suas 
experiências, é em virtude de um senso de pertencimento a um gênero que as 
pessoas transexuais não só se reconhecem e desejam ser reconhecidas como 
mulheres ou homens, como também recorrem a procedimentos que conferem 
determinadas aparências a seus corpos e, principalmente, procuram 
desempenhar performances correspondentes a esse senso, de acordo com o 
que é socialmente definido como peculiar aos gêneros feminino e masculino 
( JESÚS, 2017, p. 16). 

 

Vale ressaltar que essa noção de identidade de gênero é construída socialmente. Assim 

como abordado por Jesús (2017, p. 43), o fato de “serem construídas é o que possibilita as 

identidades de serem fluidas”. Nesse processo não caberia dizer que a identidade é algo dado 

como certo, inconcebível de ser modificada. Assim, “a identidade só existe a partir do 

processo de sua produção”, e “se não fossem construídas, seriam predeterminadas por algum 

tipo de essência que prescreveria, inclusive, qualquer desenvolvimento ou variação que 

pudessem vir a ter” (JESÚS, 2017, p. 43). 

De início, abordo essa questão da identidade para justificar o fato de usar a 

classificação de mulheres ao apresentar as participantes dessa pesquisa, termo que foi 

utilizado por elas em nossas conversas e que mantive em vários momentos dessa dissertação. 

Assim, trago agora uma breve apresentação estruturada a partir de autodeclararão e 

reconhecimento das principais interlocutoras que fizeram parte desta pesquisa de maneira 

geral, evitando tratar de aspectos muito particulares, pois tenho a preocupação de manter seu 

anonimato. Outro ponto importante que vale ressaltar é que elas são, em sua maioria, ativistas 

e participam de grupos ligados ao movimento trans.  

Caliandra, mulher de 32 anos, solteira, funcionária pública. Nascida em outro estado, 

mudou-se para Goiás em 2010, mora sozinha. Iniciou a transição de gênero somente quando 

entrou no Projeto Transexualidade, no ano de 2011, quando passou a ter acompanhamento 

psicológico. No entanto, somente em 2012 começou o uso de hormônios. Até o momento da 
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entrevista, Caliandra havia realizado depilação a laser, mas não havia efetuado nenhum 

procedimento cirúrgico em seu corpo. Todavia, pretendia colocar prótese de silicone, realizar 

intervenções no rosto e considerava uma de suas necessidades mais importantes a chamada 

cirurgia de redesignação sexual. Militante atuante na causa trans, articulada socialmente, teve 

grande influência na mobilização para a reabertura do Projeto TX. Caliandra relata que 

sempre trabalhou para se manter. Passou pelo processo de retificação civil nos documentos do 

prenome e sexo em 2016 e ressalta que essa conquista minimiza uma gama muito grande de 

constrangimentos pelos quais antes passava. 

Alice, mulher de 23 anos, solteira, estudante. Nascida em outro estado, mudou-se para 

Goiás em 2016, morava com amigos. Iniciou a transição de gênero no ano de 2013, realizando 

o acompanhamento psicológico através de uma ONG voltada para gays, lésbicas, travestis e 

transexuais e no ano seguinte iniciou a hormonioterapia pela rede particular de saúde. No ano 

de 2016, iniciou o Processo Transexualizador no SUS dando início ao tempo protocolar de 

dois anos exigido para ter acesso aos procedimentos cirúrgicos, a partir de seu ingresso no 

Projeto TX. Alice até o momento da entrevista havia realizado depilação a laser, mas não 

intervenções cirúrgicas em seu corpo. Pretendia assim que possível realizar cirurgias faciais, 

para diminuir as expressões que considerava não pertencentes ao seu gênero. Considerava que 

a cirurgia de redesignação sexual seria um evento importante para sua vida, sendo a 

possibilidade de poder ter experiências sexuais e se sentir completa, como ela afirmou. 

Quanto a próteses de silicone, pretendia fazer o implante assim que tivesse dinheiro. Alice 

relatou que nunca precisou trabalhar, uma vez que seu pai se responsabiliza por suas despesas 

enquanto ainda era estudante. Militante em movimentos sociais, Alice deu entrada no 

processo de retificação civil no ano de 2015, porém ainda não havia saído a sentença.  

Taynara, mulher de 32 anos, estudante, em um relacionamento estável há mais de um 

ano com um homem cisgênero. Nascida em outro estado, se mudou para Goiás em 1998, 

morou com a família em uma cidade do interior do estado. Iniciou seu processo de transição 

no ano 2000, com auto-hormonização8. Através do Projeto TX, iniciou no Processo 

Transexualizador em 2016, dando início ao tempo protocolar exigido nos itinerários 

terapêuticos oficiais. Taynara havia realizado depilação a laser até o momento da entrevista. 

Não havia passado por procedimentos cirúrgicos. Além da redesignação sexual, pensava em 

fazer algumas correções faciais, e quanto a próteses de silicone era um desejo que às vezes 

sentia, porém não considerava como algo extremamente necessário. Não trabalhava, sendo 
                                                           
8  Entende se como auto-hormonização a prática do uso de hormônio por conta própria, sem acompanhamento de 
uma pessoa especializada da área da saúde. 
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suas despesas de responsabilidade da família. Taynara se destaca pelo seu posicionamento 

político e social, militante pelos direitos da população trans. Taynara, com seu engajamento, 

conseguiu articular a criação do primeiro ambulatório municipal para pessoas transexuais e 

travestis do estado de Goiás, no interior. Havia dado entrada no processo de retificação civil 

em 2016.  

Mariana, mulher de 21 anos, solteira, estudante. Nascida em Goiás, morava com os 

pais. Iniciou o processo de transição por via particular no ano de 2015, iniciando o 

acompanhamento psicológico em agosto e dois meses depois, a hormonioterapia. No ano de 

2016, começou acompanhamento no Processo Transexualizador via SUS. Assim como as 

demais entrevistadas, não havia realizado nenhuma intervenção cirúrgica. Não falou sobre o 

desejo de realizar cirurgias em sua face. Além da redesignação sexual pretendia colocar 

prótese de silicone. Mariana até o momento da entrevista era vendedora porta-a-porta de uma 

marca de cosméticos, porém suas despesas eram de responsabilidade da família. Iniciou sua 

participação no movimento social no ano de 2015, apesar de sua pouca atuação dizia ansiar 

por estar mais envolvida na luta pelos direitos das pessoas trans. 

Barbara, mulher de 22 anos, solteira, estudante.  Nascida no interior do estado de 

Goiás, mudou-se com sua família para a capital em 2001 e morava junto a eles até o momento 

da entrevista. Iniciou o processo de transição de gênero no ano de 2015 com acompanhamento 

psicológico voluntário, fornecido pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-GO). 

Barbara iniciou a hormonioterapia por conta própria, suspendendo o uso quando afetou sua 

saúde. Após esse fato buscou ajuda com profissionais da saúde por via particular. Entrou no 

Processo Transexualizador pelo Projeto TX no ano de 2016, dando início à contagem dos dois 

anos protocolares de acompanhamento para a obtenção de laudo que permite a realização de 

procedimentos cirúrgicos pela rede pública. Em se tratando de intervenções cirúrgicas, não 

havia passado por nenhuma, mas pretendia fazer plástica em seu rosto e realizar a cirurgia de 

redesignação sexual. Quanto à prótese de silicone, não pretendia fazer, já que sua aposta era a 

de que a hormonioterapia desenvolveria seus seios. Barbara relatou que sua família era a 

responsável pelas suas despesas, não sendo necessário trabalhar enquanto estudava. Assim 

como as demais, militava em movimentos sociais. A seguir apresento em forma de quadro 

uma caracterização socioeconômica das principais entrevistadas nessa pesquisa. 
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Quadro – 1: Caracterização socioeconômica das principais entrevistadas. 

 Caliandra Alice Taynara Barbara Mariana 

Idade 32 anos 23 anos 32 anos 21 anos 22 anos 

Estado Civil Solteira Solteira Solteira Solteira Solteira 

Atividade 
profissional 

Estudante/ 
funcionária 

pública 
Estudante Estudante Estudante 

Estudante/ 
vendedora 

porta-a-porta 

Fonte de 
renda 

Salário 
Próprio 

Ajuda dos 
Pais/ 

Familiares 

Ajuda dos 
Familiares 

Ajuda dos 
Familiares 

Renda própria 
e ajuda dos 
Familiares 

Nascimento 
em Goiás 

Não Não Não Sim Sim 

Composição 
residencial 

Sozinha Amigos Familiares Familiares Familiares 

Fonte: Autor. Dados coletados nas entrevistas por autodeclaração, referentes ao ano de 2017. 

 

Ao observamos o quadro que mostra a caracterização socioeconômica das principais 

entrevistadas, é possível perceber que o grupo estudado é composto por um grupo de 

mulheres com idades que se aproximam, e que todas estão em processo de profissionalização 

em busca de uma melhor qualificação no mercado de trabalho. Saliento que familiares têm 

uma grande participação no que se refere ao sustento e manutenção das necessidades das 

entrevistadas, exceto no caso de Caliandra, que mora sozinha e é a responsável por seus 

gastos e despesas.  

Já no segundo quadro, apresento alguns marcos temporais sobre a vivência das 

interlocutoras durante o percurso de transição de gênero. É possível observar que, com 

exceção de Caliandra, as demais mulheres entrevistadas iniciaram o processo de uso de 

hormônios fora do Processo Transexualizador do SUS, em sua maioria com acompanhamento 

de profissionais da saúde para o processo de hormonização. Vale ressaltar que Taynara foi a 

única que iniciou o processo por conta própria e continuou de forma initerrupta. Alice e 

Barbara, ao iniciarem a hormonização dessa forma e terem algumas reações adversas, 

suspenderam o uso e procuraram ajuda médica. 
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Quadro – 2: Marcos temporais no percurso de transição de gênero 

 Caliandra Alice Taynara Barbara Mariana 

Inicio da 
transição de 

gênero 

Ano 2011 Ano 2013 Ano 2000 Ano 2015 Ano 2015 

Início do uso de 
hormônios 

Ano 2012 Ano 2014 Ano 2000 Ano 2015 Ano 2015 

Ingresso no 
Projeto 

Transexualidade 

Ano 2011 Ano 2016 Ano 2016 Ano 2016 Ano 2016 

Fonte: Autor. Dados coletados nas entrevistas por autodeclaração, referentes ao ano de 2017. 

 

É notável que, em sua maioria, o intervalo entre o início da transição e o uso de 

hormônios acontece no mesmo ano. Caliandra iniciou a hormonioterapia somente um ano 

após entrar no Projeto, tempo necessário, segundo ela, para se conhecer mais e ter certeza de 

sua identidade de gênero. Alice informa que antes de usar hormônios ela iniciou com 

bloqueador hormonal e um ano depois deu início ao processo de hormonioterapia. 

Interessante ressaltar que, na maioria dos contatos com as entrevistadas, elas me 

solicitavam uma explicação sobre a pesquisa e como ela poderia contribuir com as demandas 

políticas das pessoas trans. Tais questionamentos podem estar relacionados às pesquisas que 

já foram realizadas e que de certa maneira não contemplavam as pautas políticas dos 

movimentos sociais como, por exemplo, a discussão a respeito da patologização e o 

enfrentamento do estigma da prostituição. Mario Carvalho (2011) em sua pesquisa de 

mestrado ressalta que encontrou por parte de algumas entrevistadas resistências para 

contribuir com a pesquisa, principalmente por estar lidando com mulheres transexuais e 

travestis politicamente engajadas na militância9. Também pude perceber no II Workshop 

Centro-Oeste da Rede Transbrasil, ocorrido na cidade de Goiânia em 2016, uma forte crítica 

em relação às pesquisas desenvolvidas sobre transexualidade. Uma das militantes presentes 

dizia que já era hora de pessoas trans10 falarem por elas mesmas, que já estavam cansadas de 

darem títulos acadêmicos para pesquisadores que não traziam nenhum retorno para o 

movimento e que em alguns momentos o que faziam era reforçar o estigma da prostituição e 

patologia que sempre recaem sobre a identidade trans. 

                                                           
9 Para um aprofundamento sobre o processo e história do movimento de mulheres transexuais e travestis 
consultar a dissertação de Mário Carvalho (2011). 
10 O termo trans, usado nessa dissertação remete ao grupo de pessoas que vivenciam a transexualidade, 
travestilidade ou a transgeneridade. 
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Tal discurso não foi totalmente aceito. Algumas pessoas concordaram e outras 

disseram que as pesquisas são importantes, pois proporcionam uma discussão entre a 

academia e o movimento social, contribuindo para a luta da população trans. Penso que as 

duas observações são pertinentes quando se trata de qualquer pesquisa, remetendo ao cuidado 

que se deve ter ao tratar do tema aqui proposto, de forma que não reforce preconceitos e 

estigmas ou dificulte qualquer ação que o grupo pesquisado vem tentando construir. 

 É evidente em trabalhos como de Mário Carvalho (2011, 2015) Bruno Barbosa (2015) 

e Bento Manoel de Jesús (2013) a importância da contribuição de pessoas transexuais como 

movimento social e político. Pude perceber que o engajamento das entrevistadas segue o 

mesmo percurso: são mulheres transexuais ativistas que buscam alcançar seus direitos e, 

claro, manter os que já conquistaram (como é tratado no tópico 1.3 desse capítulo). 

 

1.2 Conhecendo a transexualidade: revisitando a literatura e o reconhecer das 
mulheres transexuais 

 

Florianópolis, 28 de agosto de 2017. Tive a oportunidade de conhecer Serena. Nos 

hospedamos em um mesmo hostel no lado sul da ilha de Florianópolis, ambos estávamos na 

cidade para participar do 13º Mundo de Mulheres & Fazendo Gênero 11. Após momentos de 

conversas e apresentações, disse a ela que desenvolvia uma pesquisa sobre transexualidade. 

De início, ficou bastante animada com a linha de pesquisa. Conforme a convivência e 

diálogos aumentaram, no dia 30 de agosto relatou como vivenciava a transexualidade. Foi a 

primeira vez que pude dialogar abertamente com uma mulher de 41 anos, que havia feito a 

cirurgia de redesignação sexual. Estudante de psicologia, pele clara, como ela mesmo dizia, 

“sou uma mulher de muitas raças, mistura de muitas cores”, separada de um casamento que 

durou mais de 5 anos.  

Os diálogos com Serena sempre foram profundos, principalmente quando relatava 

sua experiência, os desafios que já enfrentou e que enfrenta em sua vida. Em uma dessas 

conversas, questionei sobre como via a transexualidade e como se identificava, perguntas que 

fiz quando entrevistei as mulheres transexuais que fazem parte do Projeto Transexualidade. 

Serena explicou que durante muito tempo ela entendia a transexualidade como um distúrbio 

psicológico e que hoje entendia como uma vivência. Trouxe como exemplos comparativos o 

contexto de uma pessoa ser alta, baixa, gorda, negra. Assim, a transexualidade seria um 

contexto que faz parte da vida desses sujeitos em diálogo com o modo como a sociedade 
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categoriza essa experiência. Assim disse: “não acho que seja nosso, mais é um contexto que 

nos é posto”. 

Por fim ela relatou como se sentia em relação às suas vivências de gênero. “Eu me 

defino simplesmente mulher, não tem outra forma que me classifique a não ser essa. 

Qualquer outro sufixo que coloquem não sou eu, eu sou mulher e algo mais não tem isso. É 

tudo que posso dizer sobre minha identidade de gênero. É só isso, faço questão que seja só 

isso, de tudo me coloco politicamente como uma mulher trans, porque politicamente eu 

preciso me colocar assim, porque tem um contexto em minha vida, um contexto que me 

atribuíram e isso mediu minhas relações, talvez seja politicamente importante me colocar 

como mulher trans, mas meu gênero é feminino. Uma mulher, eu sou mulher”.  

[Diário de Campo, 2017] 

 

Serena tornou-se uma amiga com quem mantenho contato e diálogo constantemente. 

Nesses diálogos pude compreender que a transexualidade é algo que foi determinado para um 

grupo de pessoas que fogem das normas de gênero e que mesmo após passar pelos processos 

cirúrgicos ainda será uma questão presente na realidade de cada uma delas. Ainda pude 

perceber que antes mesmo delas se identificarem como transexuais, existem documentos 

oficiais e manuais que classificam seu comportamento dentro de uma categoria que foi criada 

no discurso biomédico, como veremos a seguir. 

Dentro da perspectiva de inclusão em uma categoria já definida para pessoas como 

Serena, é observável nas entrevistadas que essa categoria é acionada em determinados 

momentos. Mesmo lutando contra essa classificação, tais mulheres adotam essa identidade 

transexual a fim de conseguirem ter acesso às políticas públicas existentes para essa 

população. Portanto talvez possamos pensar nessa ambivalência entre se perceber como 

mulher e assumir a identidade de mulher trans como uma forma de resistência e de luta 

política e que por mais que fujam desse estigma, elas acabam por assumi-lo sempre que 

politicamente necessário.  

*** 

Para tratar da temática da transexualidade, é importante lembrar dos precursores dessa 

discussão na área biomédica e das ciências psi (psicologia, psiquiatria e psicanálise). Serão 

apresentadas de forma sucinta suas principais contribuições e a forma como entendem a 

transexualidade para depois tratarmos de autores/as que atualmente vêm desenvolvendo 

pesquisas sobre essa temática em interlocução mais próxima com as ciências sociais. Assim, 
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inicio apresentando os estudos de Harry Benjamin, endocrinologista, figura-chave para a 

criação da Harry Benjamin International Gender Dysphoria Association (HBIGDA) e autor 

do pioneiro livro The Transsexual Phenomenon, publicado em 1966 como fruto de pesquisas 

realizadas nas décadas de 1950 e 1960. Tal trabalho trouxe indicadores para definir quem são 

as/os “verdadeiras/os transexuais”, material que orientava os profissionais que lidavam 

diretamente com esse grupo (BENTO, 2008; BORBA, 2016; FREIRE, 2015). 

Os estudos de Benjamin eram voltados para o aspecto biológico da transexualidade, 

apontando a existência de vários “tipos de sexo” que são responsáveis por determinadas áreas: 

o sexo genético, que corresponderia aos cromossomos; o gonádico, que remeteria às glândulas 

sexuais (para mulheres ovário e para homens testículo); o fenótipo, que representaria a 

formação externa dos órgãos genitais, sendo pênis ou vagina; o psicológico, voltado ao campo 

da subjetividade; e o jurídico, aquele que constava nos documentos. Dentro dessa perspectiva, 

o sexo psicológico era considerado por Benjamim como o mais maleável e quando ele estava 

em desacordo com os demais isso era considerado um desajuste problemático. Dentro dessa 

concepção, a transexualidade surge como algo anormal e passa a ser compreendida como uma 

enfermidade (BENTO, 2006; BORBA, 2016; FREIRE, 2015; JESÚS, 2013) e, portanto, uma 

patologia. 

 Benjamin considerava que para “transexuais verdadeiros” a única chance de cura seria 

a realização da cirurgia de redesignação sexual, colocando assim em conformidade os demais 

sexos ajustados ao psicológico. Importante ressaltar que as pesquisas de Benjamin 

contribuíram de forma significativa para a elaboração dos critérios de diagnósticos 

recomendados pelos DSM-V11 e também pelo CID-1012. 

John Money, psicopediatra, membro do Hospital Universitário John Hopkins, 

trabalhava nesse período com crianças denominadas como hermafroditas. Money, a partir dos 

trabalhos de Talcott Parsons, publicou seus primeiros trabalhos com base no conceito de papel 

social (BORBA, 2016) e, dessa maneira, estruturou e desenvolveu seus estudos com “uma 

discussão em torno do conceito de identidade e papel sexual, instaurando no âmbito médico o 

debate sobre os comportamentos sexuais para além da dimensão biológica do sexo” 

(SANTOS, 2011, p.124). Money foi um dos pioneiros no uso da expressão “identidade de 

gênero” no âmbito da medicina, no ano de 1955. Para ele, era possível identificar que o sexo 

                                                           
11 DSM-V - Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (Diagnostic and Statistical Manual of  
Mental Disorders – DSM). Organizado pela Associação Americana de Psiquiatria (APA). 
 
12 CID - Classificação Internacional de Doenças, é publicado pela Organizção Mudial de Saúde (OMS), 
compreendendo um código internacional para classificar as doenças e problemas de relacionados à saúde. 



34 
 

 
 

estava relacionado à determinação biológica, ou seja, era concebido na formação do feto ainda 

no ventre da mãe, enquanto a identidade de gênero seria o resultado da experiência aprendida 

socialmente, sendo o resultado da interação social.  

Com um olhar diferente de Benjamin, temos Robert Stoller, psicanalista que 

desenvolveu seu trabalho seguindo a perspectiva de Money. Seus estudos partiam da 

socialização das crianças que poderiam vir a ser uma/um transexual na fase adulta. Sua 

pesquisa seguia a linha de pensamento de que a transexualidade é uma distorção no 

desenvolvimento da masculinidade e da feminilidade. Para Stoller, essa relação de distorção 

se encontrava na relação da pessoa transexual com a mãe, tendo seu desenvolvimento durante 

a infância, no período denominado a partir da psicanálise freudiana como Complexo de 

Édipo. Assim, o momento ideal para o “tratamento” adequado seria na infância e caso não 

fosse feito durante esse período, através do desenvolvimento do Complexo de Édipo 

terapeuticamente induzido, a única forma de “curar” o sujeito seria através da cirurgia de 

redesignação sexual (FREIRE, 2015; JESÚS, 2013). 

Após a apresentação desses três pesquisadores, que iniciaram e influenciaram a forma 

como a transexualidade foi historicamente vista pela biomedicina e ciências psi, percebemos 

porque se criou a ideia de que a transexualidade é uma doença, o que continua sendo 

considerado verdadeiro dentro de uma sociedade heterocisnormativa. Assim, essas pesquisas 

foram balizadoras para a elaboração de manuais que fornecem até hoje diretrizes para 

profissionais que atendem e acompanham esse grupo de pessoas. 

No entanto, atualmente, para abordar assuntos relacionados à transexualidade se faz 

necessário compreender a concepção do que vem a ser gênero enquanto categoria de análise, 

marcador social de diferença e eixo de subordinação social. Termo que tem se difundido cada 

vez mais no meio acadêmico e também dentro da própria sociedade, que em muitos 

momentos confunde gênero e sexualidade. Dessa maneira, abordarei a seguir uma breve 

discussão sobre gênero, que tem como objetivo se desdobrar na temática da transexualidade 

em uma perspectiva crítica em relação à perspectiva exclusivamente biomédica ou 

psicológica. 

Gênero é um termo usado para remeter à diferença no caráter cultural entre 

masculinidades e feminilidades (PISCITELLI, 2009). Dentro dessas diferenças, podem ser 

compreendidos vários elementos, como roupas, brinquedos, cores, gestos, trabalhos, atitudes, 

entre outros que podem ser encontrados no dia a dia. No sentido histórico, na nossa sociedade 

ocidentalizada, as mulheres sempre estiveram em uma situação subordinada ao homem, 
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estando inseridas em uma cultura do patriarcado, voltando sua vida ao ambiente doméstico 

ligadas à reprodução e submetidas à dominação em vários campos da sociedade. Assim, 

“gênero é um conceito desenvolvido para contestar a naturalização da diferença sexual em 

múltiplas arenas de luta” (HARAWAY, 2004, p. 211). 

Desde a antropologia clássica, podemos citar a pesquisa Sexo e temperamento de 

Margareth Mead (1979) em que a antropóloga, embora não trabalhasse com o conceito de 

gênero, uma vez que ele ainda não se havia desenvolvido, contribuiu para a discussão em 

torno da arbitrariedade dos signos culturais em relação ao sexo a partir de um estudo 

etnográfico entre três povos diferentes da Nova Guiné, mostrando que o modo como cada 

cultura constrói significados em relação ao que compreendemos como homens e mulheres é 

bastante variado. 

A palavra gênero em si teve, de acordo com a bibliografia especializada, sua primeira 

aparição nos discursos das feministas americanas que tinham como objetivo reforçar o caráter 

social das distinções baseadas no sexo (PISCITELLI, 2009). Dessa maneira, o termo se 

referia principalmente aos aspectos relacionais da feminilidade e masculinidade. Importante 

ressaltar que essas feministas procuravam, por meio de seus discursos, tirar as mulheres da 

invisibilidade mostrando que elas tiveram uma participação política e histórica desenvolvida 

conjuntamente com a história do homem e não separadamente (SCOTT, 1995). 

  No entanto, Butler (2003) ressalta que o termo mulher traz um problema político, pois 

a categoria mulher remeteria a uma ideia universal. Assim, lembra: 

Se alguém “é” uma mulher, isso certamente não é tudo o que esse alguém é; 
o termo não logra ser exaustivo, não porque os traços predefinidos de gênero 
da “pessoa” transcendam a parafernália específica de seu gênero, mas porque 
o gênero nem sempre se constituiu de maneira coerente ou consistente nos 
diferentes contextos históricos, e porque o gênero estabelece interseções com 
modalidades raciais, classistas, étnicas, sexuais e regionais de identidades 
discursivamente constituídas. (BUTLER, 2003, p. 20) 

 Butler leva à reflexão de que nem sempre o gênero se constitui de forma coerente e 

linear, existindo brechas que possibilitam sua interpretação de maneiras distintas 

principalmente quando analisado com base em outros marcadores sociais e contextos 

históricos e culturais. O que leva a argumentar que, ainda que haja um padrão hegemônico em 

relação ao gênero, isso não significa a ausência do que Butler denomina como matrizes 

distintas e outras possibilidades em que a coerência entre sexo, gênero e desejo, que comporia 

a matriz heterossexual, é questionada. 
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Revisitando a distinção entre sexo e gênero, que ao longo dos anos 1970 esteve 

bastante em voga quando se tratava de questionar o caráter imutável do sexo, Butler nos dirá 

que “o gênero é culturalmente construído: consequentemente, não é nem o resultado causal do 

sexo, nem tampouco tão aparentemente fixo quanto o sexo.” (BUTLER, 2003, p. 24). Dessa 

maneira o gênero pode ser interpretado e vivido para além do sexo, sendo que este mesmo não 

deve ser visto como algo fixo. Gênero pode assumir distintos significados em culturas 

distintas, pois “se o gênero são os significados culturais assumidos pelo corpo sexuado, não se 

pode dizer que ele decorra de um sexo, desta ou daquela maneira”. (idem) 

Butler (2003) afirma que gêneros são significados culturais assumidos pelo corpo 

sexuado, não se limitando ao sexo visto como “natural”. Gênero é construído socialmente e 

culturalmente. Butler conceitua gênero a partir da noção de performatividade, tal como trazida 

por Austin. Nesse sentido, está preocupada com a questão da (re)produção dos repertórios 

simbólicos associados a gênero como um processo reiterativo que se dá por meio da repetição 

estilizada do e no corpo, sendo esse um processo que nunca se completa: traz fissuras e 

possibilidades de contestação (ainda que não literalmente intencionais) por meio de 

performances e atos corporais vistos por ela como potencialmente subversivos, uma vez que 

têm a possibilidade de denunciar o caráter fictício das distinções baseadas no sexo-natureza e 

dessa “imitação persistente, que passa como real” que seria o gênero. 

 Assim, para Butler, a distinção entre sexo-natureza e gênero-cultura não se sustenta, 

uma vez que o próprio campo de inteligibilidade da ideia de sexo-natureza só se dá a partir 

dos campos discursivos dos dispositivos de gênero. Dessa forma, há uma grande variabilidade 

nos discursos em torno e a respeito do que é ser homem ou mulher em cada sociedade, ou 

comportamentos ditos femininos e masculinos traçados para uma cultura. 

Butler (2003) afirma que as pessoas só se tornam inteligíveis a partir do momento em 

que elas adquirem seu gênero conforme os padrões reconhecíveis de inteligibilidade de 

gênero. Para a autora, noções binárias de masculino e feminino, homens e mulheres, 

“suprimem a multiplicidade subversiva de uma sexualidade que rompe as hegemonias 

heterossexual reprodutiva e médico-jurídica (BUTLER, 2003, p.41). 

Gênero como algo performativo e imposto pelas práticas reguladoras da coerência 

criadas e repetidas culturalmente e socialmente, nos leva a entender que não é algo fixo, sendo 

modificado e compreendido dependendo do contexto em que for lido e identificado. Assim, 

pode-se dizer que “não há identidade de gênero por trás das expressões do gênero; essa 
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identidade é performativamente constituída; pelas próprias “expressões” tidas como seus 

resultados” (BUTLER, 2003, p. 48). 

Pensando a partir da performatividade de gênero trabalhada por Butler, podemos olhar 

para as contribuições recentes do transfeminismo, que direciona seu olhar para a realidade 

questionando os valores dados às diferenças entre os corpos, na perspectiva de abarcar 

temáticas que antes não eram discutidas e nem contempladas pelos discursos de algumas 

feministas. Tal corrente "reivindica a visibilidade, a autonomia e a emancipação das pessoas 

trans, opondo-se à estrutura ideológica que marginaliza este grupo social: o cissexismo" 

(RODRIGUES; CARNEIRO; NOGUEIRA, 2014, p. 139). Cissexismo é compreendido 

nesses trabalhos como um sistema que desvaloriza a identidade trans nas experiências 

sexo/gênero em diversas instâncias sociais sendo, desse modo, opressor. 

Assim, o transfeminismo traz uma linha de pensamento e prática que rediscute a 

subordinação morfológica do gênero ao sexo, criticando a prática social que em muito tem 

servido como forma de opressão para quaisquer pessoas cujos corpos não estão conformes à 

norma binária de homem/pênis e mulher/vagina. O transfeminismo engloba também a 

discussão para aquelas pessoas que são cisgêneras, mas que em alguma instância não 

correspondem ao padrão social esperado seja por características em seu corpo ou por suas 

práticas sexuais (JESUS, 2014). 

Se pensamos sobre a discussão de gênero numa compreensão transfeminista, as 

pessoas nascem com uma conformação genital específica e podem ou não se tornar alguém 

que corresponda às expectativas sociais criadas em torno dessa conformação.  Dessa maneira, 

abre-se um leque para vivenciar o gênero de formas distintas. No entanto, “gênero, mais que 

um dado, é uma informação imbuída de quereres sobre os seres humanos” (JESUS, 2014, p. 

13). Tais quereres visam representar comportamentos, gestos, conformações corporais e a 

própria experiência sexual. O transfeminismo tem, portanto, a finalidade de legitimar a 

identidade que cada um e cada uma sente em seu corpo tendo como foco a reivindicação da 

autodeterminação sobre o corpo. 

Para Jaqueline de Jesus (2012), gênero é social e vai além do sexo e o que importa na 

definição do que é ser homem ou mulher não são os cromossomos ou a conformação genital, 

mas a autopercepção e a forma como a pessoa se expressa socialmente. Sigo a mesma lógica 

que Berenice Bento (2008) ao afirmar que o sistema binário – masculino x feminino – reflete 

na construção do sujeito sendo que o gênero é visto socialmente como um reflexo do sexo 

biológico e amarra o sujeito à natureza a qual constrói a sexualidade e posiciona os corpos 
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com as disposições supostamente naturais. Essa amarra do sexo ao gênero fez com que 

aqueles/as que não se identificavam com o gênero que foi atribuído ao seu nascimento fossem 

identificados/as como doentes, por irem contra a “ordem natural” das coisas, como pode ser 

visto na apresentação dos precursores na discussão sobre transexualidade nas áreas 

biomédicas e psi. 

Encontramos como mais usual a definição de que as pessoas transexuais são aquelas 

que nasceram com “sexo biológico” diferente de como se sentem em relação ao seu corpo. 

Por esse fator, têm convicção de pertencer ao sexo oposto e sentem, a princípio, extremo 

desconforto com seus órgãos genitais (BARBOSA, 2010; BENTO, 2009; JAYME, 2004b; 

SILVEIRA, 2006) e expressões corporais. Tal definição da transexualidade, que é muito 

próxima do modo como a biomedicina historicamente constituiu saberes a respeito dela, pode 

ser percebida nas falas de Alice e Barbara. 

 

Transexualidade para mim é uma condição que determinado grupo de 
pessoas nascem, e que aquilo que elas são fisicamente e aquilo que elas são 
identificadas pelo físico para sociedade não condiz com o que ela é 
psicologicamente, só que isso só com o tempo para ela perceber (Alice, 
2016). 
 
Transexualidade envolve a identidade de gênero, quando uma pessoa é 
atribuída com um gênero ao nascimento, só que essa pessoa na sua vivência 
não identifica com esse gênero, e passa por uma transição ao gênero que se 
identifica. Assim a transexualidade está ligada diretamente à identidade de 
gênero (Barbara, 2017).  

 

Importante ressaltar que ao entrevistar algumas mulheres que vivem a transexualidade, 

encontramos narrativas expressadas de formas diferentes e que nem sempre se coadunam com 

visões biomédicas. Porém, as entrevistadas remeteram sempre sobre a questão da identidade 

de gênero, sobre como a pessoa se sente em relação ao gênero atribuído ao seu nascimento e o 

gênero em que ela se reconhece. No decorrer das entrevistas podem ser notadas maneiras 

diferentes de se referir à transexualidade. O fato de que muitas de minhas entrevistadas 

estavam envolvidas com a militância, sendo mulheres envolvidas politicamente pelas causas 

trans não é, nesse sentido, banal.  

 

Falando especificamente de transexualidade, para mim é circunstância 
vivencial, a pessoa na sua vida em algum momento ela se depara, ela se 
percebe dentro dessa circunstância, que está relacionada à sua sexualidade, 
ao seu corpo, ao seu sexo em específico, e estrutura humana dela. No caso, a 
pessoa que está nessa circunstância, ela nasce dentro de uma estrutura 
corporal e hormonal, com um órgão sexual específico, e ela percebe em seu 
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viver, que esse órgão, que esse corpo, não corresponde a sua identidade 
íntima, no caso a sua identidade ontológica, seja como homem ou como 
mulher (Caliandra, 2016). 

 

 Podemos destacar dois momentos na fala de Caliandra. Primeiro quando diz “para 

mim é circunstância vivencial” o que indica que, para ela, a transexualidade é uma 

experiência passageira. Em determinado momento, uma pessoa se encontra vivendo essa 

realidade e em outro momento da vida ela deixará a circunstância transexual e passará a viver 

como mulher, podendo ser reconhecida de “fato” conforme sua identidade interior/subjetiva. 

Portanto, a circunstância transexual é, segundo Caliandra, uma circunstância física a qual ela 

precisa enfrentar para viver conforme o gênero com o qual se identifica, sendo este o que ela 

percebe desde sua infância. A circunstância transexual, nessa compreensão, traria um marco 

temporal e seria o estado de experiência no processo de adequação do seu corpo, do seu sexo 

em específico e estrutura humana. Em um segundo momento, podemos perceber que essa 

compreensão está ligada diretamente às concepções usuais acerca da transexualidade, sendo 

esse aspecto relacionado ao período de transição pelo qual deverá passar para adequar o corpo 

ao gênero percebido. Como ela mesma explica: 

 
Então assim, uma mulher nasceu com o corpo masculino, no processo da 
vida ela percebe que aquele corpo não corresponde quem ela é, aí ela vai 
entrar em conflito com aquele corpo. [...] Algumas pessoas percebem isso de 
forma bem precoce, ainda na infância e na pré-adolescência, mas tem esse 
período de transição, de choque, porque a sociedade está educando ela a ter 
uma identidade ontológica de homem ou de mulher, conforme o corpo que 
nasceu no sentido do sexo. Se você nasceu com pênis, a sociedade na sua 
ignorância, no senso comum interpreta que é um homem, que nasceu para 
ser homem, e se você percebe que você não é homem então você vai entrar 
em conflito com a educação que você foi criada, que foi colocada para você 
(Caliandra, 2016). 
 

Podemos pensar a circunstância transexual na percepção de Caliandra como um termo 

êmico, que se refere à situação em que uma pessoa se encontra devido à necessidade de passar 

por um Processo Transexualizador. Em busca do objetivo último que leva muitas delas a 

passar por esse processo, qual seja: a procura por serem reconhecidas como mulheres. Nessa 

perspectiva não existe uma busca de ser uma pessoa transexual e sim de chegar ao seu 

reconhecimento como mulher. 

 A compreensão abordada por Caliandra se assemelha com as definições apresentas por 

Alice e Barbara. No entanto, sua compreensão é de que a transexualidade está em um estado 

de vivência circunstancial ligado ao estado físico do corpo, sendo essa vivência circunstancial 

o processo de adequação em que se passa até a plenitude de ser mulher. Assim, para Caliandra 
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a transexualidade não fixa a sua identidade como pessoa, sua percepção é como mulher, sem 

acréscimo do adjetivo transexual, realidade semelhante à que foi apresentada por Serena 

quando abordava sua compreensão sobre como compreende a transexualidade. Porém, essa 

narrativa apresentada por Caliandra nos leva a indagar: a circunstância transexual seria um 

trânsito no processo de existência do ser, algo a ser superado? A transexualidade teria um 

limite final? A cirurgia seria a forma de finalização para a circunstância transexual? E aquelas 

que não pretendem realizar a cirurgia, seriam transexuais para sempre? Como essa ideia por 

vir a entrar em conflito com a necessidade de manutenção de atendimento e acolhimento 

especializado em relação às especificidades em saúde da população trans, mesmo depois da 

cirurgia? 

Outra observação pertinente acerca da concepção da transexualidade entre as 

entrevistadas é diferenciar a identidade subjetiva de gênero com o uso do termo no âmbito 

social e político. A partir de minhas observações de campo, realizadas no II Workshop 

Centro-Oeste da Rede Trans Brasil, houve momentos de tensão entre as/os participantes 

quando tentaram definir o que seria a transexualidade e quais seriam as diferenças entre 

transexuais e travestis. Mesmo após vários argumentos não houve um consenso. 

Posteriormente, procurei Amanda para conversar e saber qual era o posicionamento dela sobre 

esse assunto: 

 
Amanda informou que dentro do próprio movimento existe uma hierarquia 
entre as categorias, travestis e transexuais. Segundo ela, essa hierarquia é 
histórica, sendo que primeiramente houve uma grande visibilidade para as 
travestis, as quais foram associadas à prostituição, e que até hoje existe essa 
associação da travestilidade com a prostituição. Somente após alguns anos 
que se começou a difundir a categoria transexual, como sendo uma forma 
mais higienizada, segundo ela, das travestis. Neste sentido, a prostituição já 
não pautava a vida das mulheres transexuais, restando certo estigma para 
as travestis, que até hoje carregam esse fardo dessa associação direta entre 
travestilidade e prostituição (Caderno de Campo, 08/10/2016). 
 

Na fala de Amanda, nos deparamos tanto com a questão dos usos políticos das 

categorias classificatórias transexuais e travestis, como também com uma questão geracional. 

A primeira geração de mulheres que se identificavam com o gênero oposto era denominada 

como travestis, e com o passar do tempo, segundo Amanda, surgem as transexuais como 

forma de higienizar e desassociar as travestis da prostituição, pobreza e marginalidade. 

Porém, como pode ser percebido no trabalho apresentado por Bruno Cesar Barbosa (2015), 

existem determinados momentos em que essas mulheres irão se afirmar como transexuais e 

em outros espaços assumirão a identidade de travestis. Essas nuances podem ser 
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compreendidas como forma de terem acesso a políticas públicas e também como maneira de 

resistência e engajamento político e social. 

Pensar a transexualidade a partir de uma forma de existência e não como um período 

transitório entre o gênero designado e o gênero vivido é instituir uma nova classe de pessoas 

as quais estão ligadas a uma série de símbolos e estigmas sociais. Como visto na fala da 

Amanda, cada categoria tem seu contexto histórico, com representações que marcam e 

regulam a vida dessas pessoas. De todo modo, tanto o grupo de mulheres transexuais quanto o 

de travestis buscam seu reconhecimento em um gênero diferente do que lhes foi atribuído ao 

nascer. 

A identidade reivindicada enquanto mulheres e as expectativas que elas devem 

cumprir para que possam ser aceitas como tal nem sempre contemplam as expectativas sociais 

cis-heteronormativas. Desse modo é comum suas identidades entrarem em conflito com as 

normas regulatórias em torno do gênero e da sexualidade por causa das concepções 

estabelecidas pela sociedade para cada uma dessas categorias, mulher e homem, já que a 

reivindicação de uma identidade de gênero que escapa à matriz hegemônica coloca em xeque 

os padrões heteronormativos que tanto se difundem socialmente. Assim, para as mulheres 

transexuais com quem convivi a identidade feminina tem que permanecer para que tenham 

uma vivência plena da sua existência. Portanto a “transexualidade é um desdobramento 

inevitável de uma ordem de gênero que estabelece a inteligibilidade dos gêneros no corpo” 

(BENTO, 2008, p. 19). Nesse desdobramento, começa a busca para modificar e construir em 

seu corpo a feminilidade, através de elementos que possam assegurar e transmitir a expressão 

simbólica de ser mulher, de acordo com o que socialmente é definido como tal. 

Podemos chamar todo esse esforço na construção do gênero, seja masculino ou 

feminino, como uma “educação social de gênero” que visa manter uma tal “ordem natural” 

das coisas com base na natureza anatômica biológica do sujeito. Tal educação social se dá 

desde criança e se prolonga em todo o percurso da vida. Mais uma vez, voltamos à 

importância de refletir sobre a questão da temporalidade e do curso da vida quando nos 

debruçamos antropologicamente sobre as narrativas de mulheres trans. Porém, é preciso 

reconhecer que existe uma falha nessa concepção “natural das coisas” como pode ser 

observado no trabalho de Guacira Louro, Pedagogias da sexualidade, no qual a autora aborda 

a relação da construção da sexualidade e do gênero, alegando que não são algo dado pela 

natureza, mas um conjunto de elementos que compõem as identidades que os corpos ganham 

socialmente. Assim, aproximando-se de uma perspectiva antropológica, ela afirma que: “A 
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inscrição dos gêneros — feminino ou masculino — nos corpos é feita, sempre, no contexto de 

uma determinada cultura e, portanto, com as marcas dessa cultura” (LOURO, 2000, p. 9). A 

partir dessas inscrições de gêneros reconhecidas em cada cultura, as crianças são educadas 

para atender essas expectativas heteronormativas e cisnormativas e dessa maneira aquelas que 

não se enquadram nesses padrões são reconhecidas como desviantes. 

Colocar a pessoa dentro de uma dicotomia em que ela deve ser o que foi determinado 

nos padrões culturais em que está inserida é uma maneira de silenciar as várias formas de 

compreender suas experiências. Tais questões já eram abordadas nas perspectivas 

antropológicas clássicas. “A coerção exercida com o fato de levar o indivíduo a comportar-se 

como membro de seu próprio sexo, converte-se num dos instrumentos mais fortes com que a 

sociedade tenta moldar a criança em crescimento nas formas aceitas” (MEAD, 1935, p. 282). 

Essa coerção é imposta não somente enquanto se é uma criança, mas em todos os momentos 

da vida: na maneira de falar, andar, gesticular e nos comportamentos em geral. Essa ação nos 

leva a refletir que há na sociedade uma construção social ideal para o feminino ou masculino 

e que acaba conformando expectativas, mesmo se tratando de pessoas transexuais. 

Assim, muitas das entrevistadas sentem a necessidade de passar pela transição de 

gênero e para que isso aconteça fazem uso de variados mecanismos que possibilitem alcançar 

esse objetivo. Nessa busca, muitas entram em contato com os saberes biomédicos e anseiam 

por eles (embora seja importante destacar que nem todas o fazem), seja através de uso de 

fármacos, por procedimentos estéticos ou por cirurgias com o objetivo de alcançar o 

reconhecimento e contemplar a vivência do gênero com o qual se identificam. 

Quando vemos uma sociedade que é regida pelos padrões heterossexuais e 

cisnormativos, logo ao dizer “sou mulher” ou “sou homem”, entende-se que essa pessoa tenha 

em si o que se compreende como “características” para mulheres e homens heterossexuais e 

cisgêneros e que principalmente se relacionem com o sexo oposto. Dessa forma, Bento (2008, 

p. 21) exemplifica que “se a mulher é passiva, emotiva, frágil, dependente, e se o homem é 

ativo, racional, competitivo, logo se esperará que as mulheres e os homens transexuais 

implementem este padrão”. 

Tendo essas características como elementos padronizados para considerar o gênero do 

sujeito, profissionais da área da saúde e das ciências psi tomarão como base esses padrões 

pré-estabelecidos socialmente para guiar seu encontro com esses sujeitos que vivem a 
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transexualidade. Um exemplo é a área do Direito, que se baseia nos laudos emitidos por esses 

profissionais para uma possível retificação de registro civil.13 

Em contrapartida, encontramos no trabalho de Bento (2006) que nomear o sujeito 

transexual acarreta uma série de expectativas em relação a seu comportamento, que ao mesmo 

tempo nos faz classificar uma pessoa como sendo ou não transexual a partir de sua conduta. 

Essa classificação seria como classificar e determinar suas atitudes assim como ocorre para 

homens e mulheres cis. 

Thomas Laqueur (2001), em seu trabalho Inventando o Sexo, aborda de forma 

histórica como se deu a diferenciação sexual a partir da biomedicina. Ele discute como a 

concepção dicotômica e o dimorfismo sexual foram sendo construídos pelos saberes médicos 

ocidentais, desde a concepção de sexo único, tal como na medicina galênica, até chegarmos 

na noção de que os sexos são opostos e complementares. Segundo o autor: 

Por volta de 1800 todos os escritores determinaram-se a basear o que 
insistiam ser as diferenças fundamentais entre os sexos masculino e 
feminino, entre o homem e a mulher, em distinções biológicas contestáveis e 
expressá-las em uma retórica radicalmente diferente (LAQUEUR, 2001 
P.17). 

Assim o corpo humano passou a ser compreendido em um binarismo entre 

masculino/pênis e feminino/vagina. Segundo Laqueur, com tal concepção se difundindo cada 

vez mais, mudou-se o modo de conceber o corpo o qual para a sociedade moderna parece ser 

fechado, não passível de mudanças, preservando sua autonomia fora do reinado do 

significado. 

Pensando nessa direção, se não houvesse um aprisionamento dentro das diferenças que 

são compreendidas como características femininas e masculinas, inclusive em relação com a 

aparência física e morfológica, seria socialmente aceitável transitar entre tais categorias, sem 

nenhuma perda de reconhecimento social. Porém, como não é algo possível de ser 

conquistado, as entrevistadas, assim como relatado por Jesús (2017), direcionam seus 

investimentos “principalmente sobre a aparência, e vão desde procedimentos mais simples, 

como corte de cabelo, maquiagem, depilação e exercícios de condicionamento físico, até 

transformações estéticas complexas, através de intervenções cirúrgicas ou medicamentosas.” 

(JESÚS, 2017, p. 47) 

                                                           
13 Para melhor compreensão desse assunto, verificar FREIRE, Lucas M. A máquina da cidadania: uma 
etnografia sobre a requalificação civil de pessoas transexuais. Rio de Janeiro, Dissertação de mestrado, Museu 
Nacional/UFRJ. 2015. 
 



44 
 

 
 

A diferenciação dos corpos tal como discutida por Laqueur, ou seja, a passagem de um 

modelo de sexo único para o dimorfismo sexual da moderna biomedicina, ocorreu em uma 

certa circunstância política. Um campo de relações de saber e poder que criou novas formas 

de constituir o sujeito. É dessa forma que o autor questiona se a busca por diferenciar 

cabalmente homens e mulheres a partir da biologia, da fisiologia, não estaria relacionada às 

lutas feministas num contexto social e político em que passa a ser “necessário” para 

perspectivas hegemônicas explicar as desigualdades entre uns e outras não com base em 

questões sociais, culturais e históricas, mas com base naquilo que seria imutável – a 

“natureza”. Nesse sentido, um dos efeitos das mudanças a respeito das concepções de sexo 

teria sido buscar legitimar desigualdades sociais com base na natureza dos corpos. 

Na construção social de gênero, instituições tais como a família tornam-se uma peça 

fundamental para moldar os comportamentos das crianças dentro do que é aceito ou não na 

sociedade, reforçando assim padrões de comportamento heteronormativos e cisnormativos. A 

construção da identidade de gênero das crianças é iniciada mesmo antes do seu nascimento, a 

partir da imensa expectativa para saber qual o sexo do bebê. A informação acerca do aparelho 

genital pensa “o corpo como naturalmente dimórfico, uma folha em branco, esperando o 

carimbo da cultura que, através de uma série de significados culturais, assume o gênero” 

(BENTO, 2012, p. 2658). Assim, escolhe-se o nome, as roupas, decorações e vários 

elementos para contribuir na formação cultural de ser menina ou menino. Após seu 

nascimento, começa o trabalho de moldar os comportamentos da criança dentro de um padrão 

heterossexual e também cissexual, esperado e definido com o “anúncio do sexo”. 

Usando os elementos eleitos pela sociedade como femininos, as mulheres transexuais 

passam a moldar sua vida, muitas vezes, dentro desse padrão. Dessa maneira, o uso de cabelos 

longos, esmaltes coloridos e roupas ditas femininas fazem parte desse repertório simbólico da 

feminilidade que é por elas acionado e incorporado. Muito embora seja importante dizer aqui 

que isso não implica e nem deve implicar em responsabilizá-las por reproduzir convenções de 

gênero. E tampouco insinua que elas aceitem passivamente tais convenções sem refletir 

criticamente e buscar maneiras de resistir a elas. O que estou trazendo aqui é uma reflexão 

antropológica acerca das maneiras como elas lidam, no limite, com convenções e expectativas 

para serem reconhecidas enquanto mulheres em uma sociedade que ainda é fortemente 

heteronormativa e cisnormativa. 

Voltando à antropologia clássica, para Rodrigues (1975) existem intervenientes sociais 

e culturais que afetam diretamente o corpo humano como a religião, a classe, o grupo familiar 
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e o lugar onde a pessoa está inserida. São observáveis nas conversas informais realizadas com 

algumas mulheres transexuais como esses intervenientes agem na vida de cada uma delas, 

determinando o que é certo ou errado, o aceitável e o inaceitável. 

Esta questão pode ser percebida na narrativa de Alice: 

 

Mas tipo assim, eu procuro ao máximo “me adequar” ao padrão de 
identificação que a sociedade tem do que é o perfil feminino. Porque 
querendo ou não, pra você se pôr na sociedade sem sofrer preconceito ou 
qualquer coisa assim, as pessoas têm que olhar para você e ver que você 
pertence a tal grupo, porque as pessoas se baseiam muito pela sua imagem, 
então se as pessoas olharem pra você e te verem enquanto uma mulher, no 
caso você vai ser identificada como gênero feminino. Na família até hoje eu 
tenho dificuldades, não vou mentir, porque a família aceita, mas é aquele 
aceitar “na boca”. Existem familiares meus que aceitam me ver vestida 
conforme o gênero feminino, mas tem aqueles familiares que não conseguem 
de jeito nenhum. [...] Normalmente eu posso me vestir de sapato feminino, 
posso vestir calça feminina, mas eu tenho que estar com um casaco, 
folgadão, [...] bem folgado, sem decote sem nada. O medo é do meu pai ver 
meu peito, ele odeia ver decote, ele já me pegou duas vezes vestida, mas 
preferiu ficar calado (Alice, 2016). 

 
Percebemos na fala de Alice que ela procura ao máximo se enquadrar nos padrões que 

são reconhecidos socialmente como femininos como uma forma de se proteger de distintas 

formas de violência. Porém, nem sempre é aceita por sua família a maneira como ela se veste 

e/ou se comporta. Exemplo disso é quando o pai critica o uso do decote, o qual é 

compreendido como um elemento performativo de certa feminilidade em nossa sociedade. 

Alice traz uma grande preocupação em “passar despercebida” pela sociedade, ou seja, através 

do acionamento e incorporação de elementos classificados socialmente como femininos 

reproduz, como forma de resistir à violência, o que é aceito e esperado em relação às 

características construídas em nossa sociedade para uma mulher cis. 

Esse passar despercebida nos leva a refletir sobre a passabilidade14, que se refere a 

como uma mulher transexual é compreendida, ou melhor, lida socialmente com as 

expectativas de gênero, de maneira que se distancie de elementos que possam “denunciar” 

alguma característica dita masculina. Entende-se que a passabilidade é a “capacidade de se 

fazer vista ou visto de acordo com a identidade de gênero com a qual se identifica” 

(WITTMANN, 2016, p.131) e que ela “surge como uma estratégia para driblar a 

incompreensão que a sociedade tem ao tentar entender corpos que escapam de uma matriz que 

só confere legitimidade a corpos-mulher e corpos-homem” (GOMES, 2017, p. 155).  Ser uma 

                                                           
14  Para uma melhor compreensão da discussão sobre passibilidade consultar os trabalhos de Gomes (2017) e 
Wittman (2016). 
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mulher transexual que possa passar despercebida aos olhos das pessoas diminui para muitas 

os riscos de exposição a variadas formas de violência e discriminação que sofrem diariamente 

em âmbitos variados. 

Para que possam ter uma passabilidade dentro da sociedade, buscam externalizar o 

gênero que se reconhecem, com os padrões que são lidos como femininos na sociedade, como 

podemos observar no relato de Caliandra. 

 
Mas, eu queria externalizar meu eu mulher pra fora. E coisas no meu corpo 
que me incomodavam eu passei a querer mudar, o cabelo foi um passo, eu 
queria mudar o cabelo, não deixaria ele mais curto, eu queria marcar o 
feminino em mim, eu sentia necessidade de deixar meu cabelo crescer, 
depilar os meus braços foi outro passo. E saber que o outro olha, o outro vê e 
o outro reage (Caliandra, 2016). 

 
O cabelo e as vestimentas são elementos que evidenciam o gênero vivido, seguindo 

assim os padrões que regulam o que é característico do feminino. Nessa perspectiva, as 

mulheres com quem convivi constroem em seu corpo, em muitos momentos, uma 

feminilidade condizente ao que é esperado pela sociedade como estratégia de resistir ao 

preconceito, à violência e à discriminação. Um elemento que precisa ser destacado na fala de 

Caliandra é a função do Outro na construção do seu corpo. Ter aspectos que marcam o 

feminino que possam ser interpretados pelo Outro como uma mulher e a forma de reagir do 

Outro têm significado na vida de Caliandra e de outras mulheres que vivem a mesma situação. 

No próximo fragmento, Caliandra fala um pouco mais sobre essa relação de modificar o corpo 

e o comportamento bem como a cobrança que sentia das demais pessoas. 

 
O primeiro passo de me assumir através do meu corpo foi não cortar o 
cabelo mais, (...) decidi me depilar, eu depilei os braços pela primeira vez e o 
restante do corpo eu fui depilando quando já estava no processo, mas aquilo 
era externalizando para a sociedade. Porque você decidir não cortar o cabelo, 
ele vai crescer, aquilo vai se destacar e o outro vai ver. Eu tive que enfrentar 
isso e o outro, em uma sociedade pequena cobra muito isso da gente, numa 
cidade do interior, ‘porque fulano tem o cabelo grande’, ‘corta esse cabelo’, 
‘ah não acho que está bonito’, as pessoas começam a dizer. E você tem que 
aprender a lidar com aquilo (Caliandra, 2016). 
 

Importante ressaltar o poder que essas palavras têm ao transformar um corpo, uma 

vida, uma história e essas palavras são proferidas pelo Outro a partir de sua experiência.  “O 

que faz o poder das palavras e das palavras de ordem, poder de manter a ordem ou a de a 

subverter, é a crença na legitimidade das palavras e daquele que as pronuncia, crença cuja 

produção não é da competência das palavras” (BOURDIEU,   1989, p.15). Essa legitimidade 

está evidente na fala e no olhar de cada pessoa para a mulher transexual, seja essa uma fala de 
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aceitação, de rejeição ou que aprisiona o corpo em uma categoria pré-estabelecida. Dessa 

maneira, muitos são aqueles que “criam” as pessoas transexuais na sociedade seja a partir da 

biomedicina, do Direito ou mesmo do campo das políticas públicas. Quando digo “criar” as 

pessoas transexuais, isso está ligado ao fato de que para conseguirem acessar determinados 

direitos, muitas devem atender a padrões estabelecidos por pessoas cis, normas que em muitos 

momentos fazem com que haja a necessidade de receber a legitimidade de um Outro que não 

compartilha de suas vivências. 

Essa discussão sobre legitimidade e o poder simbólico que as palavras têm é 

perceptível na dissertação escrita por Lucas Freire (2015), na qual o autor mostra o 

procedimento para que ocorra a retificação cível de uma pessoa transexual ou travesti. Fica 

evidente que em todo momento é exigido, pelo sistema legal, a prova de que realmente se 

vive como mulher/homem, ou seja, o gênero com o qual se identifica. A luta começa quando 

essas pessoas iniciam a caminhada para provarem o que são, cabendo em geral a uma pessoa 

cis avaliar e dar o parecer concordando que realmente aquele sujeito é uma pessoa transexual 

ou travesti. O próprio fato de se reconhecer como tal não basta. Deve-se provar, o tempo todo, 

quem realmente se é. 

Vivendo nessa intensa cobrança social que exige que o corpo feminino tenha um 

padrão, as mulheres transexuais fazem uso dos hormônios como um meio para atingir o 

esperado. Quando se inicia o processo de hormonioterapia, cria-se uma expectativa em 

relação às mudanças que se esperam em seu corpo. Mais uma vez, voltamos ao tema do 

tempo, dessa vez em forma de projetos e expectativas. Muitas buscam a inibição do 

nascimento de pelos no rosto, o desenvolvimento dos seios e a mudança no crescimento e 

textura dos cabelos. Como podemos ver na fala de Taynara. 

 
O uso da hormonioterapia é vital para a pessoa trans, pois através dela é que 
começamos a reconhecer nossos corpos, apesar da auto-cobrança. Eu já faço 
uso há 13 anos, mudou muito a estrutura da musculatura corporal, a pele, o 
cabelo, até o cheiro. Como faz muito tempo que uso, as mudanças 
estacionaram, mas é de suma importância pra mim, pois faz parte da minha 
afirmação como mulher. (Taynara, 2017) 
 

Taynara aborda questões que são recorrentes nos discursos das mulheres que vivem 

essa realidade; segundo ela, a cobrança acontece pela sociedade, e principalmente, há essa 

cobrança muito grande do próprio meio [LGBTTI15]. De existir padrões a serem seguidos. 

Essas cobranças que recebem em muitos momentos, aliando-se às dificuldades de obter 
                                                           
15 15 Entende-se como LGBTTI o movimento político de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e 
Intersexuais. 



48 
 

 
 

acesso a acompanhamento médico, fazem com que parte das mulheres transexuais utilizem a 

automedicação com utilização de hormônios femininos sem o acompanhamento de um/a 

profissional de saúde, algo conhecido como auto-hormonização, assim como o aumento da 

dosagem do medicamento para supostamente obter um resultado mais rápido. É nesse ponto 

que podemos talvez pensar nos conflitos entre expectativas temporais oficiais e subjetivas. 

Essa realidade pode ser constatada na fala de Alice, que apesar de ser acompanhada por um/a 

profissional, fez o uso de outro hormônio com a intenção de possivelmente ter um resultado 

mais rápido. 

 
Sobre auto-hormonização: é, eu era louca, conheci uma pessoa que eu não 
sei falar se era homem ou mulher, e comecei a usar por pouco tempo, tipo 
um mês mais ou menos. Porque eu estava começando meu hormônio 
feminino, é o ‘hormônio-A’16, eu estava usando 1mg, e ele querendo ou não 
tem efeitos mais tardios, ou melhor, a longo prazo e o hormônio-B você 
toma e estoura, e eu queria muito ter peito logo, e aí eu passei um mês, um 
mês e meio, tomando injeção de hormônio-B a cada 1 ou 2 semanas. Eu sei 
que era errado, mas eu tomava e tanto que meu peito já lactava, e eu fiquei 
com problemas sérios, daí eu parei quando meu peito começou a lactar, eu 
disse ‘humm tem alguma coisa errada’, daí eu fui e parei, mas eu ficava 
péssima (Alice,2016). 

    
Hormônio é importante porque é ele quem dá início à possibilidade de fazer 
com que o corpo se torne mais próximo da forma que me vejo. Fora que ele 
é quem retira de mim certas reações corporais que eu não gostaria de ter 
(Alice, 2017). 
 

Essa relação de construir no corpo as expressões de feminilidade faz com que as 

mulheres tomem iniciativas que, segundo uma perspectiva biomédica são rotuladas como 

perigosas e nocivas à saúde. Porém essas ações são tomadas frente à questão de uma certa 

“urgência” em transicionar, que passa a configurar a realidade de quem vivencia o processo 

de transição ou de uma noção de recuperar o “tempo perdido” e alcançar de forma rápida as 

modificações corporais desejadas. Essa busca consciente de que devem atender a um padrão 

historicamente construído para se relacionar com os Outros, com a sociedade, e serem aceitas 

no próprio grupo aliando-se às dificuldades de obtenção de acolhimento profissional em 

alguns momentos de suas trajetórias são alguns dos fatores que levaram algumas das mulheres 

que participaram dessa pesquisa a iniciarem a hormonização por conta própria, tomando essas 

decisões com base nas experiências compartilhadas por pessoas que já passaram pelo mesmo 

processo ou que estão no processo de modificação corporal. Desse modo, aciona-se redes por 

                                                           
16 Preferir substituir o nome dos hormônios usados pela entrevistada, por “hormônio A” e “hormônio B”, como 
forma de evitar divulgação do medicamento. 
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meio variados, como pela internet e mídias sociais, com a intenção de obter acesso a outros 

itinerários de hormonização, que mesmo que em diálogo com os saberes oficiais apropriam-se 

deles de maneiras imprevistas. 

Sonia Maluf (2002) diz que os corpos são construções culturais e históricas, sendo 

dessa forma significados de maneiras distintas em cada contexto social e cultural. Para Castro 

e Sá (2016) “ser” feminina é o resultado esperado após tantas modificações em seu corpo. O 

corpo é um produto social desde as dimensões de sua conformação visível, passando até 

mesmo pela maneira de se portar e se comportar, expressando a relação com o mundo social. 

É através dele que somos percebidos e nomeados como mulheres ou homens. Tendo como 

base as concepções de Bourdieu, podemos entender que “o mundo social constrói o corpo 

como realidade sexuada e como depositário de princípios de visão e divisão sexualizantes” 

(BOURDIEU, 2010, p. 19). Assim, o que deve ser um corpo feminino ou o que é uma mulher 

é pré-estabelecido mesmo antes do seu nascimento e construído pela sociedade a partir da 

anatomia, sendo esse mundo social o responsável pela criação da chamada diferença entre os 

sexos. Essa diferenciação de certo modo motiva as mulheres entrevistadas a realizar 

intervenções corporais, distanciando-se ao máximo dos aspectos considerados masculinos. 

Mas ao mesmo tempo em que elas visam atender a certas expectativas sociais em relação ao 

que se considera como um corpo feminino, por meio da experiência da transição, também 

desafiam certas normas e convenções a respeito do gênero de um ponto de vista hegemônico. 

Desse modo, o que podemos trazer é uma interpretação antropológica que aponta para a 

ambivalência entre a reprodução de certas convenções culturais e o questionamento de uma 

ordem de gênero pautada na coerência entre sexo, gênero e desejo pautada pela cis-

heteronormatividade. 

 

1.3 A criação do projeto Transexualidade no Hospital das Clínicas – Universidade 

Federal de Goiás 

 

31 de janeiro de 2017, dia que marca o primeiro passo rumo ao Processo 

Transexualizador pelo SUS, na vida de Mariana. Mulher, alta, graduanda, portadora de uma 

feminilidade de destaque. Mariana já faz acompanhamento por via particular há mais de um 

ano, com o uso do hormônio, seus seios já iniciaram o desenvolvimento, sua pele é lisa e sem 

presença de pelos. Marcamos de nos encontrar às 6 horas no terminal da Praça da Bíblia. 

Faltando poucos minutos para o horário combinado, entro em contato por mensagens de 
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WhatsApp17, e ela me informa que irá atrasar um pouco devido estar muito escuro para sair 

na rua (vale ressaltar que nessa data estávamos em horário de verão), e que chegaria as 

6h30 no terminal. 

Após sua chegada, nos direcionamos para o posto de saúde para passar pelo 

atendimento de um/a clínico/a geral e pedir o encaminhamento para o Projeto 

Transexualidade-HC. Ao chegar no local, encontramos o portão fechado, o qual abriria às 8 

horas, e uma fila de espera que havia sido formada por pessoas que passariam por consultas 

e/ou atendimentos diversos. Pegamos a fila para confirmar a consulta. Neste momento, 

Mariana começa a ficar incomodada com o medo de ser chamada pelo nome civil. Estava 

inquieta enquanto esperava pela sua vez de ser recepcionada pela atendente inicial, a qual 

faz o cadastro dos pacientes. 

Passados alguns minutos, foi a vez de Mariana ser atendida. De início, avisa que não 

tinha cartão do SUS, e que gostaria de fazer. A atendente informa que após a consulta faria o 

cartão, que não era um impedimento para que houvesse o atendimento clinico. Mariana 

entrega a carteira de RG (Registro Geral), a qual tinha uma fita em que constava o nome 

social, aponta para essa marcação e diz que gostaria de ser chamada assim, porque era 

trans. A atendente pega o documento, olha pra ela, olha novamente para o documento e 

pronuncia o nome civil em voz alta. Mariana, constrangida diz: “Moça, não fale esse nome, 

eu avisei que sou trans, e que não quero ser chamada por esse nome que está aí. Tem como 

você colocar no sistema meu nome social?” A atendente responde que não havia no sistema 

lugar para colocar esse nome social. Mariana informa que é um direito dela e que está em lei 

que merece ser chamada pelo nome social e a atendente relutante diz não tem como e que 

não faria.  

Vendo essa situação, uma outra atendente, vamos chamar de atendente-B, se 

aproxima e conversa com Mariana que explica o que estava acontecendo. A atendente-B 

entende a situação e diz que ficaria com o RG e na hora do atendimento ele seria entregue, 

mas a chamaria por Mariana quando chegasse sua vez. Feito o cadastro no sistema, fomos 

para a fila de espera aguardar o atendimento. A atendente-B se aproxima e diz que já havia 

conversado com a médica e que a mesma a chamaria pelo nome de Mariana. Passados vários 

minutos aguardando e conversando com Mariana sobre essas experiências, ela afirma que 

por conta de pessoas como a atendente-A que tinha desistido da primeira vez que tentou 

                                                           
17 WhatsApp, aplicativo para smartphone ou tablet que permite trocas de mensagens, fotos, vídeos, efetuar 
ligações e chamadas de vídeo, usando a internet. 
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entrar para o Projeto. Passado mais algum tempo, a médica chama bem alto por Mariana, a 

qual me convida para entrar com ela no consultório.  

O momento de atendimento com a médica durou menos de cinco minutos. Quando 

entramos, ela indagou Mariana perguntando qual era o motivo de estar lá. Ela informou que 

era uma mulher transexual e queria o encaminhamento para o Projeto Transexualidade do 

HC. A médica não se opôs, e começou a preencher o encaminhamento. Ao ouvir o número da 

grade de atendimento que deveria ser colocado no documento dito por Mariana, sorri e diz, 

“nossa você está mais experta que eu”. Entrega o encaminhamento e a orienta que 

procurasse a recepção para marcar o atendimento. 

Saímos do consultório e nos dirigimos ao banheiro. Quando Mariana foi adentrar o 

banheiro feminino, uma mulher vira pra ela e diz para usar o outro banheiro, o masculino. 

Mariana faz cara de espanto com surpresa, ignora a mulher, e entra no banheiro feminino. 

Logo em seguida sai e vai até minha direção. A mulher novamente diz para ela: “usa aquele 

banheiro ali”, ela indignada pergunta porque deveria usar o outro banheiro, então a moça 

responde que no banheiro feminino não tinha papel higiênico. Conformada com a situação 

Mariana pede que fique de olho na porta enquanto faz uso do banheiro. 

Ao retornar para a recepção, Mariana pergunta para a atendente-A sobre como 

proceder com o encaminhamento, essa olha para ela e diz para entrar na fila e aguardar sua 

vez. Mariana então entra na fila juntamente comigo, enquanto eu espero por sua vez, ela sai, 

pergunta mais algumas vezes sobre o procedimento e lhe é informado que ela tinha que dar 

entrada no sistema para posteriormente alguém ligar e informar a data e hora da consulta.  

Mariana volta para a fila e aguarda. Quando chega sua vez de ser atendida, a atendente-A 

olha pra ela e diz que agendamento é só no período da tarde. Indignada, Mariana sai da fila 

e caminha para a porta, me chamando para ir embora, dizendo que estava cansada de passar 

por tudo aquilo. 

[Diário de Campo, 2017] 

 

Durante a pesquisa, tive a oportunidade de estar presente em dois momentos muito 

importantes para Mariana: a sua primeira consulta no posto de saúde e sua primeira consulta 

com a psicóloga do Projeto Transexualidade. Narrativas como essa, apesar de todas as 

dificuldades que trazem embutidas, só foram possíveis a partir de resoluções que 

regulamentaram o atendimento para pessoas transexuais no âmbito do SUS. Importante 

observar que por mais que a resolução traga a narrativa de um atendimento humanitário, que 
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respeite a vida humana como um todo, encontramos profissionais que não buscam contemplar 

essa proposta. Mariana não é uma exceção. Esse tipo de conduta é repetida no cotidiano 

dessas mulheres. Importante ressaltar que no sistema informatizado do posto de saúde existe 

um campo que é destinado para o uso do nome social, diferentemente do que a atendente 

havia informado. Diante disso, fica o questionamento: será por falta de informação que isso 

acontece ou será que é um preconceito explicito, que tenta passar como velado para quem 

foge do padrão hegemônico de gênero?  

 

*** 

No Brasil para que as mulheres transexuais possam chegar à realização das cirurgias 

quando for o seu desejo ou ao acompanhamento profissional durante a transição, elas são 

submetidas a um processo de atendimento que em 2008, através de uma portaria do Ministério 

da Saúde18, foi intitulado como Processo Transexualizador. Ele é compreendido como “um 

conjunto de estratégias de atenção à saúde implicadas no processo de transformação dos 

caracteres sexuais pelos quais passam indivíduos transexuais em determinado momento de 

suas vidas” (LIONÇO, 2009, p. 44). Para passar por essas mudanças, são realizados 

acompanhamento psicoterapêutico, tratamento hormonal e a cirurgia de transgenitalização 

(TEIXEIRA, 2008) além das demais cirurgias que, no caso das mulheres, podem ser o 

implante de prótese mamária de silicone e as cirurgias de feminilização facial, além da 

chamada biomedicamente redesignação sexual. Pode-se acrescentar à lista o acompanhamento 

com fonoaudiólogo/a e otorrinolaringologista. A busca por tais profissionais faz parte do 

processo de um ponto de vista biomédico. Para que esse processo ocorra, existem resoluções 

para esse tipo de atendimento, como veremos a seguir. 

Com a publicação da Resolução nº 1.482/97 do Conselho Federal de Medicina (CFM) 

foi instituída em caráter experimental a cirurgia de redesignação sexual, conhecida 

vulgarmente como “cirurgia de mudança de sexo” (BRASIL,1997). Vale ressaltar que, antes 

dessa resolução, essa prática cirúrgica era considerada como um crime de mutilação grave 

pelo código de Ética Médica brasileiro. Segundo Borba (2016, p. 55) “essa resolução surgiu 

para regular uma prática que já havia se instaurado no país desde a década de 1970 e tem 

como antecedentes diversas interpelações da sociedade civil ao CFM”.  

                                                           
18 Mais adiante será abordado sobre a portaria 1.707/2008, que instituiu o processo transexualizador no SUS. 
Neste momento optei por não apresentar tal portaria, afim de aborda-la em um contexto linear com as demais 
resoluções e portarias que tratam da temática da transexualidade no âmbito da saúde. 
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Antes da publicação da resolução de 1997, podemos imaginar como era esse processo 

cotidiano de ter que conviver com um corpo que não contemplava plenamente sua identidade 

de gênero. Isso graças ao fato de o Brasil considerar esse procedimento como uma “mutilação 

corporal” (sic) condenada criminalmente. Assim, a resolução nº1.482/97 trouxe a 

possibilidade de tornar real o desejo de adequação de gênero. 

Podemos trazer como exemplo o caso do cirurgião Roberto Farina, condenado por 

realizar esse procedimento cirúrgico no Brasil a dois anos de reclusão além de ter tido seu 

registro profissional caçado. A condenação de Roberto Farina contribuiu para a discussão da 

descriminalização da cirurgia no Brasil e com a ajuda de profissionais ligados à medicina e ao 

direito, o médico foi absolvido. Importante ressaltar que, nesse processo, foi elaborada uma 

defesa com base nas pesquisas de Benjamin e Money, juntamente com um parecer do 

Hospital das Clínicas de São Paulo, relatando que a cirurgia era a única forma de acabar com 

o sofrimento da pessoa cirurgiada (FREIRE, 2015). 

Além da retirada da criminalização da cirurgia de transgenitalização, e a sua 

autorização em caráter experimental, as cirurgias do tipo neocolpovulvoplastia, 

neofaloplastia19 e os procedimentos complementares sobre gônadas e caracteres sexuais 

secundários como tratamento dos “casos de transexualismo”20 poderiam ser realizados apenas 

em hospitais universitários, seguindo tal Resolução. Ela reafirmava também as características 

que os indivíduos deveriam ter para que pudessem conseguir a cirurgia, trazendo assim uma 

definição para o chamado “transexualismo”: 

 

“A definição de transexualismo obedecerá, no mínimo, aos critérios abaixo 
enumerados: desconforto com o sexo anatômico natural; desejo expresso de 
eliminar os genitais, perder as características primárias e secundárias do 
próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; permanência desse distúrbio de 
forma contínua e consistente por, no mínimo, dois anos; ausência de outros 
transtornos mentais” (BRASIL, 1997). 
 

Outro elemento importante que merece destaque é a composição da equipe 

multidisciplinar constituída por médica/o psiquiatra, cirurgião/ã, psicólogo/a e assistente 

social, dando-lhes o poder para autorizar ou não a cirurgia. Determinou-se também o período 

mínimo de 2 anos de acompanhamento conjunto da equipe multidisciplinar, bem como que 

                                                           
19 A neocolpovulvoplastia é a cirurgia plástica para a construção de uma vagina, e a neofaloplastia cirurgia 
plástica que tem como objetivo a construção de um pênis. 
20  Uso aqui o termo como consta na própria resolução nº 1.482/97, ciente de que atualmente se tem evitado esse 
tipo de nomenclatura por seu caráter patologizante. 
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a/o interessada/o fosse maior de 21 anos, tivesse ausência de características físicas 

inapropriadas para a cirurgia, e que tivesse o diagnóstico médico de “transexualismo”.  

Em 2002, o CFM publicou uma nova Resolução (nº 1.652/2002) revogando a anterior. 

O que ela trouxe de novo foi a liberação do caráter experimental da neocolpovulvoplastia, que 

passou a poder ser realizada tanto em hospitais púbicos quanto em hospitais privados, desde 

que esses hospitais tivessem uma equipe multidisciplinar e que estivessem corretamente 

registrados no Conselho Regional de Medicina (BRASIL, 2002). A equipe que faria esse 

atendimento deveria ser prevista nos regimentos internos dos hospitais e a falta de qualquer 

dos/as profissionais implicaria o fechamento do projeto. Por último, os hospitais interessados 

nesse atendimento deveriam ter uma Comissão de Ética. Os procedimentos para a obtenção de 

autorização de cirurgia permaneceram os mesmos regulamentados pela resolução de nº 

1.482/97. Acrescentou-se também a obrigatoriedade de um termo de consentimento livre e 

esclarecido. 

Por outro lado, as cirurgias para adequação do fenótipo feminino para masculino 

(neofaloplastia) continuaram no âmbito experimental, sendo permitidas apenas para os 

hospitais universitários ou públicos adequados para a pesquisa. Conforme consta nesta 

resolução, essa obrigatoriedade é devida às dificuldades técnicas que impossibilitam ainda 

obter um resultado satisfatório tanto estético como funcional. Por um lado, as cirurgias para as 

mulheres transexuais são liberadas para serem realizadas tanto na esfera pública como privada 

e, por outro, os homens trans continuam a esperar pela liberação do caráter experimental de 

suas cirurgias de redesignação sexual e não se sabe o tempo necessário para que esse contexto 

seja mudado.  

Oito anos depois foi publicada uma nova Resolução, nº 1.955/2010, que reafirmou as 

normas para se ter atendimento para os casos de transexualidade e alterou os dizeres que 

compõe o Artigo 3º conforme abaixo: 

 
Art. 3º Que a definição de transexualismo obedecerá, no mínimo, aos 
critérios abaixo enumerados: 
1) Desconforto com o sexo anatômico natural; 
2) Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características 
primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; 
3) Permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente por, no 
mínimo, dois anos; 
4) Ausência de outros transtornos mentais.(Onde se lê “Ausência de outros 
transtornos mentais”, leia se “Ausência de transtornos mentais”)[grifos 
próprios da lei], (BRASIL, 2010) 
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Nesse sentido poderíamos pensar por um instante que a transexualidade seria retirada 

da categoria de transtorno metal. No entanto, não foi o que aconteceu: até o momento a 

transexualidade é encontrada no CID-10 e no DSM-V, sendo sua despatologização uma das 

pautas de luta do movimento social de pessoas trans, como abordado por Jesús (2013) e Mário 

Carvalho (2011; 2015).  

Entre a publicação das resoluções de 2002 e 2010, houve um momento muito 

importante: a regulamentação dos procedimentos de transgenitalização pelo SUS. A Portaria 

1.707/2008 do Ministério da Saúde foi a responsável por criar, no âmbito do SUS, os 

procedimentos que envolvem a transexualidade dentro do chamado Processo 

Transexualizador, a partir de uma perspectiva do campo biomédico. Tal resolução foi 

publicada diante à necessidade de regulamentação dos procedimentos de transgenitalização no 

SUS com a finalidade de estabelecer as bases para as indicações, organização da rede 

assistencial, regulação do acesso, controle, avaliação e auditoria do Processo 

Transexualizador no SUS (BRASIL, 2008). Dessa forma, se permitiu que se passasse a buscar 

efetivar um atendimento integral, que não restringisse e centralizasse a meta terapêutica no 

procedimento cirúrgico de transgenitalização.  

A portaria prevê também a humanização da atenção aos/às usuários/as, fornecendo 

assim um atendimento sensibilizado e respeitoso em relação às diferenças e à dignidade 

humana e propõe a capacitação, manutenção e educação permanente das equipes de saúde em 

todo o âmbito da atenção. A disponibilidade de passar pelo Processo Transexualizador pelo 

SUS fez com que houvesse um aumento no número de atendimentos e interessadas/os em 

passar pela transição de gênero a partir dessas vias oficiais, institucionais. Muito embora seja 

preciso sempre levar em consideração que nem sempre as pessoas trans buscam tais 

itinerários terapêuticos por uma série de razões que podem ir desde o receio, à dificuldade de 

acesso ou mesmo a um posicionamento crítico em relação à patologização de suas identidades 

de gênero. Nessa pesquisa, contudo, convivi com mulheres que expressavam o desejo em 

passar pelo Processo Transexualizador além de atuarem em muitos momentos como ativistas 

das causas trans, como já mencionado. 

 Tal resolução trazia a proposta de um atendimento humanizado, livre de preconceito, 

com foco no respeito e na dignidade humana, bem como uma proposta de fomentar o 

desenvolvimento de pesquisas na área da transexualidade, visando a capacitação, manutenção 

e educação permanente da equipe de saúde. O atendimento, para que pudesse contar os dois 

anos mínimos e ser realizadas intervenções cirúrgicas, necessariamente deveria ser feito por 
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uma equipe multidisciplinar vinculada a algum projeto já regularizado. Vale ressaltar que as 

regulamentações das resoluções não abrem possibilidade para que as pessoas transexuais 

possam iniciar o acompanhamento psicológico de forma particular e esse ser integralizado 

pela equipe do Projeto Transexualizador. Caso procurem profissionais fora do Projeto, a 

contagem de dois anos se inicia a partir do momento em que tiverem sua primeira consulta 

psicológica com profissional que atue na equipe multidisciplinar, iniciando um novo ciclo de 

espera, em função de integralizar o tempo necessário como participante do Projeto.  

Em 2013, o Ministério da Saúde publicou a Portaria de Nº 2.803, de 19 de novembro, 

que revogou a portaria 1.707/2008 e trouxe como formas de entrada para o Projeto 

Transexualizador as Unidades Básicas de Saúde (UBS), conhecidas popularmente como 

postinhos, CAIS21. Após passar pela UBS, recebe-se o encaminhamento para atendimento de 

atenção especializada, a qual é composta por duas modalidades: 

 

I Modalidade Ambulatorial: consiste nas ações de âmbito ambulatorial, quais 
sejam acompanhamento clínico, acompanhamento pré e pós-operatório e 
hormonioterapia, destinadas a promover atenção especializada no Processo 
Transexualizador definidas nesta Portaria e realizadas em estabelecimento de 
saúde cadastrado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (SCNES) que possua condições técnicas, instalações físicas e recursos 
humanos adequados [...]. 
II Modalidade Hospitalar: consiste nas ações de âmbito hospitalar, quais 
sejam realização de cirurgias e acompanhamento pré e pós-operatório, 
destinadas a promover atenção especializada no Processo Transexualizador 
definidas nesta Portaria e realizadas em estabelecimento de saúde cadastrado 
no SCNES que possua condições técnicas, instalações físicas e recursos 
humanos adequados [...] (BRASIL, 2013). 

 

Assim, o atendimento para a transição passou a poder ser realizado em dois locais 

diferentes: seja em modalidade ambulatorial, que compreende todas as fases do chamado 

tratamento exceto a cirurgia; como em modalidade hospitalar, que além de fornecer os 

atendimentos ambulatoriais, realiza as cirurgias de redesignação sexual para aquelas e aqueles 

que tenham interesse em se submeter a esses procedimentos. Diante dessa possibilidade, o 

movimento social em Goiás se mobilizou de forma que elaborassem propostas para ampliar a 

rede de atendimento para pessoas transexuais e travestis. Um desses avanços foi a criação da 

proposta de implantação de ambulatórios de atenção especializada para esse grupo de pessoas 

na capital e em municípios do interior do estado. 

                                                           
21Vale lembrar que foi a partir dessa portaria que os homens transexuais foram incluídos oficialmente no 
processo transexualizador pelo SUS, embora as cirurgias de redesignação sexual para eles tenham permanecido 
com caráter experimental. 
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 Atualmente, apenas um dos oito municípios nos quais que se propôs a implantação do 

ambulatório concretizou essa demanda. Dessa forma, criou-se um ambulatório localizado na 

cidade de Itumbiara, região sul do estado. Essa implantação somente foi possível com o 

empenho da militância trans, que cobrou e construiu parcerias entre as várias instancias da 

saúde no estado e município. 

As cirurgias nem sempre são o desejo final de todas as mulheres transexuais. Em 

alguns casos, as interessadas por diversos motivos não têm a intenção de se submeter ao 

processo cirúrgico e buscam o atendimento com o objetivo de mudança nos documentos civis 

de nome e sexo (ZAMBRANO, 2003). Existem inclusive precedentes de retificação civil sem 

a necessidade de se submeter ao processo cirúrgico, fato que aconteceu com Caliandra e 

Amanda, que conseguiram alinhar os documentos pessoais com sua identidade de gênero 

mesmo sem terem passado pela cirurgia de redesignação sexual. 

Voltando ao processo de publicações das resoluções referidas acima, surge o Processo 

Transexualizador nos estados de Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul, além de 

Goiás. A partir dessas publicações, surgiu a necessidade da abertura de um projeto que 

pudesse atender o estado de Goiás e região, na época ainda chamado Projeto Transexualismo. 

Criado em 1999, esse Projeto já passou por reformulações em seu nome, passando a se 

chamar Projeto Transexualidade do Hospital das Clinicas da Universidade Federal de Goiás, 

sempre coordenado pela Dra. Mariluza Terra a qual esteve à frente desse trabalho desde a sua 

criação. Com a publicação da resolução de 1997, pessoas de diversas cidades e estados, 

começaram a procurar atendimento no Projeto. 

Conciliando a crescente demanda e o interesse de algumas pessoas dentro da 

Faculdade de Medicina, no primeiro semestre de 1999 conseguiu-se formar uma equipe 

multidisciplinar conforme se exigia na resolução. A coordenadora do Projeto relatou em 

variados eventos que acompanhei durante a realização do trabalho de campo a dificuldade que 

teve e ainda tem para manter o Projeto em funcionamento. Um exemplo é relativo às 

cirurgias, pois não há leitos específicos para internar pacientes transexuais. Uma dificuldade 

gerada no período em que precisam de um atendimento pós-cirúrgico, já que há a necessidade 

de permanecerem no hospital durante, no mínimo, oito dias período mais longo em relação a 

outras cirurgias. Podemos observar que até para realizar as cirurgias a questão da espera se 

torna um elemento fundamental a ser considerado. O fato de ter que esperar um período a 

mais de acompanhamento pós-operatório, faz com que a quantidade de cirurgias seja reduzida 

e organizada de acordo com as disponibilidades do não uso para demais pacientes. Outra 
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dificuldade que sempre esteve latente no Projeto é a necessidade de aumentar a equipe 

multidisciplinar, de forma que pudesse atender um número maior de pessoas e para que a 

ausência de profissionais não impedisse seu funcionamento. 

No segundo semestre de 2012, o Projeto TX foi paralisado para a recepção de 

novos/as pacientes devido à ausência de profissionais capacitados para continuar as cirurgias 

e atendimento ambulatorial. Houve o comunicado de previsão de aposentadoria do chefe da 

equipe cirúrgica e outros dois profissionais atuantes no Projeto, sem previsão de suas 

substituições. O Projeto TX foi, então, suspenso e corria risco de ser extinto. Essa notícia foi 

divulgada pela coordenadora em uma reunião com todas/os as/os pacientes e algumas pessoas 

do movimento social.  

Recordo de um momento em que dialogava com Caliandra sobre a situação do 

Projeto. Ela em certo momento se sentiu triste e desmotivada, porque a sensação que tinha era 

que toda vez que se aproximava a possibilidade de realizar a cirurgia, acontecia algo para 

atrapalhar esse sonho. Frente a essa paralisação do Projeto Transexualidade, que passou 

aproximadamente três anos fechado para novos atendimentos, grupos compostos 

principalmente por pessoas transexuais iniciaram as articulações para que houvesse a sua 

reabertura. Pude acompanhar mais de perto a atuação do Coletivo TransAção, já mencionado 

na Introdução e que já vinha desenvolvendo vários trabalhos dentro da Universidade Federal 

de Goiás relacionados ao uso do nome social, a demandas por vagas nas casas de estudantes 

para pessoas transexuais e travestis, dentre outras questões. Esse coletivo iniciou uma série de 

articulações e parcerias junto a outros grupos de ativistas, ao governo e à UFG para que se 

concretizasse a reabertura do Projeto. No primeiro semestre de 2016, ele voltou a funcionar 

com a proposta de realizar duas cirurgias por mês.  

 Sua reabertura se deu a partir da entrada de um novo ginecologista/cirurgião plástico, 

que fazia parte do quadro de colaboradores do Estado. Vale ressaltar que foi o movimento 

social quem localizou esse profissional e passou a intermediar o diálogo entre ele e a 

coordenação do Projeto Transexualidade. Como o médico não fazia parte do HC, foi 

necessário fazer a transferência do hospital onde ele trabalhava para a Superintendência de 

Política de Atenção Integral à Saúde (SPAIS). A partir de seu novo posto de trabalho, foi 

possível cedê-lo para o HC e o profissional passou a integralizar a equipe multidisciplinar do 

Projeto TX sendo responsável, principalmente, em executar as cirurgias de redesignação 

sexual. A articulação para que essa transferência fosse possível se iniciou no primeiro 

semestre de 2015, sendo a transferência concluída e anunciada em novembro do mesmo ano.  
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No entanto, somente no ano seguinte, em março de 2016, o Projeto voltou a funcionar 

de fato. Porém, menos de quatro meses após sua reabertura anunciou o risco de fechamento 

novamente por conta do corte de benefícios do cirurgião responsável, suspensos devido à sua 

transferência pela SPAIS. Em meio a isso, novamente o movimento social, juntamente à 

coordenação do Projeto, começou a busca para criar estratégias para suprir a bonificação que 

fora cortada. Articulações entre a UFG, a Secretaria de Saúde do Estado, movimentos sociais 

e a SPAIS batalharam para que o atendimento continuasse, bem como para que houvesse uma 

solução para essa situação tão delicada. Uma medida paliativa foi tomada frente a tal 

dificuldade, sendo que a UFG, após receber uma proposta reformulada do projeto de pesquisa 

e extensão do Projeto Transexualidade, concedeu por um período curto uma bolsa de pesquisa 

no valor da bonificação que fora cortada. Tal medida durou cerca de quatro meses, até que o 

Estado voltasse a efetuar o pagamento integral do cirurgião responsável.   

Pode ser observado que na trajetória do Projeto sempre há uma ameaça quanto a sua 

continuidade, seja por falta de uma equipe maior, por ausência de recursos ou por contextos 

políticos e econômicos que forcem sua paralisação. No entanto, a demanda para o Projeto é 

grande e com as mudanças culturais e sociais, tende a aumentar. Atualmente, o Projeto TX já 

realizou um total de 18 cirurgias em homens trans e 65 cirurgias em mulheres trans e conta 

com uma grande fila de espera: até o mês de maio de 2017, um total de 21 mulheres já aptas 

para realizarem a redesignação sexual aguardavam uma vaga. 

Como mencionado, o Coletivo TransAção teve uma participação ativa na reabertura 

do Projeto e, por esse motivo, faz-se necessário trazer um pouco sobre sua história. O coletivo 

foi criado com a missão de ser um coletivo acadêmico interuniversitário que busca através de 

diálogos construir parcerias que visem dar respostas e soluções efetivas às necessidades das 

pessoas transexuais, travestis, transgêneras e intersexuais. Tem como foco ser um coletivo de 

ação com destaque no que se refere aos assuntos relacionados à chamada população trans, 

difundindo conhecimento, formação e integração entre todas as áreas da sociedade.  

Composto por 33 membros com idades diversas entre 18 a 40 anos, desse coletivo 

nove participantes são mulheres e sete homens que vivem a transexualidade, além de 17 

apoiadores da causa e pesquisadores (grupo no qual me incluo). Entre as pessoas transexuais, 

todas fazem parte do Processo Transexualizador, seja no Hospital das Clínicas da UFG, ou no 

Hospital Alberto Rassi – HGG22. Além disso, ressalto o interesse dessas pessoas no tema da 

                                                           
22  O Projeto Transexualidade do HGG, nasceu da demanda e principalmente da luta do movimento social do 
estado de Goiás. Podendo ser compreendido como uma conquista histórica, pois trata do único estado que 
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transexualidade e a relação que a maioria estabelece com o contexto acadêmico (UFG, PUC, 

UEG – entre discentes e docentes). Durante o processo de luta pela reabertura do Projeto no 

HC, o coletivo se reunia com uma frequência maior, sendo no mínimo duas vezes por mês. 

Mais recentemente, as discussões passaram a ocorrer mais em ambiente virtual, por meio do 

WhatsApp, e em casos de urgência é convocada uma reunião presencial.    

Em sua última reunião de planejamento de 2016, traçou-se como objetivos fazer uma 

integração entre o coletivo e demais universidades e faculdades do estado de Goiás, de 

maneira que se consiga dar apoio e respaldo para aqueles e aquelas que vivenciam a realidade 

transexual. Com isso, se visava formar uma equipe de formação para atuar nas universidades 

e na sociedade. 

Uma vez que o Projeto Transexualidade do Hospital das Clínicas de Goiânia, estava 

sem funcionamento há mais de dois anos, uma mulher transexual que está na fila de espera 

para a cirurgia de redesignação sexual, na época estudante da UFG, começou a articular 

reuniões com os responsáveis pelo Projeto com a finalidade de evitar que ele fosse encerrado 

e deixasse de atender uma grande demanda de pacientes em busca do processo 

transexualizador. 

Após várias reuniões no período de fevereiro a julho de 2015 com a finalidade de 

encontrar uma solução para o problema do encerramento do Projeto, foi oficialmente criado 

no dia 20/08/2015 o Coletivo TransAção, o qual contava com o agrupamento dos membros do 

antigo grupo denominado Nome Social da UFG23. Aos poucos, novas pessoas foram entrando 

para o grupo. 

Com a criação oficial do coletivo, a rotina de reuniões foi intensificada. Já no dia 

26/08/15 houve reunião com os diretores e coordenadores dos cursos de saúde e psicologia, 

para definir disciplinas específicas na área de gênero e sexualidade que até o momento eram 

minoritárias tanto nesses cursos, como nos demais da UFG, com exceção daqueles voltados às 

Humanidades. Vale ressaltar que com a mobilização do movimento feminista em ocupar a 

reitoria e alguns espaços dentro da Universidade no primeiro semestre de 2016, abriu-se o 

                                                                                                                                                                                     
contem dois Projetos Transexualidades vinculados ao SUS. Para maiores informações sobre sua criação 
consultar o trabalho de Marques e Silva (2017). 
 
23 O grupo Nome Social discutia a necessidade de implantação na UFG do uso nome social, para assegurar a 
permanência de pessoas, transexuais e travestis. A resolução CONSUNI Nº 14/2014 “visa assegurar a servidores 
(técnico-administrativos e professores), estudantes e usuários da Universidade Federal de Goiás (UFG), cujo 
nome de registro civil não reflita a sua identidade de gênero, a possibilidade de uso e de inclusão do seu nome 
social nos registros oficiais e acadêmicos. Dando assim direito a pessoas travestis e transexuais a utilizar nome 
social dentro da UFG. Matéria disponível em: <https://www.ufg.br/n/69887-consuni-aprova-uso-do-nome-
social-na-ufg> Acesso em 29/05/2017 
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olhar para a necessidade da discussão dessa temática dentro da Universidade. No segundo 

semestre, várias disciplinas que tratavam da temática de gênero fizeram parte das grades 

curriculares como Núcleos Livres a partir de uma iniciativa da PROGRAD e de variados 

núcleos de pesquisa. 

Vinculado à Coordenadoria de Ações Afirmativas (CAF), o coletivo passou a 

realizar parcerias como o Projeto Pró-Saúde, com a equipe do Programa Ação Afirmativa do 

curso de Direito da UFG, a SPAIS (Secretaria de Saúde do Estado) e a Comissão de Direitos 

LGBT da OAB. Passou também a integrar o Comitê de Saúde LGBT do Estado de Goiás. 

Destaco também a parceria do Coletivo junto ao Ser-Tão, Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

Gênero e Sexualidade, para a criação do projeto de extensão Trans UFG, coordenado pelo 

Prof. Camilo Braz, que desde 2015 tem realizado grupo de estudos, apoio a pesquisas e 

eventos voltados para a discussão da temática trans na universidade. 

O TransAção também fomentou a criação do Ambulatório de Atendimento para 

Pessoas Transexuais, Transgêneras, Travestis e Intersexuias nominado como Ambulatório de 

Atendimento TTTI da UFG, além de atuar na articulação com a diretoria de atenção básica e 

diretoria de equidade para a criação do Ambulatório TT em Goiânia, o qual se pretende 

concretizar seu funcionamento nos próximos anos. Também houve articulação com outros 

grupos de movimento social para a criação do Projeto Transexualidade no Hospital Alberto 

Rassi – HGG, na cidade de Goiânia, o qual já iniciou seus atendimentos no ano de 201724. 

Inicialmente, realizando acompanhamento psicológico e hormonoterapia e se tornando assim 

mais uma forma de acesso pelo SUS para aqueles e aquelas que tenham interesse em iniciar o 

Processo Transexualizador. 

Conhecida a história do TransAção, que teve um papel importante nas conquistas 

recentes para pessoas transexuais no Estado de Goiás e, claro, dentro da UFG, resta-nos saber 

como se dá a entrada das/dos interessados em participar do Projeto Transexualidade.  

 

1.4 Formas de ingresso no Projeto Transexualidade 
 

Para iniciar o acompanhamento no Projeto Transexualidade do HC-UFG, assim como 

ocorre em relação ao Projeto existente no HGG, é necessário atualmente que a/o interessada/o 

busque um encaminhamento nos postos de saúde do município, passe por um médico/a 
                                                           
24 Sobre a abertura do Projeto Transexualidade HGG, verificar reportagem sobre sua abertura.  Disponível em:< 
http://ohoje.com/noticia/cidades/n/131954/t/hgg-oferecera-cirurgias-de-redesignacao-sexual> Acesso em 
01/06/2017. 
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clínico geral e informe que necessita do encaminhamento para fazer o acompanhamento no 

Projeto TX. Porém, esse processo nem sempre segue uma linha reta. Em alguns casos, as 

pessoas são encaminhadas primeiramente a uma assistente social para aconselhamento e 

verificar se a demanda realmente é verdadeira. Em outras situações, são encaminhadas para 

profissionais que não atendem essa especialidade. Porém, mesmo para chegar nesse ponto o 

caminho é árduo.  

 

Conversando com Mariana foi-me relatado que em outros momentos já 
havia tentado o ingresso no Projeto Transexualidade, porém esse não teve 
sucesso devido às dificuldades pelas quais passou. Em suas palavras: 
“Primeiramente eu tive que ligar no 0800 e esperar para ser atendida, para 
agendar uma data para passar pelo clínico geral. Porém quando fui não tive 
sucesso e passei por vários constrangimentos, o principal em relação ao 
meu nome. Depois disso eu desisti e continuei fazendo meu tratamento 
particular, para tomar meus hormônios” (Diário de Campo, 2017). 

 

Essa experiência narrada por Mariana não é um caso isolado. Em conversa, ela relatou 

que outras amigas também já haviam passado por esse tipo de situação. E essa realidade faz 

com que muitas busquem a hormonioterapia desacompanhadas de um/a profissional, seja pela 

dificuldade em encontrar profissionais dispostos/as a atendê-las, seja pela ausência de 

recursos para custear as consultas e exames. Assim, muitas o fazem com base nas 

experiências de pessoas que já passaram por esse processo. O uso do hormônio, como 

abordado no tópico 1.2, é uma das principais formas de modificação corporal desejadas pelas 

mulheres com quem convivi e os itinerários para acesso a ele são variados. Barbara, por 

exemplo, por ter uma prima que trabalha em uma unidade de saúde, não necessitou entrar na 

fila de espera a um atendimento em posto de saúde. Sua prima conseguiu o encaminhamento 

sem que ela precisasse ir até lá e assim ela já iniciou o processo, aguardando ser chamada pela 

equipe do Projeto TX. A seguir faço uma esquematização das possibilidades mais usuais de 

conseguir o ingresso no Projeto TX para pessoas que não estejam vinculadas à UFG.  
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(Fonte: Autor). 

 

Outra forma de entrar para o Projeto é através do Centro de Saúde da UFG, sendo que 

nesse caso o atendimento restringe-se à comunidade universitária. Como mencionado acima, 

uma das ações do Coletivo TransAção foi a parceria entre esse centro de saúde, o projeto de 

extensão Saudavelmente – voltado ao atendimento psicológico da comunidade universitária – 

e o Projeto TX do HC, destacando mais uma vez a atuação dos movimentos sociais. Vale 

ressaltar que diferentemente do acompanhamento psicológico particular, o acompanhamento 
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pelo Saudavelmente tem a possibilidade de integralizar a contagem dos dois anos protocolares 

para a obtenção do laudo que habilita as cirurgias. Logo abaixo é esquematizado 

tentativamente o fluxo de processo para uma pessoa que tenha vínculo com a UFG e esteja 

interessada em iniciar o processo transexualizador. 

 

 

(Fonte: Autor). 

 

Após passar pelo primeiro atendimento na rede de saúde do SUS e conseguir o 

encaminhamento para o Projeto TX, é necessário passar pelo processo de agendamento. Esse 

pode variar de acordo com a agenda da equipe multidisciplinar, porém a última consulta 

acontece sempre com a psicóloga responsável pelo acompanhamento antes e após as cirurgias 

(quando for o caso). A consulta com essa profissional é um dos marcos importantes dentro da 

trajetória no Processo Transexualizador, pois é através da consulta com a psicóloga que se 

inicia o tempo protocolar de dois anos para a possível obtenção de um laudo que permita a 

realização de procedimentos cirúrgicos almejados. Ao passar pela profissional, a paciente é 

registrada oficialmente no âmbito do SUS como sendo alguém que está em “tratamento” 

devido à transexualidade. 
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A experiência de passar pela transição, quando em diálogo estreito com os protocolos 

biomédicos, é composta por vários momentos que envolvem a espera, seja ela no 

agendamento de consultas ou nas filas para o atendimento. Não esquecendo do período que as 

portarias e resoluções trazem em seus textos, como a idade mínima de 18 anos para início da 

hormonioterapia, 21 anos para a realização da cirurgia de redesignação sexual e os dois anos 

protocolares para a obtenção do laudo de aptidão para submeter-se à redesignação sexual ou a 

outras cirurgias. Para todos os procedimentos, a experiência de aguardar e esperar se faz 

presente. 

 

É na fila de espera para o atendimento onde se constrói novas amizades e 
troca experiências. Neste momento que se conhece a realidade de outras 
pessoas que estão vivendo uma situação parecida com a minha. (Mariana, 
2017). 
 
No corredor de espera para o atendimento psicológico, pude observar que 
existem trocas de experiências em diversas áreas. Me recordo de um 
momento onde Tereza, transexual, negra, casada e, como ela afirmou, 
próxima de ganhar a autorização para a cirurgia, esperava com seu esposo 
seu momento de ser atendida, pois havia chegado atrasada e outra pessoa 
entrou em seu lugar. Tereza troca informações sobre o uso do hormônio 
com Mateus, homem transexual, negro, casado e há um ano e meio no 
Projeto, alegando que depois que começou a usar o novo hormônio teve 
muito ganho de peso. Tereza questionava se com ele era a mesma situação. 
Logo mais adiante fala sobre o processo do seu casamento, que havia 
casado e “feito tudo no papel, com direito a certidão e tudo”. Tereza explica 
para Mateus que ele também poderia casar com sua esposa, que na hora do 
casamento o escrivão pergunta qual o nome que quer no registro de 
casamento, sendo o nome social ou o civil (Caderno de Campo, Abril, 2017). 

 
Como podemos observar nas duas narrativas, o ambiente de espera envolve 

sociabilidade, aprendizados e trocas de experiências. Neste momento, trocas de informações 

acontecem e elas tendem a orientar determinadas situações que podem acontecer na vida de 

uma pessoa transexual. Tereza, durante a espera por seu atendimento, falou sobre si, sobre 

como era a vida de casada, a forma que deveria ter um relacionamento estável, e sempre 

saíam frases como: “não vejo a hora de passar por essa cirurgia e viver bem e realizada”; ou, 

ainda, “se eu tivesse dinheiro e a sorte que minha cunhada teve, já teria realizado esse 

procedimento, e estaria feliz da vida”. A cunhada de Tereza é uma mulher transexual, casada 

com um cirurgião e seu marido já pagou as próteses de silicone e estava providenciando a 

cirurgia para ela no hospital onde trabalha. Vivem em outro estado do Brasil, porém sua 

cunhada ainda não sente a necessidade de passar por esse procedimento e diz não ter certeza 

sobre se submeter ou não à cirurgia. Até aquele momento da pesquisa, foi a única vez que 
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escutei a possibilidade de alguém realizar a cirurgia de redesignação sexual por meio de 

hospitais particulares. 

Nos próximos capítulos serão melhor discutidas as questões do cotidiano das filas de 

espera, das relações com o tempo protocolar, da possibilidade de avançar na transição por vias 

particulares, entre outros elementos que envolvem o tempo e a espera, de forma direta ou 

indiretamente, a partir das situações por mim observadas e das conversas com minhas 

principais colaboradoras nesta pesquisa. 

  

*** 

Este primeiro capítulo foi dedicado a apresentar a trajetória de como cheguei à 

temática da transexualidade, deixando evidente que essa pesquisa vai muito além da relação 

entre entrevistador e entrevistadas. Foi construída entre laços que são também de amizade, 

mas esse elo afetivo foi reconstruído e solidificado em um espaço que de certa maneira me 

coloca em um lugar privilegiado como pesquisador, possibilitando o acesso a informações. 

Outro ponto abordado é sobre a metodologia utilizada, podendo destacar as observações que 

aconteceram durante momentos que têm um significado especial, como nas reuniões em que 

de certa forma elas acabavam por mostrar e evidenciar pontos particulares de suas vivências. 

Esses momentos que poderíamos interpretar como uma “pedagogia transexual” envolviam 

aprendizados junto a mulheres que já haviam realizado a redesignação sexual e a 

coordenadora do Projeto. 

Em um segundo momento a transexualidade foi analisada com base nos saberes 

médicos e nas ciências psi (psicologia, psiquiatria e psicanálise) com a intenção de 

compreender de forma sucinta o percurso histórico da construção da ciência da 

transexualidade, alinhando esses saberes com as compreensões das entrevistadas sobre suas 

realidades. Parti, então, a apresentar algumas concepções mais atuais sobre essa temática, a 

partir de outros saberes, como os das ciências sociais. Essa reflexão foi capaz de contribuir 

para reflexões acerca do que se compreende como gênero, que não é fixo, podendo ser 

compreendido de maneiras distintas de sociedade para sociedade, se materializando no corpo 

de cada sujeito. Corpo que pode, também, ser transformado. Um processo que, no caso das 

entrevistadas, não acontece da noite para o dia, requerendo tempo, dedicação e principalmente 

muita espera e paciência. 

Próximo de finalizar o capitulo, pudemos observar como se deu a evolução histórica 

nas regulamentações brasileiras em relação à transexualidade no ambiente da saúde pública. 
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Nesse sentido, foi evidenciada a criação e trajetória do Projeto Transexualidade no Hospital 

das Clínicas - UFG e do Processo Transexualizador no SUS. Dentro dessa trajetória que 

envolve o Projeto, as dificuldades bem como as longas esperas por atendimento e também 

pelas cirurgias, entra em cena o Coletivo TransAção, principal parceiro na reabertura do 

Projeto TX. Encerro este capítulo discutindo acerca das formas de ingresso no Projeto 

Transexualidade, abrindo assim para a questão da espera, que será mais abordada a seguir. 
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CAPÍTULO II 

 

TRANSEXUALIDADES E TEMPO 

 

2.1. Tempo Queer 
 

Quando analisamos trabalhos clássicos como o de Durkheim (2014), As formas 

elementares da vida religiosa ou o de Evans-Pritchard (1940), Os Nuer, podemos observar 

como a construção de significados e a experiência da passagem do tempo são vivenciadas de 

formas distintas histórica, social e culturalmente. Assim, cada contexto tem suas 

particularidades e cria distintas noções de tempo, cronologia e marcos temporais. Para a 

sociologia clássica, importa pensar o tempo como vivenciado, demarcado e significado de 

forma coletiva, compondo uma concepção de tempo que é social. 

Na antropologia, podemos exemplificar esse como um campo relevante de pesquisas 

em que a dimensão temporal é importante para o estudo dos patrimônios culturais, no qual 

abordagens em torno do tempo, bem como a forma de narrar os acontecimentos, são 

importantes para o estudo da memória, dos processos de tombamento, contrapondo a 

dimensão vivida com os marcos oficiais em torno da temporalidade. Por outro lado, essa 

discussão pode ser interessante também para os estudos mais atinados com questões de corpo, 

saúde, gênero e sexualidade. Camilo Braz (2017a), por exemplo, interpreta a experiência da 

espera e das expectativas temporais entre homens trans seguindo a perspectiva de como o 

tempo é vivenciado e experimentado por eles. Muitas vezes de forma a entrar em conflito com 

os marcos regulatórios temporais inscritos pelo saber biomédico. Onde quero chegar com 

essas abordagens? A proposta é tomar de empréstimo a perspectiva de que o modo como o 

tempo e a espera ganham significados e incidem na produção de socialidades não é universal. 

Cada grupo vivencia a passagem do tempo e as expectativas temporais de maneiras diferentes 

de outros. Para a discussão aqui proposta, partirei da noção de temporalidades queer que me 

ajuda a interpretar as narrativas das mulheres transexuais que fizeram parte dessa pesquisa. 

Importante lembrar que os estudos sobre a temporalidade queer nascem a partir de 

preocupações em torno da homossexualidade no contexto da epidemia da aids. Algumas 

pesquisas foram realizadas com a intenção de mostrar que tais pessoas vivenciavam o tempo 

de forma urgente, sendo essa uma relação do agora e sem uma perspectiva de um futuro muito 

longo, se pensamos nos primeiros anos da epidemia. Isso teve implicações na construção de 
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repertórios simbólicos acerca do corpo, do prazer, do risco e mesmo do curso da vida. Muitas 

das vezes pautando-se na ideia de que, em algum momento, antes da chamada velhice, a vida 

seria encerrada como consequência das complicações advindas do vírus. 

Quando Jack Halberstam traz em seu livro sobre temporalidades queer a questão da 

aids, fala de uma temporalidade que é distinta da cis-heteronormativa bem como das 

expectativas dela advindas. Seu olhar está voltado para um tempo em que a medicina havia 

avançado pouco no tratamento da doença. Atualmente, as formas de tratamento possibilitam 

às pessoas que convivem com o HIV outras vivências, mas no contexto da crise da aids, no 

final do século passado, surgiram produções literárias que traziam a temporalidade da 

vivência queer, que aparece como uma espécie de “subcultura” dentro de uma sociedade 

heteronormativa. 

Como abordado por Halberstam, “as subculturas queer produzem temporalidades 

alternativas, permitindo que seus participantes acreditem que seus futuros podem ser 

imaginados de acordo com as lógicas que ficam fora desses marcadores paradigmáticos da 

experiência da vida” (2005, p 2). Por marcadores temporais paradigmáticos, o autor está 

pensando na linearidade entre “nascimento, casamento, reprodução e morte” (2005. p.2). 

Desse modo, seus escritos nos ajudam a repensar criticamente acerca dos pressupostos 

normativos em torno do curso da vida. Outro autor que faz isso é Carlos Eduardo Henning 

(2014), que nos traz o conceito de teleologia heteronormativa, sobre a qual falarei mais 

adiante. Ele acrescenta, a partir de uma discussão antropológica sobre a dimensão do 

envelhecimento e homossexualidade, a discussão sobre expectativas sociais. 

Pensemos o tempo queer para além da perspectiva que envolve o tempo dentro dos 

padrões heterossexuais e cisgêneros, trazendo tanto a dimensão de gênero quanto de 

sexualidade como importantes para repensar pressupostos ligados à reprodução (a ideia de 

repro-tempo, de que fala Halberstam). Para uma pessoa cujas experiências escapam às 

normas, o tempo é vivenciado e compreendido de maneira diferente e nem sempre pautado 

por essa temporalidade reprodutiva. Entretanto não se trata de pensar essas temporalidades e 

expectativas como pretensamente subversivas em relação às normas, mas de construir uma 

narrativa etnográfica a partir das ambivalências em relação às normas. 

É interessante observar, por exemplo, que por vezes as falas das mulheres que foram 

entrevistadas demostram o interesse de seguir percursos que ganham sentido a partir de uma 

lógica temporal cis-heterosexual. Foi comum me deparar com narrativas de que pretendem, 
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em algum momento de suas vidas, se casar, ter filhos/as, viver em um relacionamento estável, 

frequentar instituições religiosas. 

 

Nos próximos anos pretendo ter um ou dois filhos adotivos. Como eu tinha 
sido informada no início do tratamento eu ficaria estéril com a hormonização 
após dois anos. Eu também tenho uma irmã adotiva. Seria bom se eu pudesse 
engravidar e gerar filhos, um sonho, mas não podendo não tenho nenhuma 
dificuldade em adotar, porque eu reconheço a adoção como uma forma de 
ser mãe criadora, então assim é outra forma. É uma segunda opção não 
sendo possível a primeira. Como eu tenho dito no programa, eu tenho muita 
vontade de ser mãe, me sinto muito maternal, já tem uns dois, três anos que 
eu desejava profundamente isso, mas foi adiado por questões de trabalho 
mesmo, devido à formação, porque eu estou estudando (Caliandra, 2016). 
 
Eu depois que fizer minha cirurgia, quero ter um namorado, casar, ter 
relações sexuais, porque pretendo fazer sexo só depois do casamento, e 
quando tiver algum tempo de casada quero adotar um casal de filhos, porque 
quero ser mãe e ter alguém para cuidar e ser cuidada quando estiver velha 
(Alice, 2016). 

 

Em ambos os relatos, percebemos elementos que trazem significados em torno do 

curso da vida que dialogam com aqueles socialmente estabelecidos.  São maneiras que essas 

mulheres encontram, ou expectativas que sobre elas são lançadas, de lidarem com uma 

sociedade que acaba por cobrar, principalmente das mulheres, determinados posicionamentos 

em relação, por exemplo, ao casamento e à maternidade. 

Mas minha principal intenção aqui não é a de me debruçar sobre esses elementos, e 

sim pensar a partir das narrativas das entrevistadas a respeito das maneiras como são 

construídos significados e expectativas em relação à transição dentro de marcos temporais que 

nem sempre dialogam com as temporalidades protocolares do processo transexualizador. E é 

nesse sentido que o conceito de temporalidades queer pode vir a ser analiticamente 

interessante, uma vez que ele está, de alguma forma, lidando com essa distância entre 

modelos normativos e outras formas de pensar, viver e significar marcos temporais em 

relação ao curso da vida. 

 

 2.2. Entendendo Eventos 
 

Levando em consideração o vasto campo de estudos relacionados à temática do tempo, 

me propus a utilizar a discussão de Alfred Gell (2014) para refletir sobre essa questão. O autor 

apresenta várias das perspectivas antropológicas clássicas e contemporâneas em torno do tema 
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e desenvolve um posicionamento crítico sobre estudos desenvolvidos por autores 

reconhecidos como Clifford Geertz, Claude Lévi-Strauss, Edmund Leach, e Edward Evans-

Pritchard. Quando lemos a obra, nos deparamos com a concepção de que o tempo é uma 

categoria de entendimento relacionado à percepções sociais. Assim, a percepção do tempo é 

variável, estando relacionada a fatores existentes em cada cultura. Percebe-se, portanto, que o 

tempo tem como finalidade despertar nas pessoas um sentido lógico de percepção do mundo 

real.  

Dentre as reflexões feitas pelo autor, uma deteve minha atenção para pensar sobre as 

transexualidades: a ideia de que cada acontecimento na vida de uma pessoa pode ser lido a 

partir da noção de evento. Essa perspectiva pode ser interessante para pensar que, durante o 

processo de transição, as mulheres transexuais passam por uma série de eventos que marcam 

cada etapa do processo de construção de seus corpos e subjetividades. Assim, temos como 

eventos cada etapa que marca de forma significativa a vida dessas mulheres como o início do 

processo de transição, a escolha do nome social ou o uso do hormônio. Ao se assumirem 

como mulheres, as entrevistadas incorporam todas as dificuldades e preconceitos que 

circundam sua identidade pessoal com a realidade social e cultural, iniciando assim a busca e 

luta pelo reconhecimento de uma identidade feminina.  

Alfred Gell (2014) despende esforços em discutir o entendimento filosófico do tempo, 

sendo esse a linha de compreensão que assume para discutir especificamente a experiência do 

tempo subjetivo. Para isso, Gell embasa sua discussão no filósofo John McTaggart, que 

desenvolve uma separação do tempo em séries, sendo chamadas de Série-A e Série-B. 

Segundo o autor  

 

(1) Categorizamos eventos de acordo como se eles fossem, em qualquer 
momento determinado, eventos passados, presentes ou futuros. Todos os 
eventos são uma dessas três coisas, mas não imutavelmente, já que qualquer 
evento que ocorreu foi um evento futuro até o momento de sua ocorrência, 
um evento presente no momento em que ocorre, e um evento passado a 
partir de então. Essa diferenciação entre eventos segundo os critérios de 
passado, presente e futuridade McTaggart chama de série-A (GELL, 2014, p. 
145). 

 
(2) Também categorizamos eventos temporariamente de acordo com o 
momento de sua ocorrência, se um deles veio antes ou depois do outro. 
Eventos não mudam com respeito a esse critério como mudam com respeito 
ao critério de passado, presente e futuridade. Essa série-antes/depois 
McTaggart chama de série-B (GELL, 2014, p. 145). 
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Ao observar a série-A, existe certa noção de passagem do tempo de maneira dinâmica, 

como se pudesse programar um acontecimento e, ao fazê-lo, ele estaria colocado no futuro e 

em seguida com a passagem do tempo e o acontecimento desse evento programado estaríamos 

diante do presente. O tempo nessa perspectiva é considerado como uma sucessão contínua de 

acontecimentos que podem ser previstos. Exemplificando essa lógica para o campo da 

pesquisa, seria possível pensar sobre a obtenção do laudo que ateste a aptidão para qualquer 

mudança corporal, seja implante de silicone ou a cirurgia de redesignação sexual. Esse evento 

(recebimento do laudo) no ato de entrada no Projeto pode ser compreendido como uma 

previsão para um futuro mínimo de dois anos protocolares de acompanhamento psicológico. 

Ao passar esse período, a concretização de receber o laudo torna-se presente e no ato seguinte 

um passado. Nesse processo, diríamos que a cirurgia seria agendada para dois anos após o 

recebimento do laudo e, assim, o ciclo de futuro, presente e passado voltasse a operar na 

realização do evento (cirurgia). 

Já quando analisamos a série-B, o tempo está relacionado ao fator antes/depois, de 

maneira que ele só pode existir a partir do momento em que acontece. Ele é compreendido 

quando se percebe “uma variação concomitante entre as qualidades de uma coisa e a data [o 

momento exato] em que essas qualidades são manifestadas por aquela coisa” (GELL, 2014 p. 

150). Seguindo o mesmo exemplo citado acima, seria pensar que as entrevistadas entrassem 

no Projeto sem uma determinação mínima para que obtenham o laudo ou mesmo para a 

realização da cirurgia e estando dentro do Projeto em qualquer momento a cirurgia pudesse 

acontecer. Seria possível, assim, identificar o tempo entre “antes de entrar no Projeto não 

realizei a cirurgia e somente depois de ter entrado consegui fazer o procedimento”. Dessa 

maneira, o ato de realizar a cirurgia seria o evento determinante em uma concepção de tempo 

subjetivo. Nos relatos das mulheres que entrevistei, elementos como “antes da transição”, 

“antes de usar hormônios”, “antes de assumir minha identidade feminina”, são usados para 

remeter a um período de tempo em que socialmente viviam como sendo do gênero masculino. 

Ou, no sentido oposto, “depois que comecei a usar os hormônios”, “depois que meus seios 

cresceram parei de usar enchimento”. Nota-se que as categorias antes e depois são tidas como 

marcos de transição, momentos que representam uma certa noção da construção de suas 

histórias de vida e ao observá-los podemos compreender o que Gell assume como elementos 

da série-B. No entanto, Alfred Gell (2014) afirma que tanto a série-A quanto a série-B são 

complementares, uma depende da outra.  
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Onde quero chegar ao abordar as série-A e série-B? Essa reflexão traz uma tentativa 

de mostrar o real interesse que tenho em sua obra. O recorte específico na discussão do autor, 

além da reflexão que ele faz sobre várias compreensões do tempo, é a categoria evento. 

Elemento que está presente tanto na série-A quando na série-B e diria que em todos os outros 

entendimentos sobre a noção do tempo. O evento é o acontecimento que determina um marco 

temporal, seja na vida social de uma aldeia que espera a passagem de quatro luas para realizar 

plantios, seja em outras que esperam o dia 01/01 de cada ano para se iniciar um novo ciclo 

anual ou estando presente na vida das entrevistadas nesta pesquisa. Esse ponto é que me 

interessa aqui, os eventos que acontecem na transição de gênero das entrevistadas. Nesse 

sentido, Gell (2014, p. 150 ) afirma que: 

Os eventos simplesmente tem datas de qualquer forma, como um atributo 
essencial de ser um evento, mas não é um atributo essencial de ser um 
evento estar localizado em algum ponto no futuro, no presente ou passado.  
 

Ou seja, em um dado momento específico acontecerá um evento e esse praticamente 

se torna um novo marcador temporal, podendo assim ser um determinante no marco temporal 

em que serão construídas as narrativas. Como exemplo disso podemos pensar o momento em 

que a equipe multidisciplinar marcou a cirurgia para Caliandra no dia 21/09/201725. Este dia 

seria um marco importante para sua vida, o momento da espera de realizar sua cirurgia 

chegaria ao fim. No entanto, ao se aproximar deste futuro a equipe desmarcou a cirurgia. 

Neste momento, a noção de que o evento (a cirurgia) aconteceria em um futuro específico 

deixou de existir. A data como elemento que demarca o dia exato que tal evento ocorreria é 

um elemento complementar para que o evento exista. Caso não haja uma data marcada para 

que eles ocorram, os eventos serão apenas expectativas e estarão marcados simbolicamente 

pela incerteza, o que muito acontece com as entrevistadas, que não sabem quando serão 

submetidas às cirurgias que tanto buscam. 

“Nós nos preocupamos com eventos porque eles afetam nossos interesses vitais. Ter 

uma data é uma propriedade intrínseca de eventos. Segue-se que não podemos nos preocupar 

com eventos se não nos preocuparmos com suas datas de ocorrências.” (GELL,2014, p.152). 

Assim, podemos pensar que o evento inicial da transição de gênero dentro do Projeto é 

determinado por uma data e que ao se passar a completude de um ciclo de 24 meses (dois 

anos) ele terá um novo significado para uma mulher transexual que busca a cirurgia de 

redesignação sexual. Ao menos no plano das expectativas. A partir do evento em que se 

completa esse período mínimo, elas passarão a integrar a fila de espera, que tem como 

                                                           
25 Importante ressaltar que essa é uma data ilusória, apenas para fins de exemplificação.  
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projeção levar ao evento cirúrgico de seus corpos. Essas compreensões são vistas dentro de 

uma perspectiva baseada nos saberes biomédicos e psi que compõem os protocolos do 

Projeto.  

No entanto, se as entrevistadas enquanto esperam que esse evento aconteça realizam a 

cirurgia por via particular, fogem da expectativa da data marcada pela equipe multidisciplinar. 

O que nos mostra que até a conclusão real de um evento existem variáveis que podem 

determinar sua existência ou não. Nesse sentido, o evento propriamente dito não é sólido, 

palpável, ele é composto de expectativas que são geradas naquelas e naqueles que estão 

envolvidos/as nesse processo. Assim, o evento pode ser algo que aconteça sem programação, 

bem como algo programado por alguém. 

Dentro da perspectiva do tempo, encontramos eventos que marcam de forma 

significativa a vivência das entrevistadas e tais momentos prefiro chamar de eventos críticos, 

os compreendendo como um marco temporal que remete a uma grande passagem, a uma 

clivagem, tendo peso nas histórias de vida das entrevistadas. Sendo assim, evento crítico seria 

o momento em que acontece algo que mude tanto a realidade da entrevistada como influencia 

diretamente na daqueles que fazem parte do seu ciclo de convivência. Adiante, aponto 

algumas experiências que podem exemplificar essa concepção, sendo marcos importantes em 

seu curso de vida. 

Para as entrevistadas, o início do uso do hormônio seria um exemplo de evento crítico, 

pois é a partir deste instante que começam determinadas modificações mais visíveis em seu 

corpo e essa mudança influenciará como as pessoas as percebem em seu cotidiano. Outro 

evento crítico seria o instante em que elas assumem para si mesmas, num primeiro momento, 

e depois para “a sociedade”, sua identidade de gênero feminina. 

  

Eu ia para a capela à noite ou de madrugada, me ajoelhava lá ou sentava na 
escuridão e aquele era um momento positivo para mim, momento de 
silêncio, e no dia inteiro eu não fazia silêncio porque eu queria muitas vezes, 
muitos barulhos para evitar que eu olhasse para mim. Naquele momento que 
eu conseguia fazer silêncio, porque a crise me obrigou a ir para aquele lugar 
também, fazer aquele silêncio naquele escuro. Eu me perguntava quem sou 
eu. E eu não sabia de nada, eu só via escuridão, eu não via forma, eu não via 
imagem. Chegou um momento que toda máscara social do personagem que 
eu criei para subsistir na sociedade perdeu o sentido. Até meu trabalho social 
que eu realizei por muitos anos antes não tinha significado, tudo perdeu o 
sentido, porque eu não sabia quem eu era (Caliandra, 2016). 
 

A aceitação do nome social representa de certa maneira a da identidade feminina, 

principalmente pelas pessoas que conviviam com elas antes do início da transição. É uma 
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demonstração de que compreendem sua identidade como mulher. Nesse sentido, o uso do 

nome social significa um evento crítico. Com ele busca-se abandonar a trajetória de gênero 

anterior construindo a partir deste instante uma nova história. Como é um processo que requer 

tempo e é tido por muitas como lento, a aceitação do nome social nem sempre é algo simples 

para as pessoas com quem conviviam. Pelas narrativas dessas mulheres, é comum deslizes 

nesse processo. Ou mesmo ações propositais, recusas na utilização do nome social. Como 

podemos observar no relato de Alice. 

 
Mãe e pai tem uma dificuldade horrorosa, minha mãe! Ela até hoje ainda às 
vezes me chama pelo nome civil, às vezes me tratam no masculino, mas ela 
tem se esforçado. Mas acho que depois de um tempo a gente passou a brigar 
muito, não brigávamos, passamos a brigar muito porque ela não respeitava, 
ela achava que tipo: “ah porque eu sou mãe, eu tenho direito de chamar 
como eu quiser”, até teve um dia que ela virou pra mim e falou que só 
passaria a chamar de ALICE quando ela visse que mudou a documentação 
civil, entendeu? Quando a identidade mudasse, mas é mentira. Ela ainda vai 
me chamar quando derem a sentença. Minha mãe às vezes reage muito mal, 
às vezes ela tenta magoar, porque isso me chateia muito, porque algumas 
vezes ela gosta de qualquer coisa que acontece assim, uma briga nossa, ela 
pra tentar me ofender no caso, pra tentar me deslegitimar de mulher, ela vira 
e fala pra mim que sou um “viado”, ou então que estou parecendo um 
traveco, essas coisas assim (Alice, 2016). 

 
Alice, ao relatar a experiência acima, diz que atualmente não aceita mais essa situação, 

que aos poucos vai conquistando seu espaço dentro de casa e na família e ainda afirma que é 

uma constante batalha para que sua identidade não seja deslegitimada. É importante 

observarmos que os eventos que acontecem em suas vidas são narrados dentro de uma 

perspectiva de mudança, transformação e de luta. O que antes era vivenciado num polo 

passivo, cercado pelo medo das atitudes e ações externas, é combatido ao passo que sua 

identidade seja mais evidente, não só para as pessoas com quem têm contato, mas também 

para as próprias entrevistadas. Especialmente se levarmos em consideração sua trajetória 

dentro do ativismo. 

Episódios de negação da identidade feminina acarretam grande desconforto. Em 

alguns casos, isso leva algumas mulheres a sair do ambiente e convívio familiar como no caso 

de Serena. Ela diz que quando assumiu sua identidade para a família, sua mãe a obrigou a sair 

de casa dizendo para procurar um lugar para viver, pois não aceitaria tal “baixaria” em seu lar. 

Serena passou alguns dias morando na rua e depois foi convidada a viver com uma amiga de 

sua família. Porém para sua mãe, essa não foi uma experiência positiva. Passados alguns dias, 

a mãe a buscou para que pudesse retornar para sua casa, momento em que sua identidade 

como mulher foi aceita e os conflitos familiares sobre sua identidade foram amenizados. 
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Interessante observar que o evento crítico de ser colocada para fora de casa e ser 

acolhida por outra pessoa foi capaz de mudar o pensamento de sua mãe. Não diria que isso 

ocasionou a aceitação da sua identidade feminina de imediato. Porém, podemos pensar que o 

medo, a preocupação e o peso social possam ter influenciado diretamente nessa decisão. Um 

desses medos, por parte de sua mãe, seria, segundo Serena, a exposição da sua imagem como 

intolerante, ou desumana. 

  

2.3. Transição 
 

Neste tópico me atenho a demonstrar como as mudanças corporais ganham significado 

para as mulheres entrevistadas em diálogo com certas concepções de tempo. Não só através 

do uso do hormônio, mas também por outros meios. Assim, me dedicarei às narrativas em 

torno do que elas me apresentaram como as principais mudanças que ocorrem com o passar 

do tempo em seus corpos. Um tempo, assim, corporificado. Pois “é no corpo que se instalam a 

maioria dos conflitos e contradições experimentados pela pessoa transgênera, na sua cruzada 

para ser aceita e incluída pela sociedade no gênero oposto ao que foi classificada ao nascer” 

(LANZ, 2014, p.107). 

David Le Breton, em seu livro Adeus ao Corpo (2003), pondera sobre as interferências 

que são feitas no corpo de maneira que possa ser modificado/transformado. Nesse sentido, o 

autor faz uma reflexão sobre a maleabilidade de si e a plasticidade do corpo existente nas 

ditas sociedades ocidentais e/ou modernas de maneira que nossa formação corpórea não seja 

mais um destino imutável, mas que está em constantes mudanças, principalmente pelos meios 

tecnológicos. Nesse sentido, pode-se observar essa maleabilidade do corpo através das 

mudanças que ocorrem na maioria dos corpos de pessoas transexuais, que com o uso de 

hormônios, intervenções cirúrgicas e acessórios são modificados, distanciando-se assim de 

um gênero atribuído e aproximando-se cada vez mais do gênero auto-identificado. “Não é 

mais o caso de contentar-se com o corpo que se tem, mas de modificar suas bases para 

completá-lo ou torná-lo conforme à ideia que dele se faz” (LE BRETON, 2003 p.22). 

 

 O corpo não é mais apenas, em nossas sociedades contemporâneas, a 
determinação de uma identidade intangível, a encarnação irredutível do 
sujeito, o ser-no-mundo, mas uma construção, uma instância de conexão, um 
terminal, um objeto transitório e manipulável suscetível de muitos 
emparelhamentos. Deixou de ser identidade de si, destino da pessoa, para se 
tornar um kit, uma soma de partes eventualmente destacáveis à disposição de 
um indivíduo apreendido em uma manipulação de si para quem justamente o 



77 
 

 
 

corpo é a peça principal da afirmação pessoal. Hoje o corpo constitui um 
alter ego, um duplo, um outro si mesmo, mas disponível a todas as 
modificações, prova radical e modulável da existência pessoal e exibição de 
uma identidade escolhida provisória ou duravelmente (LE BRETON, 2003, 
p. 28). 

 

Pensando as modificações corporais, que as entrevistadas anseiam por fazer, pode-se 

dizer que “a cirurgia estética passa por um desenvolvimento considerável, aumentado por esse 

sentimento da maleabilidade do corpo” (LE BRETON, 2003, p. 29), uma busca por 

autonomia que potencialmente (embora nem sempre) se tem sobre as mudanças que podem ou 

não fazer em seus corpos. No que se refere à transexualidade, não basta ter o desejo de mudar: 

para que as entrevistadas consigam fazer um implante de silicone, por exemplo, precisam de 

laudos que atestem sua transexualidade. E precisam esperar. Nessa perspectiva, podemos 

observar que o poder da biomedicina mais uma vez regula os corpos dessas mulheres e que o 

tempo materializado em espera se torna um elemento principal nesse processo.  

Assim, “a vontade está na preocupação de modificar o olhar sobre si e o olhar dos 

outros a fim de sentir-se existir plenamente. Ao mudar o corpo, o indivíduo pretende mudar 

sua vida, modificar seu sentimento de identidade” (LE BRETON, 2003, p. 30). Podemos 

observar, na pesquisa de Camilo Braz (2006) sobre as práticas de body modification, uma 

série de narrativas sobre modificações corporais, que podem demonstrar da plasticidade e 

maleabilidade corporal que Le Breton traz em sua pesquisa, mas que leva em consideração 

que os projetos corporais sempre estão relacionados, de uma forma ou outra, com saberes 

(biomédicos ou não) que produzem a inteligibilidade dos corpos em determinados contextos. 

Braz (2006) busca discutir justamente a possibilidade de efetivação de projetos corporais tidos 

como absolutamente individuais dentro de um contexto em que precisam dialogar sempre 

com saberes, técnicas e aprendizados criados e postos em prática dentro do próprio campo. 

 

Os corpos, na body modification, são tomados como telas vivas, e várias 
vezes ouvi de meus/as interlocutores que seus corpos eram suas telas, ou 
seus templos, metáforas que evocam que o corpo deles/as seria, de certa 
forma, um projeto pessoal (BRAZ, 2006, p.86). 
 

Quando aproximamos as reflexões sobre as experiências da body modification com a 

transexualidade com foco nas modificações corporais, percebemos certa relação com as 

transformações que ocorrem nos corpos das entrevistadas. Contudo, há que se levar em 

consideração que dentro do vasto campo das transformações corporais contemporâneas a 
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transexualidade figura, talvez, como um dos únicos em que a associação entre patologia e 

terapêutica se faz presente, conforme afirmado por Braz (2017).  

Braz (2006), na referida pesquisa, apresenta uma reflexão bastante densa sobre 

pesquisas sociológicas e antropológicas que abordaram a discussão sobre transformações 

corporais e seus efeitos na constituição de subjetividades e identidades e esse processo em 

muitos momentos requer espera e tempo para alcançar o objetivo desejado. Uma noção que se 

faz presente em parte dessas pesquisas é a de projeto corporal, tema tratado por Giddens 

(1993) ao discutir o que chama de projeto reflexivo do eu na modernidade tardia. Nesse 

sentido podemos nos arriscar a pensar sobre os cuidados e investimentos que possam 

transformar os corpos das entrevistadas como “projetos corporais” visando a busca por um 

corpo que possa ser lido como feminino. 

Giddens (1993) ressalta que a democratização da vida pessoal é um processo menos 

visível por estar ligada a esfera do particular. No entanto, essa realidade está diretamente 

relacionada ao âmbito público de maneira em que é na esfera pública que se manifesta a 

experiência do gênero no corpo. Neste sentido “à medida que a anatomia deixa de ser destino, 

a identidade sexual [e podemos dizer de gênero] cada vez mais torna-se uma questão de estilo 

de vida” (GIDDENS, 1993, p.217). Ou seja, são projetos corporais em construção contínua 

com um objetivo de autorrealização baseado em sua identidade. Me arrisco a pensar que esses 

projetos são compostos de técnicas corporais (MAUSS, 2003), que visam dar completude no 

processo de mudança em busca da identidade de gênero que as entrevistadas se esforçam para 

que seja reconhecida. Contudo, assim como as críticas em relação à noção de projetos 

corporais tendem a enfatizar o quanto marcadores sociais de diferença limitam, mesmo que 

sejam postos em práticas por quaisquer pessoas, em quaisquer contextos, vale reforçar que no 

caso da transexualidade, além das marcas hetero e cisnormativas, pesa a questão da 

associação entre diagnóstico e terapêutica referida anteriormente para que tais projetos 

possam ganhar materialidade e isso implica em uma relação muitas vezes tensa entre marcos 

temporais oficiais e subjetivos, como venho argumentando. 

O corpo pode ser pensado, assim, como atributo “anátomo-fisiológico, [que] dados os 

recursos da biotecnologia, pode inclusive ser modificado” (SARTI, 2010, p. 83). Tais 

modificações podem se dar por diversas maneiras: com o uso de hormônios, com cirurgias, 

uso de adornos e isso nos possibilita interpretar marcadores temporais a partir das 

expectativas a respeito da transição. Nessa perspectiva, podemos pensar as intervenções que 

são realizadas no corpo dessas mulheres, seja aquelas que não necessitam de procedimentos 
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complexos – como uso de determinadas roupas, maquiagem etc. – seja as que se dão através 

de intervenções corporais, medicamentosas ou tecnológicas, incluindo intervenções cirúrgicas 

ou hormonais que tais mulheres procuram para modificar seus corpos, para que sejam lidos na 

chave da feminilidade.  

Esses processos de modificações estão relacionados ao que chamo aqui de experiência 

subjetiva do tempo. Dessa maneira, nas palavras de Thomé (2008, p.29), penso a 

“subjetividade não enquanto algo que é no tempo, mas aquilo que enquanto constituinte é 

como um ‘para lá’ do tempo, um ‘para lá’ que só é em relação ao ‘lá’, ao temporal e ainda 

mais, que só é em relação ao que é temporalmente constituído”. 

Para o desenvolvimento dessa pesquisa, uso o termo transição para nominar todo o 

processo que envolve as alterações corporais de gênero almejadas. É também uma expressão 

êmica, utilizada por muitas pessoas transexuais. Sendo assim, elementos que compõem o 

Processo Transexualizador são alguns dos meios possíveis para que essa transição seja 

manifestada no corpo. Pode-se verificar que a categoria transição é um marcador temporal, 

corporal e comportamental para as entrevistadas, estando relacionada ao modo como se 

relacionam com o que socialmente é representado como feminino. 

É interessante pensar mais a respeito da transição e seus significados. Transicionar em 

relação a quê? Ao gênero? Ao corpo? Aos padrões sociais cisgêneros? Eu diria que essa 

transição está para além de simplesmente remeter ao processo de mudanças entre o gênero 

atribuído e o gênero identificado. Transicionar ganha, nesse contexto, contornos de um 

projeto de vida. 

Muitas de minhas entrevistadas falam da comemoração do “aniversário de transição”, 

significado em suas narrativas como um renascimento, um evento crítico em seu percurso de 

vida. Comumente, elas abordam essa data como sendo um momento de extrema importância, 

instante em que passaram, em suas palavras, a ser elas mesmas, deixando a compreensão da 

identidade que antes assumiam no seu cotidiano. Nesse sentido, o que consideram como 

marco para a transição pode ou não estar relacionado à cirurgia de transgenitalização, 

podendo por vezes estar muito mais associado ao “aceitar-se”, ou ao “assumir-se” mulher. 

Contrariando, dessa forma, certas expectativas sociais que tendem a associar a transição de 

gênero apenas a procedimentos cirúrgicos.  

 Nas entrevistas é muito presente a noção de que ter uma boa “passabilidade” social 

facilita o processo de vivência da transexualidade, mesmo que em alguns momentos sua 

identidade de gênero possa ser questionada pelas demais pessoas. Por outro lado, há algumas 
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mulheres transexuais que não são tão “passáveis” socialmente e isso dificulta bastante suas 

relações com quem que não aceita sua identidade. Muitas vezes, esse conflito está relacionado 

a episódios de violência. Muitas delas me contaram que o que querem é, por exemplo, entrar 

em supermercado no momento em que ele estiver mais cheio e não serem apontadas. Entrar e 

sair de ambientes cotidianos sem terem a sensação de que alguém está querendo saber se são 

ou não operadas se são mulheres cis ou não.  

A busca pela passabilidade pode estar relacionada a um certo sentimento de urgência 

em modificar o corpo. Alice contou que iniciou o uso de hormônio através do 

acompanhamento particular de um endocrinologista pois sentiu a necessidade de “correr 

contra o tempo”, mudar seu físico o mais rápido possível. Assim, passou a ingerir por conta 

própria um segundo hormônio, conforme trouxe anteriormente, que havia aprendido por meio 

de suas amizades que traria um resultado mais rápido. Para Alice, usar os hormônios seria 

uma forma de garantir que seu corpo deixasse de ser lido como masculino. 

  

Meu corpo nunca desenvolveu muito pra esse lado masculino não, mas 
observar o desenvolvimento das meninas, acho que me fazia ficar triste pelo 
fato de saber que naturalmente eu não passaria por isso e chegar a ver... Mas 
creio que pior que ver, era ter medo de que eu virasse um bichinho peludo, 
quadrado e de voz grossa. Pra mim era só uma corrida contra o tempo. Uma 
corrida pra conseguir mudar tudo que fosse possível enquanto envelhecia. 
Porque dizem que fica difícil mudar depois dos 21 anos; E eu tinha 8 meses 
pra fazer 21 anos. As mudanças com os hormônios foram meio confusas, é 
meio uma mistura de sentimentos, de tensão, expectativa, de tudo (Alice, 
2017). 

   

 Por vezes, esse sentimento de “correr contra o tempo” a fim de materializar no e a 

partir do corpo a transição é interpretado pelas entrevistadas como ansiedade. 

 

Foi depois de quatro meses que começou a dar resultado. A ansiedade é 
tremenda. Todo dia você olha no espelho para ver se os seios estão 
crescendo. Foi uma época muito boa, quando o seio começou a aparecer, eu 
me sentia uma garotinha com os seios crescendo. Não muda somente o seio, 
muda seu psicológico, você fica mais sensível, eu chorava por qualquer 
coisa, ficava deprimida e com raiva por qualquer coisa. Eu sentia dores 
abdominais, a médica disse que era normal, mas o que mais me pegou que 
eu fiquei louca até a aprender a lidar foi a mudança de humor. No segundo 
mês mais ou menos. Lembro que eu tomava o bloqueador e o hormônio 
feminino. Eu acordava e olhava, estava diferente. Ninguém podia falar nada 
comigo que eu chorava. Eu via filme, eu chorava. Eu não podia ver um 
passarinho cair que eu chorava. A pessoa falava alto comigo eu chorava. 
Tinha raiva do nada, não sabia nem do que estava com raiva. Fui no retorno 
com a médica e contei tudo que estava acontecendo, ela disse que era 
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normal. Hoje, eu já consigo lidar com isso, com as emoções, a mudança de 
humor, até porque será sempre assim (Barbara, 2017). 
 

Trago os relatos acima para exemplificar como o uso do hormônio feminino 

contempla, para muitas delas, um evento marcante, sendo um dos maiores responsáveis pelas 

mudanças na vida dessas mulheres. É através dele que os corpos vão tomando forma e 

distanciando-se de quaisquer aspectos relacionados ao que é socialmente atrelado à 

masculinidade. Nesse processo, muitas delas relatam que tais mudanças não são apenas 

físicas, mas também emocionais lançando mão de certos repertórios simbólicos associados 

hegemonicamente à feminilidade para construírem significados em torno dessa experiência. 

De certa maneira, podemos mais uma vez observar que há certa reprodução, por vezes, 

do que socialmente é compreendido como características femininas dentro de um padrão 

social ocidentalizado: a mulher emotiva, sensível, que não controla bem seus sentimentos, seu 

humor. Todo esse turbilhão de emoções é bastante difundido socialmente, reforçando 

elementos misóginos, como característica da TPM (Tensão Pré-Menstrual), que liberaria uma 

carga maior de estrogênio (hormônio feminino) no corpo da mulher cisgênera. Como pode ser 

observado no texto de Rohden (2008), uma série de comportamentos e enfermidades foram 

historicamente atribuídas aos hormônios femininos. 

Segundo Rohden (2008), até o final do século XIX, a busca de diferenças entre 

mulheres e homens era baseada na de um órgão que fosse capaz de marcar inegavelmente o 

que definiria a distinção. Já nas primeiras décadas do século XX, a busca era entender como 

“as substâncias produzidas pelas gônadas operam o processo de diferenciação” (ROHDEN, 

2008, 146). Neste momento percebe-se uma mudança, uma saída da diferença externa dos 

corpos, voltando-se o olhar para as diferenciações internas que cada corpo conseguia 

produzir. “Foi nesse contexto de busca pelas causas últimas dos fenômenos e de marcada 

relação entre gênero e sexo físico-corporal, substancializado em órgãos e agora em secreções 

internas, que se ‘descobriram’ os chamados hormônios sexuais” (ROHDEN, 2008, 146). Eles 

são substâncias capazes de mudar outros órgãos e também a estrutura corporal, agindo através 

da corrente sanguínea.  

 

Os hormônios pareciam ser as novas substâncias capazes de devolver a 
feminilidade esperada às mulheres que, por algum motivo, tinham perdido 
esse caminho. Se o padrão de comportamento sexual, social, reprodutivo e 
estético não se coadunava com o modelo de gênero esperado, a 
administração dos hormônios – as verdadeiras substâncias da feminilidade – 
poderia reconduzir as mulheres a seu devido lugar (ROHDEN, 2008, p. 148). 
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Nesse sentido, essa substância que passou a ser comercializada no século XX, é capaz 

de proporcionar com seu uso frequente resultados em corpos. Assim, a busca por um corpo 

que corresponda aos padrões sociais de feminilidade torna cada vez mais frequente o uso de 

hormônios ou da feminilidade comercializada em cápsula como aborda Rohden (2008). 

Nos itinerários que constroem em torno do uso de hormônios, muitas vezes a dosagem 

não segue a prescrita nas receitas médicas. Deste modo, os saberes oficiais circulam nos 

corpos que se apropriam deles de maneiras imprevistas. É tentador olhar para essas 

experiências como exemplos de resistência aos saberes biomédicos. Por outro lado, isso se dá 

também num cenário de “espera por la atención médica” (BRAZ, 2017b, p.11). Tal urgência, 

que remete a “recuperar o tempo”, deve ser interpretada sempre a partir de suas 

ambivalências. Como já dito no capítulo anterior, uma vez que todas as entrevistadas dessa 

pesquisa demonstraram o desejo de serem atendidas dentro dos protocolos biomédicos, é 

importante mais uma vez lembrar que nem sempre as unidades de saúde estão preparadas para 

lidar com a transexualidade. No entanto, por mais que não se sintam acolhidas ou se sintam 

discriminadas em ambientes de atenção à saúde, alegando que haja profissionais 

despreparadas/os no que se refere aos atendimentos iniciais para encaminhamento ao Projeto 

Transexualidade, para muitas, esta seria a única forma de terem acesso seja ao 

acompanhamento endocrinológico, seja às cirurgias de redesignação sexual. 

Depilação a laser, por mais que seja um procedimento estético que homens e mulheres 

cisgêneros costumam realizar, pode ser considerado um procedimento dentro da transição 

como uma intervenção estética tecnológica. Os pelos, que poderiam ser retirados através de 

depilações com uso de barbeador, cera, linha entre outros, são afetados pelo uso da depilação 

a laser em sua raiz, causando assim o impedimento do seu crescimento por vários meses. Esse 

tipo de intervenção associado com o hormônio feminino praticamente anula o nascimento do 

pelo.   

A depilação a laser é uma intervenção que todas as mulheres que participam dessa 

pesquisa já realizaram, algumas mais que as outras, porque segundo elas depende do 

organismo de cada uma para determinar a necessidade de realizar ou não uma nova depilação, 

uma vez que os folículos do rosto são reativados com o tempo, como relatado por Alice. 

Eu já fiz a depilação a laser, mas não faço mais.  Mas eu quero voltar a fazer 
de novo, porque a depilação a laser ela funciona assim você faz o número de 
seção tal. Só que você tem que ficar fazendo anualmente uma sessão para 
conservar porque os folículos da gente eles tendem a “ativar” do nada. Então 
é uma coisa que você tem que ficar fazendo. Eu fiz a última depilação a laser 
faz muito tempo, eu estou com 23 anos, eu tinha 17 quando comecei a mexer 
no rosto. Antes de usar o hormônio, eu já estava fazendo depilação porque 
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eu já sabia que eu era trans e tipo eu não queria pelo de jeito nenhum, então 
antes de começar a nascer qualquer pelo eu já estava fazendo, e aí óbvio 
alguns folículos eles ativaram depois de tanto tempo, porque já foram anos, 
eu deveria ter feito um por ano e não fiz, daí tem alguns folículos aqui que 
estão ativados. Então tem alguns folículos ativados alguns pelinhos, um ou 
outro. Às vezes nasce, mas eu vou voltar a fazer depilação a laser para 
conservar. E para tirar de algumas outras regiões que não necessariamente 
sejam masculinas porque eu não gosto de pelo, então para evitar que eu 
tenho que ficar depilando na cera ou gilete, eu vou fazer depilação a laser 
(Alice, 2016). 

 

Outras intervenções estão associadas a aspectos estéticos que podem ser alterados de 

maneiras mais fáceis, como uso de adereços, penteados e escolha de cores levando em 

consideração o que a sociedade lê como características e elementos da feminilidade. “Uma 

vez que nas interações sociais tanto a roupa quanto o corpo ficam simultaneamente expostos 

ao olhar do outro” (LANZ, 2014, p. 93), e esse olhar do outro é o que legitima ou não a 

identidade que esse corpo quer representar. Afinal, “os ‘corpos vestidos’ são, assim, os mais 

importantes veículos de expressão do eu na sociedade, permitindo, de maneira objetiva, direta 

e imediata, a identificação visual do gênero de uma pessoa” (LANZ, 2014, p. 93). 

Quanto a esses processos de mudanças no que refere ao uso de roupas, cabelos, uso de 

esmaltes e batons, também são processos que vão acontecendo aos poucos. É usual, de acordo 

com as narrativas delas, transicionar de roupas masculinas para roupas unissex e só então 

roupas tidas como femininas. Pois “nós nos vestimos fundamentalmente para tornar os nossos 

corpos inteligíveis dentro da matriz cultural” (LANZ, 2014. P.93). O cabelo é outro elemento 

que leva tempo para que possa ter um tamanho diferente dos cortes que usavam 

anteriormente. É claro as pessoas olham para essas mudanças e começam a questionar o que 

está acontecendo, começam a dizer que a pessoa tem usado umas roupas estranhas, seu cabelo 

já está bem grande – são alguns exemplos de questionamentos que surgem nesse processo. 

Como lembra Alice: “tanto é que antes de começar a tomar hormônio quando eu já deixava o 

cabelo crescer as pessoas já se confundiam se eu era menino ou menina”. 

 

Os corpos que não se conformam aos códigos de vestuário, especialmente os 
códigos designados para cada um dos gêneros, corpos que desprezam as 
convenções da sua cultura e se apresentam publicamente sem as roupas 
apropriadas, são considerados transgressores da ordem social e se arriscam a 
ser ridicularizados, rejeitados, marginalizados e excluídos (LANZ, 2014, 
p.94). 
 

Neste contexto, não somente as roupas apropriadas culturalmente e socialmente para 

cada gênero, bem como o comportamento, a estética para as unhas, adornos nos dedos e 
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braços, o uso de um batom, uma sombra nos olhos, cílios postiços e longos, blush e rímel ou 

um sutiã com bojo para desenhar os seios no seu corpo, entre outros são tidos como elementos 

que compõem um refinado aprendizado de certas técnicas corporais do gênero. Podemos 

tomar como empréstimo o entendimento de Marcel Mauss sobre as técnicas do corpo, as quais 

são em sua compreensão “as maneiras como os homens, de sociedade a sociedade de uma 

forma tradicional, sabem servir-se de seu corpo” (MAUSS, 2003, p. 399).  Nessa perspectiva, 

pensar as técnicas do corpo utilizadas por tais mulheres é relevante aqui, pois como lembra 

Sarti (2010, p.83) “Longe de constituir-se em realidade objetiva, o que é o corpo depende, 

sempre, da perspectiva – de dentro e de fora, de cima, de baixo – de quem o carrega consigo, 

de quem o olha, do que se vê...”. 

Mauss (2003, p. 403) dizia que por trás de “todos esses elementos na arte de utilizar o 

corpo humano os fatos de educação predominavam”. Nesse sentido a pedagogização dos 

corpos torna-se mecanismo de (re)produção de padrões sociais pré-estabelecidos tanto para 

crianças como para adultos, podendo ser lida como uma imitação prestigiosa de atos de outras 

pessoas que vivenciam algo semelhante em quem confiam ou que exercem alguma autoridade 

sobre elas. “Todos esses modos de agir eram técnicas, são técnicas do corpo” (MAUSS, 2003 

p.405). Existe certa padronização dos signos e significados que compõem as categorias 

masculino e feminino e esses “significados circulantes sobre gênero, herdados do passado, 

assentam numa simbólica de divisão do mundo em masculino e feminino, constituindo-se esta 

numa dicotomia fundamental e princípio classificatório” (ALMEIDA, 1996, p. 163). 

Uma das maneiras de validar a identidade feminina, segundo Alice, é através da voz. 

Essa validação, como aborda Alice, estaria ligada ao que Foucault (2004) descreve como um 

processo de constante vigília. Principalmente sobre o corpo do Outro, que acaba sendo um 

objeto de especulação, quando colocado em xeque os padrões de gênero. Nesse processo 

podemos pensar que Alice não só se preocupa com sua conduta, mas que também analisa em 

sua volta se as pessoas estão em dúvida em relação a sua feminilidade.  

 
Mas a voz pra qualquer menina é importante porque ela é um dos fatores 
cruciais, assim como a imagem de aceitação e inclusão pela sociedade. É 
meio que um cartão de visita. Muitas vezes quando a pessoa desconfia que a 
outra é trans, ela faz qualquer pergunta só pra ouvir a voz. Já passei por isso 
muitas vezes. É meio que um teste de comprovação se tu se encaixa ou não 
como mulher (Alice, 2017 ). 

 

A voz pode mudar com o passar do tempo, através de exercícios vocais e uso do 

hormônio. Outra possibilidade é através de cirurgia para modificar as cordas vocais. Mas é 
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um elemento fundamental para a passabilidade das mulheres com quem convivi. Afinal, como 

diz Leticia Lanz, “para as pessoas transgêneras, o corpo sempre apareceu como um projeto de 

transformação, um vir-a-ser da própria pessoa, o que implica em aceitar sua aparência, 

tamanho, forma e até mesmo o seu conteúdo como amplamente abertos à reconstrução” 

(LANZ, 2014, p. 111).  

Outro conjunto de intervenções corporais que as entrevistadas mencionaram como 

marcos significativos no processo de transição são compostos por cirurgias que muitas 

mulheres transexuais buscam no processo de transição de gênero.  Nas entrevistas, o desejo 

pela realização das cirurgias é um elemento comum por mais que nenhuma delas até o 

momento dessa escrita tenha passado por procedimentos cirúrgicos. Assim, ao falar sobre esse 

desejo a dimensão temporal figura, nas narrativas, como expectativa futura, como sonho a ser 

alcançado. Algumas pretendem realizar mais de uma intervenção, seja para colocar prótese de 

silicone, de feminização facial ou mesmo a cirurgia de redesignação sexual. Barbara diz “O 

sonho de consumo da minha vida é a mudança sexual, essa eu conto até o milésimo. Também 

quero fazer a cirurgia no nariz e colocar silicone”. 

As cirurgias de feminização facial podem ser compreendidas como 

uma forma de “tornar um rosto inicialmente identificado como masculino em uma face com 

traços femininos sem modificar por completo tais traços” (SILVA JUNIOR, 2016 p. 119). 

Imagina-se que quanto mais perderem características que sejam capazes de identificar traços 

masculinos, menos terão sua identidade questionada por não “levantarem suspeitas”. E tais 

cirurgias são realizadas “através de uma técnica de remodelação dos ossos da testa, queixo e 

mandíbula – complementada com a possibilidade de rinoplastia e retirada do pomo de Adão” 

(SILVA JUNIOR, 2016 p.120).26 

Quando Barbara diz querer mudar o nariz, informa que não é mudar a forma como ele 

é, mais sim diminuir a elevação que ele tem. Essa característica, em alguns momentos, não 

considera muito feminina. Ela relatou que isso lhe traz um certo desconforto. Disse que ainda 

não havia realizado essa intervenção porque não tinha recursos para isso, mas que tentaria 

conseguir realizar pelo SUS. Seria, assim, possível observar o anseio do distanciamento de 

“traços socialmente generificados” (SILVA JUNIOR, 2016 p. 222) como masculinos, por 

parte dessas mulheres, num processo em que o corpo passa a ser escrutinado em seus mínimos 

detalhes com a intenção de, ser transformado, materializar suas identidades e produzir 

                                                           
2626 Para um melhor entendimento sobre cirurgia de feminização consultar tese “Linda, doce, fera”: A construção 
de corporalidades políticas no concurso de beleza Miss T Brasil. de Aureliano Lopes da Silva Junior (2016), 
onde o autor analisa concurso de beleza para mulheres transexuais e travestis.  
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também novos significados em torno do gênero. Quanto à prótese de silicone, Barbara relata 

que colocará no futuro, porque o próprio hormônio já desenvolve seus seios e isso não a 

incomoda tanto. Porém, a cirurgia de redesignação para ela é a mais importante. Ela afirmou 

que almeja “mais que tudo fazer essa cirurgia”. Para ela seria muito mais que uma questão 

estética, seria se libertar de um passado que muito dificulta no seu cotidiano. Desse modo, 

suas expectativas coadunam-se com os repertórios biomédicos em torno da transexualidade 

em certa medida. 

Alice também pensa em fazer cirurgia em seu rosto, colocar as próteses de silicone e 

também a cirurgia de redesignação. 

 
Infelizmente eu ainda não passei por cirurgia, foi uma coisa que me 
prejudicou para a sociedade, digamos assim, mas que eu tenho vontade de 
passar e ainda vou passar, claro que vou, quero fazer meu nariz, quero fazer 
a linha do queixo, seios e a da redesignação. Só que infelizmente ainda não 
passei porque os SUS é muito “lerdo”, vale deixar bem claro isso, o SUS é 
muito lento. Tenho vontade de colocar silicone, mas isso é coisa pra frente 
não é algo que eu esteja morrendo para fazer agora não (Alice, 2016). 

 
Essa busca de modificações estéticas para além das cirurgias de redesignação sexual 

pode ser comparada aos achados de Alexander Edmonds (2002) que dedicou sua pesquisa ao 

tema de cirurgias plásticas entre mulheres cis. Suas entrevistadas alegavam que as correções 

estéticas buscadas por elas estavam direcionadas a uma ideia de reparação de seus corpos, 

sendo uma necessidade reparadora de algo que não estava condizente com suas expectativas 

corporais, desligando da ideia de ser mera vaidade. Por outro lado, é observável que as 

mulheres entrevistadas nesta pesquisa almejam também passar por cirurgias estéticas, e essas 

podem ser pensadas em chaves semelhantes às trazidas pelo autor. Penso que por trás desse 

processo de distanciamento de elementos que lembrem um corpo masculino, elas visam certo 

“padrão de beleza” difundido, principalmente, pelos meios midiáticos. Isso é presente em 

relação ao contexto em que elas estão inseridas, pois existem referenciais de beleza trans que 

são difundidos midiaticamente, como na música, novelas, moda e principalmente nas redes 

sociais, onde elas estão em contato com transexuais e travestis de regiões diferentes do Brasil 

e do mundo.   

Como apontado por O’Dwyer em seu artigo, “a internet aparece nos discursos como 

um lócus de socialização importante e como um meio para obtenção de informação” 

(O’DWYER, 2016, p.47). Informações que variam entre as interações com outras pessoas 
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transexuais sobre como modificar seus corpos, onde comprar medicamentos ou até mesmo 

onde encontrar uma pessoa que faz aplicação de silicone industrial.27 

Como lembra Letícia Lanz, os procedimentos cirúrgicos, principalmente as cirurgias 

plásticas, trouxeram para as pessoas transgêneras (termo utilizado pela autora) “um modo 

mais direto e radical de reconstrução dos seus corpos em sintonia com padrões culturais 

estereotipados de feminilidade” (LANZ, 2014, p.112). Dessa maneira, essas mulheres à 

medida que conseguem acesso às cirurgias plásticas não hesitam em realizá-las. E essas 

narrativas precisam ser contextualizadas em um cenário cultural de valorização das cirurgias 

plásticas e estéticas, de crescimento desse mercado para toda a sociedade. Dentro desse 

processo, interessa aqui chamar a atenção para marcadores temporais como reguladores 

dessas intervenções. Regulam, por exemplo, a relação da quantidade de procedimentos que 

podem ser feitos de uma só vez já que se relacionam a questões financeiras por se tratarem de 

procedimentos caros e leva-se tempo até angariar fundos monetários para pagar por tais 

serviços. E também uma certa ideia de tempo “pessoal” para cada uma sentir-se preparada 

para se submeter a tais procedimentos e lidar com os efeitos deles em seu cotidiano. 

 

Principalmente a cirurgia de resignação sexual porque me incomoda 
profundamente, e eu sinto a necessidade urgente de fazê-la. Já estou há 
muitos anos no Projeto, meu protocolo já foi cumprido três vezes. Eu estou 
aguardando ter profissionais suficientes para operar todas as meninas da fila 
e chegar a minha vez. E em relação a outras cirurgias eu penso em fazer o 
aumento das mamas, e talvez uma feminização facial, mas de forma geral 
estou satisfeita (Caliandra, 2016). 

 

Cirurgia de redesignação sexual é, para muitas delas, o ápice do processo 

transexualizador. As falas a respeito dela evocam a metáfora de um momento muito esperado 

e de concretização de um sonho. Nesse sentido, não necessariamente há conflito entre as 

expectativas das entrevistadas e as narrativas e protocolos biomédicos em torno da 

transexualidade. Contudo, por mais que muitas tenham a ideia de que ao completar os dois 

anos protocolares a cirurgia será feita, na prática não é bem assim. Após esse período, a 

paciente é colocada em uma nova fila para que só então haja a cirurgia. Os elementos 

burocráticos e materiais que influenciam esse processo foram discutidos no capítulo anterior. 

Aqui, interessa perceber que o conflito entre o tempo dos protocolos e o tempo das 

                                                           
27 A aplicação de silicone industrial é uma prática utilizada por pessoas trans, que modificam sua estrutura 
corporal com a aplicação de substancias sintéticas. Tais profissionais ganham nome de bombadeiras, como 
abordado no trabalho de Benedetti (2005). 
 



88 
 

 
 

expectativas entra novamente em ação, regulando e determinando os procedimentos 

cirúrgicos almejados.  

 Vale ressaltar que nas reuniões de orientação sobre a cirurgia, é perceptível uma certa 

pedagogização em torno da transexualidade. Isso é observado quando a coordenadora dita as 

diretrizes dos procedimentos que serão feitos e o que elas deverão fazer após a cirurgia. Além 

disso, as demais participantes sempre frisam que a cirurgia deve ser uma escolha pessoal, que 

elas não devem fazer a cirurgia pensando que suas vidas socialmente irão mudar, que toda 

essa ideia de que vai ser melhor é, muitas vezes, uma ilusão. Esse tipo de narrativa é o que 

Jesús (2017) aborda em sua tese de doutorado, principalmente nas entrevistas de suas 

colaboradoras.  

 
Quando se encaminhava para o término de sua entrevista, Karina ainda 
reforçou: “as meninas acham que elas vão fazer a cirurgia, elas vão ser uma 
mulher e tudo quanto é homem vai querer. Pura ilusão!” ( JESÚS, 2017, 
p.56). 

 
Serena, a quem já me referi, foi um pouco mais além em relação a essa questão de 

“esperar os procedimentos cirúrgicos”. Em sua juventude, segundo ela, tinha “urgência de ter 

um corpo feminino” e por esse motivo fez aplicação de silicone industrial em seu corpo. A 

forma desejada foi alcançada, porém trouxe complicações para sua saúde com o passar do 

tempo. Atualmente sofre com trombose e em dias de crise o silicone empedra em seu corpo, 

formando vários nódulos acompanhados de dores e febre. Em nossa conversa, disse que se 

arrepende de ter feito tal procedimento por conta das condições em que ele foi realizado. E 

que fez dessa forma pois precisava ver seu corpo com as formas femininas exigidas pela 

sociedade. Percebi também a introjeção de um discurso de alerta para procedimentos 

invasivos ao organismo, que se coaduna aos discursos biomédicos e das políticas de saúde em 

que tais elementos são valorizados. 

Serena afirmou que já realizou todas as intervenções corporais que havia planejado 

para adequar seu corpo a seu gênero. Conversando com ela, percebi um discurso que alude à 

ideia de “renascimento” após cada evento relacionado à transição. Para ela, realizar a cirurgia 

de transgenitalização foi como “reconstruir uma nova história, iniciar de forma verdadeira o 

que sempre desejou”. 

Esse discurso de “renascimento” relacionado aos eventos que compõem a transição 

são bastante frequentes nas redes sociais. Como por meio delas tenho bastante contato com 

pessoas que vivem a transexualidade, vejo que é comum a publicação de comemorações de 

“aniversário de transição” que se iniciam com a comemoração da data em que começaram a 
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hormonioterapia, se estendendo também para os períodos que fizeram implantação das 

próteses de silicone e, claro, a cirurgia de redesignação sexual, a qual é compreendida ou 

imaginada como o clímax da nova identidade, ao menos para as mulheres transexuais que 

foram entrevistadas nesse trabalho. Iniciar a transição passa de certa maneira a significar um 

renascimento, uma nova etapa de vida, embaralhando desse modo as expectativas sociais 

hegemônicas em relação ao curso da vida, uma vez que concebidas a partir das experiências 

heterossexuais e cis. Poderíamos dizer que seria o momento em que elas “nascem para si 

mesmas” e abandonam vidas e corpos que eram regidos pelos padrões culturais e sociais da 

masculinidade (ALMEIDA, 1996). 

 

Certa vez conversando com Caliandra enquanto fazíamos caminhada, 
falávamos sobre a experiência de passar pela retificação civil. Caliandra 
relatava que era como se abandonasse uma cruz que causava sofrimento 
para ela, deixar de ser identificada por um nome que remete a uma 
experiência divergente da que ela estava inserida. Relatou que a sensação 
era de nascimento. “Você nasce para o mundo civil, agora ninguém pode 
negar de me chamar por Caliandra, se alguém fizer isso pego meu 
documento e mostro pra pessoa”, nessa mesma direção conversávamos 
sobre a cirurgia, ela dizia que não via a hora de poder ter sua vida 
completa, deixar para traz essas características que tanto a desagradam. 
Em suas palavras “tenho muita vontade de fazer logo essa cirurgia tão 
demorada (redesignação sexual), para poder viver minha vida com 
plenitude, renascer para o mundo.” Neste dia falamos sobre vários outros 
assuntos, como as mudanças faciais que gostaria de fazer, seus projetos 
profissionais que teriam que aguardar mais um tempo, porque tinha 
esperança que sua cirurgia logo chegaria (Diário de Campo, 2016). 
 

Todos esses processos de (re)construção da identidade de gênero no corpo requerem 

tempo, não é da noite para o dia que pessoas transexuais tomam essas decisões. É um 

processo lento que nem sempre é fácil. Muitas relataram em relação ao uso de hormônios que, 

por exemplo, os efeitos no corpo iniciam com no mínimo 30 dias de terapia. Por outro lado, a 

depilação a laser mostra um resultado meio que imediato, embora sejam procedimentos que 

devam ser repetidos algumas vezes para poder impedir o nascimento dos pelos indesejados. Já 

as intervenções cirúrgicas requerem um preparo maior, principalmente por estarem mais 

reguladas dentro de protocolos médicos e também por serem muitas vezes irreversíveis, como 

no caso da redesignação sexual. 

 Assim, a dimensão temporal se expressa no corpo dessas mulheres através desses 

vários eventos relacionados à transição. O corpo transexual carrega histórias de luta e 

resistência em relação às expectativas sociais. Muitas vezes deslegitimado, compõe histórias 

de transformações corporais, comportamentais, sociais e culturais. Assim, muitas das 
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entrevistadas tratam o “corpo como um projeto que implica numa preocupação em tempo 

integral com a sua transformação” (LANZ, 2014, p.112). Essas transformações acontecem no 

seu cotidiano e de maneira contínua, “principalmente na pesquisa de recursos técnicos para tal 

empreitada, o que pode estar muitas vezes distanciado de um reconhecimento do significado 

prático e objetivo do corpo, tanto de suas possibilidades e limitações como símbolos sociais 

que são” (LANZ, 2014, p.112).  

Nessa perspectiva entre a transição das entrevistadas e as mudanças que tanto buscam 

e fazem acontecer em seus corpos, nos deparamos com o que Foucault (1997) tanto aborda, 

sendo o corpo o foco de mecanismos de disciplinadores, o alvo principal em que o poder 

eminente socialmente se manifesta. Seja dentro das normas que regulam o processo 

Transexualizador e que influenciam diretamente no que elas podem ou não fazer com seus 

corpos, ou na sociedade, quando esse é deslegitimado ao dizer que não se enquadra dentro dos 

padrões de gênero que são esperados. Mas o que devemos perceber é que mesmo que esses 

corpos estejam sobre constante vigilância e controle, tais mulheres continuam lutando para 

existir e poder expressar sua identidade de gênero. 

 

2.4. Transexualidade e Curso da Vida 
 

Conversando com Serena, questionei como foi o processo de descobrir ser uma 

mulher numa sociedade que prega o gênero baseada na conformação genital. Diante de tal 

questionamento me responde dizendo que o que existiu foi uma descoberta, que ela sempre se 

percebeu mulher, mas que a família, a sociedade, a religião, compreendidos por ela como as 

forças externas, reproduziam o discurso de que “homem não anda assim”, “homem fala mais 

grosso” entre outras coisas, isso quando ela tinha uns quatro anos de idade. Assim, sua 

descoberta foi daquilo que ela não era, do que acreditava ser. Nesse sentido sua descoberta 

era outra, foi quando percebeu que não era mulher para a sociedade. Foi quando descobriu 

que para as outras pessoas ela não era mulher, e isso foi um choque pois para ela sempre se 

percebeu como mulher. Ela diz querer estudar essa experiência mais de perto, de onde vem 

essa certeza, porque para ela é genética e vem do útero. Em meio à descrição brinca: “tipo 

eu estava andando às 15 horas passando em frente a loja Marisa, vi um sutiã de renda 

branca, um sutiã de renda preta e percebi que eu era mulher, não, não é isso, nunca 

aconteceu. O que aconteceu foi a percepção que a realidade era outra, que o mundo me 

obrigava a outra postura, que eu não era aquilo que acreditava ser, aí assim muito cedo me 
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percebi mulher”. Dentro desse processo de assumir uma identidade social vista como errada 

para os outros, relata que as pessoas lidaram mal, ou que não souberam lidar, porque desde 

cedo quando era muito criança tentaram lhe impor um comportamento masculino, impor o 

papel que se esperava dos órgãos sexuais que lhe fora atribuído, quando não conseguiu mais 

corresponder a essas exigências começou a ser agressivo dentro de casa, pois sua família, em 

especial seus pais, se chateavam com seu comportamento. Segundo eles era vergonhoso 

quando a apresentava para alguém, para algum amigo e eles diziam: “Nossa que menina 

bonita, que cabelo lindo”. Depois de tais reações, seus pais se viam obrigados a consertar tal 

percepção de seus convidados, dizendo que era um menino, que era seu filho. Ao falar da 

escola, diz que foi uma fase difícil e bem cruel, que foi difícil estudar, nunca teve amigos 

homens héteros, tinha somente amigas mulheres e que atualmente na faculdade tem alguns 

amigos gays. Num processo de mais intensidade na nossa conversa sobre o processo da 

sociedade aceitar sua identidade como mulher ela disse: “Quando eu não aceitei, me revelei 

e reivindiquei a minha identidade feminina, eu disse: ‘Não, eu não consigo e vocês todos 

estão errados eu sou uma mulher’, e foi nesse processo de recusa que eu fui expulsa de casa,  

fui morar fora, mais eu encontrei apoio em amigos, foi quando eu comecei a conhecer gays e 

travestis, por exemplo, sendo pessoas com quem eu não me identificava e na época não 

conhecia pessoas como eu, não existia ninguém igual a mim,  essa era a impressão que eu 

tinha, eu era única, não tinha nenhum ser como eu”. Serena relata que as únicas pessoas que 

ela considerava iguais a ela eram as outras mulheres cisgêneras, com as quais ela relata que 

se identificou e se sentiu bastante confortável (Diário de Campo, 2017). 

 

********** 

 

Quando pensei em desenvolver este tópico, me senti motivado pela percepção de que o 

curso de vida das pessoas transexuais não segue, talvez, as mesmas etapas que o das pessoas 

cis em geral. Um exemplo que podemos dar é o da expectativa de vida da população trans, no 

Brasil. Em uma simples busca na internet encontramos matérias como, “Expectativa de vida 

de transexuais é de 35 anos, metade da média nacional”, como constava no título de uma 

reportagem do Senadonotícias do dia 20 de junho de 201728. “Brasil lidera assassinatos de 

                                                           
28 http://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/especial-cidadania/expectativa-de-vida-de-transexuais-e-de-35-
anos-metade-da-media-nacional 
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pessoas trans no mundo”, trazia outra reportagem publicada em 30 de janeiro de 201729, 

quase três meses depois podemos ter o contato com uma nova matéria no G1, portal de 

notícias da Globo, que trazia uma matéria que fora apresentada no programa Profissão 

Repórter, intitulada “Brasil é o país que mais mata travestis e transexuais no mundo, diz pesquisa.”30 

Trago essas três matérias para exemplificar a violência e morte de pessoas que vivem a transexualidade ou a 

travestilidade, no Brasil. 

 Nas narrativas, as entrevistadas relatam algum momento de seus cursos de vida em que 

perceberam que sua realidade era diferente das demais pessoas, ou melhor, que as outras 

pessoas eram diferentes delas. Emicamente, esse momento é em geral significado como 

“descoberta”. Descoberta de si e do Outro, momento em que seu ciclo de convivência diverge 

de sua autopercepção enquanto mulher. 

Diante dessa questão, surgem conflitos em relação às normas de gênero, pois não se 

reconheciam como homens, mas como mulheres que tinham uma anatomia diferente das 

demais na compreensão social do que é ser mulher. Assim, buscaram construir sua identidade 

dentro desse padrão que foi estabelecido socialmente através de vários mecanismos, como 

explorado anteriormente. Dessa forma, busco aqui trazer um pouco da história de como as 

entrevistadas perceberam que a maneira como a sociedade as compreende é diferente da 

realidade em que estão inseridas. Nessa perspectiva, pretendo relatar sua trajetória dentro da 

lógica da teleologia heteronormativa, tal como proposta pelo antropólogo Carlos Eduardo 

Henning. 

A teleologia heteronormativa em relação ao curso da vida, tal como cunhada por 

Henning, trata de uma maneira “normativa de estipular metas, fins e objetivos últimos para o 

percurso biográfico” (HENNING, 2014, p. 336), e serve a uma realidade distante de 

temporalidades queer, tal como traz Halberstam, devido a seguir, de certa maneira, um fluxo 

contínuo, linear e sequencial. Podemos pensar que essa teleologia e as expectativas que 

carrega seguem a linearidade de nascimento, crescimento, fase adulta, relacionamentos, 

família, reprodução e envelhecimento, seguindo uma lógica heterossexual, cisnormativa e 

reprodutiva. Por outro lado, o percurso biográfico de pessoas que vivem a transexualidade não 

necessariamente segue essa lógica. Braz (2017a), ao falar das experiências de homens trans, 

relata um diálogo em que tais homens alegavam que quando começaram a usar hormônios, 

                                                           
29 http://noticias.r7.com/brasil/brasil-lidera-assassinatos-de-pessoas-trans-no-mundo-30012017 
 
30 http://g1.globo.com/profissao-reporter/noticia/2017/04/brasil-e-o-pais-que-mais-mata-travestis-e-transexuais-
no-mundo-diz-pesquisa.html 
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sentiam como se estivessem passando por uma segunda adolescência, exemplificada pelo 

surgimento de espinhas no rosto, mudança da tonalidade da voz, entre outras mudanças 

corporais e comportamentais. 

Essa realidade vivenciada pelos homens trans, tal como apresentada por Braz (2017a), 

se assemelha com as biografias das mulheres transexuais com quem convivi e fizeram parte 

desta pesquisa. As narrativas tratam de uma experiência da adolescência em que seus corpos 

se desenvolviam de uma maneira diferente das outras mulheres de sua idade, sendo que 

somente depois de iniciar a transição seu corpo passou a tomar a forma de feminilidade. 

Exemplo disso são os seios, que iniciam o desenvolvimento na puberdade no corpo das 

meninas cisgêneras, enquanto que nas mulheres transexuais desta pesquisa se desenvolveram 

somente a partir do uso dos hormônios (em idades entre 15 e 28 anos, nesse caso). Com isso, 

passaram a perceber que elas deixavam suas características “masculinas” para representar 

uma estrutura “feminina” na compreensão social e cultural em que estamos inseridos. Vale 

lembrar que a regulamentação da Portaria nº 2.803, de 19 de novembro de 2013 do Ministério 

da Saúde, define a idade mínima para iniciar a hormonioterapia de 18 anos (BRASIL, 2013). 

Nesse sentido, os elementos de campo aqui trazidos podem auxiliar na problematização em 

torno de uma possível necessidade de discussão em direção à redefinição desses marcos 

temporais oficiais. 

A experiência de ter uma segunda puberdade ou adolescência pode ser percebida 

quando analisamos as mudanças que tais mulheres passam a partir do início da transição. 

Enquanto para os homens trans, como relatado por Braz, “a barba que começava a despontar, 

os demais pelos corporais, o ganho de massa muscular” (BRAZ,2017a, p.8), são motivos de 

comemoração, com as mulheres o processo é inverso: tudo que elas almejam é que não nasça 

nenhum pelo em seu corpo e principalmente no rosto. Almejam um ganho de gordura nos 

glúteos e diminuição da massa muscular, distanciando ao máximo de uma aparência 

masculina. 

No entanto, para elas a transição não se inicia necessariamente a partir do uso de 

hormônios. É necessário antes de tudo, nas palavras delas, se sentir e se perceber diferente do 

gênero que lhe foi atribuído e dentro de tantas vivências que temos na nossa sociedade, sentir-

se diferente é um processo que remete à quebra de padrões vivenciados pela maioria. 

Descobrir-se como alguém que foge à regra traz em si um processo de estranhamento e 

inquietações, querendo entender o que está acontecendo, num paralelo entre a relação da sua 
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identidade como mulher e a representação como homem que lhe foi atribuída. Assim, 

apresento aqui algumas narrativas delas a respeito desse processo.  

Em uma família que já tinha duas filhas, chegou a notícia de uma nova gestação. 

Porém, a surpresa veio em dose dupla: foi anunciado para o casal que seriam pais de gêmeos, 

até então diagnosticados através de uma ultrassonografia como dois meninos. Essa atribuição 

permaneceu durante alguns anos, quando na idade de 5 a 6 anos, Alice se percebe diferente de 

seu irmão. É aí que ela identifica que começa toda uma vida cheia de proibições e percalços. 

Alice narra que essa diferença começou a tornar evidente quando iniciou a primeira série. 

Quando em sua escola começaram a separar as crianças entre meninos e meninas. Alice não 

concordava com essa separação, visto que sempre preferiu as brincadeiras, as atividades, e a 

companhia de suas amigas e em casa sempre que tinha oportunidade pegava as roupas de suas 

duas irmãs mais velhas e vestia, brincando com aquela realidade que lhe era proibida no 

colégio na convivência familiar. Assim, Alice lembra que desde criança sempre soube que era 

diferente, principalmente do seu irmão gêmeo. Algo que sempre gosta de dizer é que “criança 

é inocente, elas não tem essa preocupação de separar o que é homem ou mulher, elas 

simplesmente vivem e pronto, a sociedade que impõe para elas o que podem ou não fazer com 

base na realidade de ser reconhecida como menina e menino”. 

 

Mas tipo eu já vivencio a vida feminina há um bom tempo. Comecei a 
vivenciar a vida como mulher na internet. Isso era 2003, creio que entre 10 
ou 11 anos por aí, através de um jogo chamado Second Life31, que traduzindo 
para o português é segunda vida. E aí nesse perfil eu já era identificada como 
mulher, nunca gostei de brincar com nenhum tipo de jogo nem de vídeo 
game com perfis masculinos, sempre eram as bonequinhas de todos os jogos 
que eu podia, e nesse Second Life, foi quando eu comecei a vivenciar, tipo 
eu me reassumir, me relacionar com outras pessoas socialmente, nada 
amoroso, enquanto mulher. Foi quando fui descobrindo como era esse 
mundo sendo vista como uma mulher, como as pessoas te tratavam quando 
achavam que você era uma mulher, foi aí que fui me identificando mais. 
Depois disso como eu era pobre e internet discada, eu tive que abandonar o 
Second Life porque era muito ruim o gráfico, essas coisas, porque era lento, 
caía muito e era impossível aprofundar no jogo dessa forma. Nesse período 
achei The Sims que era um jogo de simulação de vida e claro eu era uma 
personagem mulher e tinha uma filha, que é o que eu sonho ainda em ter e eu 
terei se Deus quiser, e depois disso eu comecei a viver esse mundo, só que 
esse é um jogo de computador que não é online, hoje em dia eu acho que 
deve ter online, mais na minha época não era online. Era só um jogo de 
computador, senti falta da interação com outras pessoas, ser reconhecida 
como mulher, porque no jogo quem é que vai me reconhecer como mulher, 
outro boneco do jogo?  No Second Life eu tinha amigos, interagia com outras 

                                                           
31 Para discussão sobre interações no Second Life verificar o texto de Débora Krischke Leitão, 2012, disponível 
em < http://www.scielo.br/pdf/ha/v18n38/11.pdf> Último acesso, 02/02/2018. 
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pessoas, só que nunca tinha visto ao vivo, a relação era diferente, era bem 
diferente quando as pessoas te veem como menino para quando as pessoas te 
veem como menina. As pessoas se expõem mais, mostram mais quem elas 
são quando elas estão perto de uma mulher. Tanto uma mulher quanto um 
homem, o homem tende a mostrar mais o lado carinhoso dele a partir do 
momento que ele acha que você é uma mulher. [...] Eu já vivia como mulher 
na internet, já me apresentava para eles como uma menina na vida real. 
Porém na vida real mesmo, vivendo o dia a dia, ainda não. Porque tinha 
medo de decepcionar meus pais, só que eu acho que com uns 15 ou 16 anos, 
aí eu tive noção que tinha alguma coisa errada comigo, daí fui procurar mais 
na internet pra saber mais como era, aí foi que eu descobri a partir de 
pesquisas, não o que era transexualidade, que na época chamavam de 
transexualismo, que o ismo acho que é de doença alguma coisa assim, só que 
não foi buscando pelo termo, foi escrevendo o que eu sentia no Google e a 
partir disso acabaram aparecendo umas pessoas que sentiam coisas 
semelhantes. E eu lembro de colocar alguma coisa tipo, sentir menina no 
corpo de menino, entre aspa “querer ser menina”, porque eu jogava o todo 
tempo com personagem feminina, então em tese eu queria ser aquela 
personagem, eu queria ser aquela menina, então eram perguntas de alguém, 
como se fosse alguém de um gênero querendo ser de outro, entendeu? E foi 
aí que nesses outros depoimentos que eu vi que eram coincidentes com o 
meu, que tive certeza que era minha situação. Lembro que lá no depoimento 
até abordava transexualismo, e foi a primeira vez que eu vi a palavra 
transexualismo, que hoje não se usa mais, eu comecei a pesquisar o que era, 
aí tive a certeza que eu era isso, uma transexual (Alice, 2016). 
 

Interessante observarmos a vivencia de sua identidade de gênero dentro de uma esfera 

diferente de temporalidade e de expectativas em relação ao gênero. No ambiente virtual, Alice 

podia ser Alice. E essa “condição de poder transitar entre diversos mundos sociais é uma 

possibilidade aberta para os jovens, visto que a internet amplia a participação em um campo 

de possibilidades mais extenso” (O’DWYER, 2016, p.38), situação que antes não era uma 

possibilidade para transexuais de gerações anteriores, seus meios de sociabilidade e 

informações eram nesse sentido mais restritos. 

 Dentro do Second Life, era possível que cada jogador construísse sua realidade 

conforme sentisse vontade e havia também a possibilidade de alterar os corpos dos avatares 

virtualmente. Devido ao fato de que “a construção de objetos e outros saberes e fazeres 

técnicos são centrais aos mundos virtuais, e desenvolvê-los é parte das transformações 

cognitivas vivenciadas nesses ambientes”, (LEITÃO, 2012, p.280). Nesse sentido, os 

jogadores poderiam ser quem desejavam, construir o que planejavam e dentro de tal realidade 

virtual era possível se livrar daqueles sujeitos que de alguma forma incomodam, ofendem ou 

pratiquem qualquer forma de violência simbólica.  No entanto, ao sair do jogo, Alice se 

deparava com um ambiente em que deveria manter os padrões do gênero masculino. Manter 

um padrão heterossexual é uma realidade que não envolve somente as pessoas transexuais, 

mas muitos homossexuais que têm que viver em conformidade com expectativas 
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heteronormativas para evitar certos constrangimentos e dificuldades em seu cotidiano. Nesse 

caso, pensando nas pessoas transexuais, podemos pensar essas expectativas não apenas como 

heteronormativas, mas como cisnormativas também (BRAZ, 2017b). 

Alice narra que sentiu a necessidade de falar para os demais de sua família como se 

sentia em relação a sua identidade de gênero. Ao lembrar esse episódio, ela começou a sorrir e 

iniciou relando de forma sequencial como os fatos foram se desenrolando. O primeiro a saber 

foi seu irmão gêmeo, de quem sempre se sentiu próxima. 

 

Meu irmão foi o primeiro a saber, quando contei tinha uns 16 anos, e ele não 
aceitou bem, quando contei, fiz chorando, porque nunca tinha contado isso 
pra ninguém. Na verdade, eu acho que por um bom tempo eu contava para as 
pessoas chorando, porque era contando alto que eu acabava contando para 
mim. Acho que isso mexia muito comigo, hoje em dia eu consigo falar com 
muito mais facilidade, não choro mais. Falei com ele e chorei muito e ele fez 
cara feia pra mim, não reagiu bem, parou de falar comigo, ficou tipo umas 
duas semanas sem falar nada comigo, depois voltou ao normal. O mais 
incrível é que antigamente nossa relação “era menino e menino”, então como 
a sociedade é machista e meio que anula esse contato homem com homem, 
eu era meio que afastada do meu irmão, a gente não tinha muita intimidade 
um com outro, e por incrível que pareça depois que ele aceitou a ideia, nos 
aproximamos muito, e ele virou uma pessoa extremamente carinhosa 
comigo. Ele virou outra pessoa, passou a me abraçar, beijar no rosto, coisa 
que ele não fazia, brincar comigo, então ele mudou totalmente a forma de 
interagir comigo, e isso foi: “Uau, que legal, maravilhoso” (Alice, 2016). 

A relação entre Alice e seu irmão é um elemento interessante para vermos como a 

matriz heterossexual, tal como problematizada por Judith Butler, opera dentro da família e 

tem efeitos. 

Minha mãe foi a segunda a saber, ela chorou horrores e eu chorei horrores 
com ela, porque mãe é mãe, né, velho? Ela chorava pela situação e aliado ao 
medo que ela tinha, ao medo do que eu podia passar, do desconhecido, medo 
do que achariam, medo dela do que meu pai falaria, do que faria e de como a 
culpariam, porque querendo ou não “a mãe sempre é culpada por tudo”. Ai 
ela chorou horrores e eu chorei horrores, mas eu falei que não conseguia 
evitar, que eu tentei evitar ser quem eu era, porque eu estava vivendo quem 
eles queriam, como eles queriam que eu vivesse, e aí, do nada eu falar que 
não aguentava e que eu queria mudar, acho que foi meio que um baque pra 
ela, tipo até hoje, eu não vou mentir pra você e dizer que hoje em dia é tudo 
flores, porque é mentira [...] Só que minhas irmãs eu contei com elas já 
sabendo, porque elas já tinham mexido em umas pastas de computador 
minhas (risos), e nessa pasta eu estava de roupa e com as perucas que eu 
comprava, então elas disseram que choraram juntas (risos e risos), porque 
uma mostrou pra outra, mas elas já sabiam, a minha irmã mais velha e a 
outra já várias vezes falaram que desde de criança elas já tinham percebido 
que eu era diferente. Aí depois de muito tempo eu comecei o tratamento 
psicológico e hormonal, e aí foi quando meu corpo começou a mudar, seios a 
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crescer, foi quando meu pai viu, aí ele virava direto pra mim e perguntava: 
Você está criando peitinho, eu respondia: “Não, o que que você está 
falando? (risos) (Alice, 2016 ). 

Meu pai sabia, ele sempre sabe tudo, mas se finge de “bobo”, porque ele via 
no extrato do cartão, coisas de farmácia, ele ficava pirado mais não falava 
nada, fingia que não entendia, assim como ele fingiu que não sabia que eu 
vim por causa de um menino pra cá (referindo-se à mudança para Goiânia). 
E dessa forma foi como contei para a família, o resto demorou, alguns estão 
aceitando aos poucos, mas outros já agiram muito bem [...] porque o mau da 
minha família é que é muito machista, então na minha família não pode ter 
homossexual, pra eles ser homossexual é o fim. Então acho que saber, já que 
a família toda achava que eu era homossexual, que eu sou mulher, penso que 
tranquilizou um pouco mais a família, a família ficou toda mais, relaxada. 
Para eles é melhor eu ser trans do que ser homossexual (Alice, 2016).  

O pai de Alice preferiu tomar a atitude que muitos pais preferem ter, fingir que nada 

está acontecendo, afinal houve uma quebra de um certo padrão que deve ser seguido. Uma 

reação de alguém que sabe, mas não quer ter a certeza de que seu pensamento está certo. Mais 

uma vez vemos a reprodução de uma cultura onde a transexualidade (assim como a 

homossexualidade) é algo que deve ser combatido, sinônimo de fracasso (HALBERSTAM, 

2005). Muitas das entrevistadas relataram que o apoio da família seria para elas fundamental. 

O que elas precisariam, primeiramente, seria se sentirem seguras dentro de seus lares, o que 

nem sempre ocorre. 

Ao que tudo indica, podemos perceber a força que os discursos patologizantes 

exercem sobre a compreensão da transexualidade em muitas esferas sociais.  A existência de 

uma noção de tratamento para resolver o caso de Alice mostra um vínculo com os saberes 

médicos e psi, sendo a transexualidade entendida como um desacordo entre o “biológico” e o 

“psicológico”. Assim, ter uma filha que se diz transexual seria aceitável até certo ponto 

porque existe um “tratamento”, um itinerário que pode ser seguido até o ponto que possa ser 

resolvido esse “desajuste”. 

Algumas passagens da narrativa de Alice me fazem lembrar do que Foucault (1977), 

chamava de constante vigília da sexualidade. Principalmente pelo discurso da igreja, um 

poder que age sobre a vida e principalmente sobre o corpo e a sexualidade. Esse poder é 

também exercido sobre a transexualidade, dizendo respeito ao gênero. O fato de Alice ser 

transexual não influencia em sua sexualidade, esse discurso de que pessoas transexuais são 

necessariamente heterossexuais já fora por ela superado a algum tempo. Sendo assim é 

relativamente comum encontrarmos mulheres e homens que vivem a bissexualidade ou a 

homossexualidade sendo pessoas transexuais. 
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No meu caso, na minha infância eu fui percebendo que eu era diferente, só 
que você está sendo educada ali para viver dentro do padrão social, você 
ainda não tem muita clareza de como funciona o padrão, mas você vai 
absorvendo aos poucos, mesmo sem ter racionalizado muito grande sobre 
aquilo, você vai tendo aquela noção do que é certo e errado para a sociedade 
para você realizar enquanto homem ou mulher. Homem pode isso, mulher 
pode aquilo. Você vai tendo isso como uma noção aos poucos e você vai 
compreendendo isso aos poucos também, mas chega um momento que você 
começa a perceber que coisas que você sente e o que você pratica não 
correspondem àquilo que a sociedade cobra de você enquanto 
comportamento. [...] E meu pai me podava em relação ao meu 
comportamento, desde cedo, meu jeito de andar, minha fala, ele corrigia 
muito minha fala, dizia que eu falava muito fino que tinha que falar grosso, e 
ele era muito ignorante, muito severo em relação a isso. Meus gestos que 
eram muito suaves, então ele tentou me colocar dentro da forma social várias 
vezes em relação a isso. O processo de violentação que você vai passando, 
porque a sociedade quer que você cumpra o papel, você tem que se encaixar 
numa forminha e você é diferente, isso é natural para você, você não 
escolheu aquilo. Minha mãe sempre foi muito observadora, ela só observava, 
ela não dizia, ela não podava, ela era cuidadosa com isso. Ela observava meu 
comportamento, ela me acompanhava, mas ela não me defendia. [...]E na 
pré-adolescência eu tive uma fase, entre os doze e treze anos muito estranha, 
porque algo estava mudando em mim, na mente, esses processos hormonais 
e tudo, não sei. Você começa ter novas relações, e eu sentia que eu não 
conseguia naquele período e fase dos trezes anos tocar nas pessoas e nas 
coisas, eu sentia que havia uma película entre eu e a coisa, como se eu 
tivesse dentro de uma bolha. E eu tinha aquela angústia e pensava, “isso vai 
passar” [...] Quando deu os quatorze anos eu passei a sentir as coisas, a 
realidade, mas foi durante os quatorze que eu tive minha primeira paixão, e o 
primeiro trauma também de amor, primeira decepção amorosa, aos quatorze 
por um rapaz. Para mim, isso é muito natural, óbvio que a sociedade constrói 
em você muito do que ela acredita do que é masculino e feminino, você 
absorve isso sem pensar sobre isso, você acaba sendo podado, não só do 
feminino, do ser mulher. Eu sempre fui uma mulher muito sensível e 
delicada nos meus gestos, então as pessoas percebiam isso. Aquelas que 
eram mais sensíveis, no sentido de perceptivas e cuidadosas não falavam 
nada, algumas outras até por medo, como é o caso do meu pai, medo de 
como a sociedade ia lidar comigo ele me podava, as vezes de uma forma 
bruta, mas por medo [...] Depois na minha adolescência, ninguém queria 
namorar comigo no início, depois aconteceu de uma menina querer namorar 
comigo, eu tinha uns treze anos, só que eu nem sabia quem era a menina, 
que ela mandava cartas e eu não sabia quem era (pausa, risos)... Eu 
desconfio de quem seja para falar a verdade, só que não tinha atração de 
ficar com a pessoa que eu nem sabia quem era (risos) Eu lembro que essa 
menina na última carta me amaldiçoou (risos). Ela dizia assim na carta, uma 
amiga dela que me trouxe, ela disse que da mesma forma que eu desprezei o 
amor dela, eu nunca seria correspondida no amor também. Foi forte, mas 
está bom. (risos) [...] As crises servem para isso, para você aceitar quem 
você é, e se destituir do pedestal que você se coloca, das máscaras que você 
inventa, dos personagens que você cria (Caliandra, 2016). 
 

Assim como encontrado na pesquisa de Siqueira (2009), Oliveira (2017) e nas 

pesquisas de Pelúcio (2007), Caliandra desde a infância se percebeu diferente do que estava 
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sendo ensinado para ela. Uma narrativa acerca do curso da vida calcada na percepção de se 

sentir diferente, ainda que essa diferença não seja nominada como transexualidade. Ela diz 

que percebeu que estava sendo educada para ser um menino, assim como seus irmãos. 

Conforme ia crescendo, aumenta essa autopercepção da diferença em relação ao que era 

ensinado e esperado socialmente em termos de pedagogia e de expectativas de gênero. Assim, 

narra como inicia um processo lento e ao mesmo tempo doloroso, comum a algumas pessoas 

que vivem a transexualidade, que implica ser forçada/o a corresponder algo com que não se 

identifica. Ou seja, ir contra um padrão heteronormativo e cisnormativo que lhe é ensinado 

em muitas esferas sociais.  

Como já abordado nessa dissertação, processos variados de violência se iniciam para 

as entrevistadas desde a infância. Essas violências de certa maneira estão ligadas à reprodução 

social dos padrões cis-heteronormativos, inclusive na família. Enquanto não se compreende o 

que realmente está acontecendo em seu corpo e vida, a ideia de ser homossexual acaba muitas 

vezes aflorando, por ser um dos primeiros contrastes com a realidade em que se estão 

inseridas, semelhante a experiências das travestis abordadas nos trabalhos de Benedetti 

(2005), Siqueira (2009), Fernandez (2004), Kulick (2008) e Oliveira (2017). Assim, esse 

sentimento de diferença muitas vezes é interpretado inicialmente a partir dos códigos culturais 

em torno da homossexualidade. Não é incomum nas narrativas de pessoas transexuais as 

referências a uma “segunda saída do armário”, quando futuramente percebem que não são tais 

códigos que conseguem dar um nome a esse sentimento de diferença, mas sim aqueles 

relacionados ao que recentemente vem sendo visibilizado como identidade de gênero. 

Como podemos perceber nas narrativas tanto de Caliandra como de Alice, ao 

relembrar o passado, o processo de identificação com o gênero feminino, há uma busca por 

marcar que desde muito novas, na primeira infância, já pertenciam a uma identidade feminina 

“no sentido que são sempre iguais a elas mesmas desde que nasceram - e que atravessa os 

tempos e que desafia a todos, isto é, a todo o universo sócio-cultural do qual fazem parte” 

(SIQUEIRA, 2009, p.343). Observamos que em suas narrativas a construção e acionamento 

de uma memória em que a feminilidade sempre esteve presente no percurso de suas vidas. 

O envelhecer está ligado diretamente no processo de transformações, lutas e curso da 

vida das mulheres transexuais, sendo uma forma de significar a passagem do tempo, que é 

uma “categoria central e embasadora das concepções do curso da vida” (HENNING, 2014 

p.75). O envelhecimento ocorre aos poucos e nem sempre contempla a todos e todas, sendo 

uma fase da vida que é negada para muitas/os como lembram Carrara e Viana (2006) quando 



100 
 

 
 

abordam questões relacionadas a travestis, um grupo que está suscetível, vulnerável e à mercê 

de agressões físicas e assassinatos cotidianamente no Brasil. Outro elemento que pode ser 

destacado é a relação com o sistema de saúde. É preciso indagar se tal sistema está preparado 

para atender as necessidades e lidar com as especificidades temporais dessas mulheres que 

modificam seus corpos através de variadas técnicas e tecnologias, biomédicas ou não, tais 

como os hormônios, cuja ingestão será, a princípio, por toda a vida. Ou, indo um pouco mais 

longe, as transexuais que aplicaram silicone industrial em busca da construção de uma 

estrutura corporal mais “feminina” lançando mão das mesmas técnicas utilizadas pelas 

travestis participantes da pesquisa de Benedetti (2005). 

Diferente das travestis que fizeram parte da pesquisa de Siqueira (2009), as mulheres 

transexuais que entrevistei sempre alegam que terão que usar hormônios femininos pelo resto 

de suas vidas, informação que é validada através dos discursos dos membros da equipe 

multidisciplinar do Projeto Transexualidade da UFG. A partir desses discursos, em alguns 

casos será necessário fazer o uso da testosterona para que aumente a libido, devido ao 

organismo não o produzir mais como consequência da cirurgia de redesignação sexual. 

Exemplo disso foi o caso de Marcela32, apresentado em uma das reuniões de preparação para 

a cirurgia da qual pude participar. 

Dentre as narrativas de vida das interlocutoras, gostaria de encerar esse tópico 

apresentando o relato de Serena, a mulher com idade mais avançada dentre as entrevistadas, 

que relata o processo de envelhecimento. 

 
Envelhecer é horrível para todos nós e as mulheres em geral sofrem muito 
com esse processo. Para nós mulheres como eu, que vivenciaram essa 
particularidade da transexualidade ainda é mais sofrido, porque passamos 
uma vida inteira numa sociedade em que não há lugar para pessoas 
transgêneras. O melhor lugar que as pessoas nos colocam é no lugar do 
objeto sexual, do imaginário como sendo o melhor lugar que temos. Nesse 
contexto, passamos a vida quando jovem para ser bonita, ser feminina, para 
ser linda e ter um corpo maravilhoso, para sermos mais bonitas que as 
mulheres cisgêneras, é a cobrança que mais recebemos. Passamos a criar 
uma identidade em cima disso, e por mais que eu pensava ou dizia que 
minha ideia não era essa, de ser vista como um objeto sexual, eu também, 
como todas, me bombardeava de hormônios, fiz intervenções cirúrgicas, fiz 
procedimentos estéticos ilegais (aplicação de silicone industrial). No fundo 
apesar do meu discurso, também segui esse padrão, esse protocolo. Na época 
colhi louros, porque era bonita, reconhecida, elogiada e admirada pelas 
minhas iguais. Hoje tenho uma saúde meio complicada devido ao uso 
excessivo de hormônios em toda minha vida, sofro de trombose e tenho 
silicone pelo corpo, e quando tem essas crises de trombose, ele incha pelo 

                                                           
32 Vale ressaltar mais uma vez, que Marcela é um nome fictício, assim como os nomes das mulheres transexuais 
citados nessa pesquisa.  
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corpo e isso dura dias, meses sentindo dores, febres e tudo mais. Isso 
entendo que acontece agora porque meu corpo está mais cansado, 
começando a enfrentar meu processo de envelhecimento. O processo de 
envelhecimento fisicamente falando ele é mais duro e severo para nós, 
porque uma “mulher” de 41 anos não tem esses problemas. Elas enfrentam 
outras situações de saúde, como miomas no útero, nas mamas, entre outros 
problemas que a medicina está preparada para atender. Minhas necessidades 
e situação são outras e eu não vou encontrar posso procurar aqui no SUS da 
minha cidade, mas não vou encontrar, aqui é inútil, não tem ninguém, e a 
ideia que tenho é que estou colhendo o que plantei. Mas o processo de 
envelhecimento que estou falando não é só a depressão de não ser mais 
bonita, ver a pele ressecando, com rugas e o cabelo que não tem mais vigor 
do que tinha antes, é isso também, mas uma perda de identidade, uma 
sensação de que tudo que vive não tem sentido. Porque quando outras 
mulheres chegam nesse momento/período têm o que se conformar, têm a 
família, os filhos, netos e a mim esse processo de envelhecer é solitário, 
porque a expectativa de vida da população trans é de 35 anos, existem 
poucas com 40, 50, 55, 70 anos. Me pergunto a quem iremos nos apegar? 
Com quem faremos o chá das cinco? Com quem faremos os tricôs? Os 
clubes para apoio psicológico e emocional? Tudo isso fica muito 
comprometido. Assim o campo do envelhecimento tem pouca exploração 
para se pensar, porque já perdi tantas amigas para a violência ou para o 
HIV/aids. Tudo isso nos remete a questões que psicologicamente eu estou 
tendo ou não, se existe alguma vantagem ou se era melhor morrer antes, 
jovem. São pensamentos que me culpo, sendo que sinto culpada por ter 
sobrevivido a epidemia de HIV na década de 80/90 quando era criança. Me 
sinto culpada por estar aqui um pouco vazia. São questões que me tocam e 
creio que toca a vida de qualquer travesti, qualquer mulher transexual ou 
pessoa trans (Serena, 2017). 

   

Esse relato é bastante rico para contribuir para os estudos antropológicos acerca do 

curso da vida e do envelhecimento. Se atualmente a antropologia contribui para debates em 

torno da responsabilização contemporânea das pessoas pelo “bom envelhecimento”, tal como 

nos ensina Guita Debert (1999) em seus estudos sobre a invenção da terceira idade e todos os 

significados que isso implica em termos de projetos corporais, de políticas públicas, de acesso 

à saúde, de cuidado e mesmo de dinâmicas de mercado, narrativas como a de Serena nos 

auxiliam a deslocar ainda mais certos lugares comuns em torno do envelhecer, contribuindo 

para a crítica à teleologia heteronormativa, como proposta por Henning (2014), também no 

que diz respeito a seus aspectos cisnormativos. Além disso, permite uma reflexão em torno da 

necessidade de que os serviços de saúde em geral e aqueles voltados às especificidades em 

saúde da população de pessoas trans em particular passem a considerar tais elementos a fim 

de diminuir a distância entre os protocolos e o plano do vivido. A narrativa de Serena fala 

também da “dor da beleza” como “dor do pertencimento” (Siqueira, 2009, p.355) necessário 

para que ela se sentisse completa como mulher. 
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Quando nos deparamos com a realidade da transexualidade, o envelhecimento pode 

ser lido como um troféu que tem sido dado a poucas pessoas que vivem essa experiência. No 

entanto, as idades são uma forma de classificação e de separação social (Debert, 1999). Com 

o passar do tempo, tais mulheres estarão fazendo parte de uma parcela da sociedade 

considerada idosa e percebe-se que para pessoas cis essa fase do curso da vida é um desafio 

constante. Em se tratando de pessoas que vivem a transexualidade, esse momento pode ser 

ainda mais difícil, o que mostra a importância de se incluir o tema nas discussões 

contemporâneas em termos de políticas públicas e estratégias de gestão do envelhecimento, 

cuidado e qualidade de vida. 
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CAPÍTULO III 

 

O PROCESSO TRANSEXUALIZADOR E A ESPERA 

 

3.1 Transexualidade como pertencimento 
 

[Reação do pai de Caliandra ao saber que ela é uma mulher] Ele reagiu 
relativamente bem, perguntou algumas coisas, ele não queria perguntar 
muitas coisas, eu expliquei, falei de todo tratamento, mudança do nome, de 
tudo que aconteceria, eu não falei o nome de cara, mas falei que ia acontecer, 
expliquei. E ele só disse assim pra mim, que estava em uma fase que tinha 
entrado para uma igreja evangélica, tinha abandonado a igreja católica, e que 
ele pensava assim, se eu fosse na igreja dele, que Deus iria me curar e eu iria 
tirar isso da minha cabeça. Mas, ele falou de uma forma, como se ele não 
acreditasse nas próprias palavras dele, porque no fundo ele sabia quem eu 
era, sempre soube. Ele sempre percebeu que eu era diferente mesmo. O 
problema que eu tive com ele não foi dessa época, anos depois quando eu já 
estava fazendo o tratamento aqui em Goiânia, já estava muito modificada 
fisicamente falando, aí a sociedade da nossa cidade soube, se tornou de 
conhecimento público. Eu sabia que isso aconteceria em algum momento, 
porque a sociedade abrangente que mais nos afeta, não é o outro 
desconhecido, é o outro que tem alguma ligação com a gente. No caso em 
uma cidade menor, pequena, as pessoas se conhecem muito e elas vão afetar 
não só a mim, mas à minha família, porque a gente acaba se tornando um 
conjunto. O preconceito que uma pessoa que está na minha circunstância 
sofre não se destina apenas a ele, destina à sua família também. Quem tem 
que enfrentar o preconceito não é só eu, é a família também. Ao mesmo 
tempo que eu procurei me preparar para estar com o psicológico bom, para 
enfrentar o outro, eu busquei nesse tempo preparar também minha família 
para lidar com as outras pessoas. Conversar com eles foi importante, para 
tentar construir um caminho, a preparar eles, para lidar com o outro. Meu pai 
eu não tive tempo para fazer isso com ele, a gente conversou, eu expliquei e 
falei que ia chegar o momento e ele não pôs muita confiança, não sei, mas 
chegou o momento em que a sociedade toda soube, se tornou de 
conhecimento público na sociedade, mesmo eu morando em Goiânia. Pelas 
redes sociais, as pessoas souberam, me procuraram no Facebook, eu lembro 
que na fase de março a maio daquele ano, eu tinha uns 42 amigos no 
Facebook e de repente eu passei a ter 500. Desses 500 de 300 a 350 eram da 
minha cidade, de pessoas me convidando, nem todas eu aceitei, das que eu 
aceitei dá de 300 a 350, porque se eu aceitasse todos nem sei como seria, e 
foi de conhecimento público e algumas pessoas meio que fizeram a cobrança 
social em relação ao meu pai, foram perguntar para ele sobre mim, querer 
pedir satisfação, na verdade a sociedade quer provocar, é assim que funciona 
o preconceito social, provocar para ver qual a reação dele, como ele lidava 
com a questão, se ele ia aceitar isso, e quando a sociedade cobrou uma 
resposta dele, ele passou a me renegar, ele passou o recado para meu irmão, 
ele não teve coragem de falar comigo, deu recado para meu irmão dar o 
recado para minha mãe. Não dou conta nem de contar porque a coisa foi de 
tabela mesmo assim, sabe que isso é coisa de gente frouxo né? Quando a 
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pessoa sabe que está errada ela inventa essas bobagens, ela não diz 
diretamente na cara. Então assim, aí ele me renegou que eu não era filha 
dele, que em Goiânia ele tinha mandado dois filhos estudarem, mas ele 
nunca mandou filho estudar nenhum, a gente veio porque quis, e segundo 
lugar que se ele não me aceita como eu sou eu não vou atrapalhar minha vida 
por causa disso, eu não vou desistir de viver, e que ele não tinha um filho e 
uma filha aqui em Goiânia, que ele tinha só dois filhos. E ele me renegou e 
nós entendemos que naquele momento ele estava se destituindo do papel 
como meu pai, que eu não teria mais pai e ele não teria essa filha. Eu penso 
que ele vai em algum momento rever isso, eu acho que ele vai buscar 
novamente um contato, mas eu sei é que ele que deve me procurar agora, 
não sou eu que devo procurá-lo. Foi ele que tomou essa decisão e ele que 
tem que construir o caminho para reverter, cabe a mim esperar (Caliandra, 
2016). 

 

***** 

 

Ao pensar a escrita sobre a transexualidade como pertencimento, uma preocupação 

sempre esteve presente: o receio de que tal discussão fosse interpretada como uma maneira de 

confirmar a “veracidade” da transexualidade para uma pessoa. Longe disso é o objetivo dessa 

discussão neste tópico, mas sim refletir sobre os mecanismos que operam na vida dessas 

pessoas, que atuam de maneira a limitar certos avanços em direção a um pertencimento social 

na vivência do gênero em que se reconhecem. Diante disso vale ressaltar que, para mim, cada 

pessoa deveria ter o direito sobre seu corpo e de se autoidentificar como se percebe dentro do 

contexto social em que vivemos. 

Após a criação do termo “transexualismo”, a partir dos saberes científicos já 

discutidos anteriormente, houve certa necessidade de legitimar, ou validar, tal particularidade. 

Com isso, em 1950 começaram a surgir os testes que legitimavam a veracidade da situação 

vivida por pessoas que não se enquadravam dentro da categoria de gênero que lhes fora 

atribuída no seu nascimento. Com isso, foram criados procedimentos para a comprovação da 

transexualidade, através de testes que legitimassem cientificamente as queixas de tais pessoas 

(BARBOSA, 2015). Desde então, “há” a necessidade de uma/um interessada/o se submeter a 

tais procedimentos para legitimar sua identidade como transexual “verdadeiro”, buscando 

assim regular quem pode ou não fazer as intervenções corporais, incluindo cirurgias. 

 Seguindo essa lógica que existe nos manuais que orientam os procedimentos para a 

cirurgia de transgenitalização, não basta apenas o desejo da pessoa interessada, ela tem que se 

enquadrar dentro de padrões definidos pela medicina e das ciências psi para que possa 

alcançar com êxito a tão esperada mudança corporal. Vale ressaltar que para a retificação de 

registro cível, que se baseia muitas vezes nos parâmetros biomédicos, o processo é bem 
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semelhante – ao menos no Brasil. Neste contexto, a validação da identidade é pautada dentro 

da esfera jurídica e fundamentada, mais uma vez, pela biomedicina, como um atestado de 

vivência e de validação da identidade de gênero. 

 Como lembra Flávia Teixeira (2009, p.37), uma das formas que os campos da 

medicina ou jurisprudência têm para validar a identidade transexual são os padrões 

construídos da representação do que é “ser homem, mulher, os atributos do masculino e do 

feminino e as sexualidades”. Assim, as decisões para validarem uma identidade de gênero são 

pautadas mais uma vez na noção socialmente hegemônica em torno do gênero, sendo essa 

uma maneira de dizer o que é o “adequado aos usos dos corpos e das sexualidades e [que] 

influenciam as decisões em outros campos disciplinares, inclusive no campo jurídico”.  

 Como abordado por Teixeira (2009), é comum perceber em vários discursos de 

pessoas que vivem a transexualidade, bem como em informações midiáticas ou pesquisas 

sobre o tema, relatos de que pessoas transexuais “nasceram no corpo errado”, ou que a pessoa 

“está presa em um corpo que não condiz com o que se sente”. Dessa maneira, a única forma 

de se livrar desse aprisionamento seria passar pela cirurgia e trangenitalização. Nessa 

perspectiva, é como se a cirurgia fosse uma chave para liberar “almas” que estão “presas” em 

corpos que não correspondem com a identidade de gênero da pessoa. Essa é uma 

compreensão bastante difundida pelas pessoas transexuais para legitimar o interesse em passar 

pela cirurgia, bem como uma maneira de confirmar sua transexualidade para si mesmas. No 

entanto, algumas ativistas vêm desmistificando esse tipo de fala ao afirmar que elas não 

nasceram em um corpo errado, mas que nasceram em uma sociedade errada, que tem extrema 

dificuldade em lidar com as particularidades e com as diferenças em geral. 

Seguindo nessa direção diagnóstica, o Conselho Federal de Medicina institui 

procedimentos e passos a serem seguidos para que não haja “erro” na indicação da cirurgia. 

Porém, não é uma “cura” que a medicina busca, como lembra Teixeira (2009 p.60): 

 

A promessa subliminar é a de tornar a pessoa adequada à sociedade, 
estabelecer coerência entre a performance de gênero desejada e um conjunto 
de atributos físicos. Constituir coerência entre o sexo desejado e a genitália 
externa e os caracteres sexuais secundários não implica que o saber médico 
considera que, após a cirurgia, a pessoa (transexual) deixe de ser/estar 
‘doente’.  

 
Como lembra Berenice Bento (2008), a Harry Benjamin International Gender 

Dysphoria Association (HBIGDA), com base nas pesquisas e estudos sobre a transexualidade, 

legitimou-se como uma das principais associações na produção de normatização para o 
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“tratamento” da transexualidade, a partir de suas publicações que visam orientar profissionais 

que atuam na área da transexualidade em todo o mundo. É necessário ressaltar que ao se 

definir uma forma de tratamento para todos e todas que vivem a transexualidade reforça-se o 

imaginário de que ela é uma patologia, sendo os procedimentos para o “tratamento” únicos e 

válidos para qualquer pessoa que se enquadre no “diagnóstico”. Atualmente, uma parcela 

expressiva do movimento de pessoas transexuais e travestis tem combatido esse caráter 

patologizante das identidades de gênero que escapam à cisnorma e, com isso, também os 

procedimentos diagnósticos. Tais procedimentos estão regulados nas Normas de Tratamento 

(State of Care – SOC), composto por uma série de medidas que orientam profissionais a 

lidarem com a transexualidade. 

Tais normas nascem nas teorias de Benjamin e dessa maneira estão voltadas a uma 

certa orientação que leva à cirurgia de transgenitalização como a única forma de “tratamento” 

para a transexualidade. Assim, “o documento é subdividido em ‘meta do tratamento, 

avaliação diagnóstica, terapia hormonal em adolescentes e adultos, psicoterapia, experiência 

de vida real e cirurgia’” (BENTO, 2008, p. 115).   

Outra fonte de orientação para o diagnóstico oficial da transexualidade usado pelas 

equipes multidisciplinares é o DSM-V, publicado na sua última versão no ano de 2013 e 

elaborado pela Associação Psiquiátrica Americana (APA), o qual enquadra a transexualidade 

como Disforia de Gênero. A transexualidade foi incluída como transtorno de identidade de 

gênero em 1980, na versão do DSM-3, compondo o material que tratava sobre distúrbios de 

identidade de gênero (BENTO, 2008). No início desse material é possível observar no resumo 

do capítulo intitulado disforia de gênero uma breve discussão do entendimento de gênero para 

a APA, numa tentativa de elucidar o que será discutido no decorrer do capitulo. Assim, uma 

das definições apresentadas para a identidade de gênero é que “é uma categoria de identidade 

social e refere-se à identificação de um indivíduo como homem, mulher ou, ocasionalmente, 

alguma categoria diferente de masculino ou feminino” (APA ,2013, p.451).  

A seguir temos a definição apresentada pela APA sobre o significado do que vem a ser 

a disforia de gênero: 

 

Disforia de gênero, como termo descritivo geral, refere-se ao 
descontentamento afetivo/cognitivo de um indivíduo com o gênero 
designado, embora seja definida mais especificamente quando utilizada 
como categoria diagnóstica. Transgênero refere-se ao amplo espectro de 
indivíduos que, de forma transitória ou persistente, se identificam com um 
gênero diferente do de nascimento (APA, 2013, p. 451). 
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Dessa maneira, tal manual coloca a transexualidade dentro dessa categoria de disforia 

de gênero, e no decorrer do manual a divide em duas etapas, como disforia de gênero em 

crianças e disforia de gênero em adolescentes e em adultos. Para os propósitos da discussão, 

vou me ater somente às instruções para adolescentes e adultos. O DSM-V traz as seguintes 

características para determinar se uma pessoa pode ser considerada transexual: 

 

A. Incongruência acentuada entre o gênero experimentado/expresso e o 
gênero designado de uma pessoa, com duração de pelo menos seis meses, 
manifestada por no mínimo dois dos seguintes:  
1.  Incongruência acentuada entre o gênero experimentado/expresso e as 
características sexuais primárias e/ou secundárias (ou, em adolescentes 
jovens, as características sexuais secundárias previstas).  
2.  Forte desejo de livrar-se das próprias características sexuais primárias 
e/ou secundárias em razão de incongruência acentuada com o gênero 
experimentado/expresso (ou, em adolescentes jovens, desejo de impedir o 
desenvolvimento das características sexuais secundárias previstas).  
3.  Forte desejo pelas características sexuais primárias e/ou secundárias do 
outro gênero. 
4. Forte desejo de pertencer ao outro gênero (ou a algum gênero alternativo 
diferente do designado). 
5.  Forte desejo de ser tratado como o outro gênero (ou como algum gênero 
alternativo diferente do designado). 
6.  Forte convicção de ter os sentimentos e reações típicos do outro gênero 
(ou de algum gênero alternativo diferente do designado) (APA,2013, p.453-
454). 

 
Com base nessas características presentes no DSM-V, a pessoa adolescente ou adulta 

teria que ter no mínimo duas dessas características para que então pudesse ser 

nomeada/classificada como portadora da disforia de gênero, ou seja, como uma pessoa trans. 

Essa ideia de ter a necessidade de se enquadrar dentro dessas características corrobora com o 

argumento defendido por Benjamin que via a cirurgia como a única forma de diminuir o 

sofrimento dessas pessoas. “Um argumento de Benjamin de defesa será apresentar como após 

as cirurgias, transexuais desenvolveriam vidas satisfatórias e felizes, conduzindo à conclusão 

de que estas intervenções seriam “curas” para pessoas com grande sofrimento” (BARBOSA, 

2015, p.54). 

No DSM-V é apresentada uma série de comportamentos que são maneiras de legitimar 

o desconforto relacionado ao gênero percebido e ao vivido. Tais comportamentos são 

fundamentados em uma realidade cultural instituída como representação do feminino, bem 

como do masculino. Porém se faz necessário refletir sobre tais afirmações, sobretudo quando, 

a partir de uma perspectiva antropológica, nos deparamos com narrativas sobre a identidade 

de gênero que são variadas e múltiplas. Não necessariamente uma criança assignada ao nascer 
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como menino e que goste de brincar ou usar acessórios tidos como femininos será uma 

criança transexual. O principal elemento dentro dessa perspectiva está na definição já 

estabelecida em relação aos corpos do que se pode ou não fazer por terem um determinado 

aparelho reprodutor. 

Diante de tantas informações e padrões que regulam os comportamentos, o DSM-V de 

certa maneira reafirma um papel esperado para cada gênero. Isso é perceptível ao definir as 

características que apoiam o diagnóstico de disforia de gênero. 

 
No momento em que surgem sinais visíveis de puberdade, os meninos 
podem depilar as pernas aos primeiros sinais de crescimento de pelos. Eles 
às vezes prendem os órgãos genitais para que as ereções não fiquem visíveis 
(APA, 2013, p.454).  
 

Observar esses elementos nos possibilita pensar até que ponto a medicina e as ciências 

psi contribuem para reafirmar um padrão de comportamento defendido como norma de 

gênero e esses aparatos operam em todos os corpos, sem distinção: “As meninas podem 

prender os seios, andar curvadas ou usar blusas folgadas para que os seios fiquem menos 

visíveis” (APA,2013, p.454). Outro ponto sobre o qual podemos refletir está relacionado aos 

padrões esperados de comportamento para pessoas que buscam fazer parte do Projeto 

Transexualidade e, portanto, do Processo Transexualizador. Algumas pesquisas aqui 

utilizadas para embasamento teórico têm mostrado como, muitas vezes, elas são orientadas 

por pessoas que já passaram pelo mesmo processo. Assim, há uma espécie de pedagogia 

relacionada a como deve ser o comportamento perante a equipe, a maneira que deve se vestir, 

gesticular e também a tonalidade da voz. Esse padrão de construção pode ser um dos efeitos 

de introjeção dos manuais que buscam validar a transexualidade, acabando por definir como 

as mulheres e homens trans devem se comportar para que consigam atendimento, 

acompanhamento e acolhimento médico integral. 

Outro documento que fornece informações sobre a identidade transexual é o Código 

Internacional de Doenças, o qual está em sua 10ª revisão, sendo conhecido como CID-10, que 

está em vigor desde 1993. Nele foi incluída a classificação F64-0 para o “transexualismo” 

colocando-o como “transtorno da identidade sexual” (BENTO, 2008). No entanto, diferente 

do DSM-V, o CID-10 não aponta os critérios que devem ser seguidos para confirmar a 

transexualidade, apresenta de maneira internacional como tal vivência é compreendida e 

classificada. 
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Trata-se de um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto. 
Este desejo se acompanha em geral de um sentimento de mal estar ou de 
inadaptação por referência a seu próprio sexo anatômico e do desejo de 
submeter-se a uma intervenção cirúrgica ou a um tratamento hormonal a fim 
de tornar seu corpo tão conforme quanto possível ao sexo desejado (CID-
10).33 
 

Bento (2008) alega que os três documentos que versam sobre a transexualidade, DSM, 

CID e SOC) constroem as pessoas transexuais como “portadoras de um conjunto de 

indicadores comuns que as posicionam como transtornadas, independentes das variáveis 

culturais, sociais e econômicas” (BENTO,2008, p.98). Nessa mesma direção, as resoluções e 

portarias trazem uma gama de informações e diretrizes que buscam regulamentar a 

transexualidade dentro da esfera médica. Nas palavras de Bento (2008, p. 111), 

 
O único mapa seguro que guia o olhar do médico e dos membros da equipe 
são as verdades estabelecidas socialmente para os gêneros. Não existe um só 
átomo de neutralidade. Estamos diante de um poderoso discurso que tem 
como finalidade manter os gêneros prisioneiros à diferença sexual. 
 

Importante salientar que as características que compõem o DSM são reproduzidas nas 

portarias e resoluções publicadas pelo Ministério da Saúde e do Conselho Federal de 

Medicina. Como apresentado no 1º capítulo desta dissertação, em tais regulações que versam 

sobre o Processo Transexualizador, encontramos elementos que compõem os protocolos 

terapêuticos para a transexualidade e que marcam cada evento da transição, estando ligados 

diretamente a questões como idade, tempo de permanência no projeto e por último as filas de 

espera que são formadas de acordo com o “aniversário” de dois anos de acompanhamento.  

São características de uma pessoa transexual, seguindo esse saber, o 

 
Desconforto com o sexo anatômico natural; desejo expresso de eliminar os 
genitais, perder as características primárias e secundárias do próprio sexo e 
ganhar as do sexo oposto; permanência desses distúrbios de forma contínua e 
consistente por, no mínimo, dois anos; ausência de transtornos mentais 
(BRASIL, 2010). 

 

Esses elementos compõem os requisitos necessários para que possa ser emitido um 

laudo diagnosticando o “transexualismo”. Caso se cumpra todos esses requisitos, é necessário 

que se tenha mais de 21 anos e que durante o período de acompanhamento não seja 

identificada nenhuma característica física inapropriada para a cirurgia. São esses saberes que 

                                                           
33Informação disponível em: 
http://www.psiqweb.med.br/site/?area=ES/Classificacoes&palavra=f64&tipo=%27C%27,%20%27D%27 
Último acesso em 21/11/2017. 
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compõem o que Braz (2017b) nomeia como temporalidades oficiais relacionadas à 

transexualidade. Podemos observar que no fim sempre caberá à medicina e as ciências psi 

legitimar e permitir o que as pessoas fazem com seu corpo. 

Uma prática bastante comum, principalmente na área jurídica, apontada como uma das 

formas de avaliar a identidade de gênero de pessoas transexuais, são os chamados “testes de 

vida real”, analisados por Borba (2016, p. 47):  

 

O teste de vida real requer que um/a candidato/a à cirurgia viva de acordo 
com o gênero de identificação por no mínimo dois anos e consiga 
estabelecer relações interpessoais e empregatícias durante esse tempo para 
que as cirurgias sejam autorizadas. 
  

Essa prática de teste de vida real é mais comum em processos de retificação civil, 

como abordado no trabalho de Lucas Freire (2015). Ao fazer leitura deste texto, lembrei de 

um certo dia em que Alice mostrou algumas fotos que havia anexado em seu processo de 

retificação civil. Segundo ela, era para que o juiz pudesse ver que ela realmente era uma 

mulher e que precisava ter nome e sexo femininos em seus documentos para evitar os 

constrangimentos pelos quais passa em seu cotidiano.  Vale lembrar que essa é uma prática 

que não compõe os protocolos terapêuticos nas resoluções.  

Além dos procedimentos da equipe multidisciplinar, se faz necessário todo um preparo 

pessoal relacionado à certeza e segurança de que realmente se quer se submeter à cirurgia de 

redesignação sexual. Exemplo disso é o caso de Sonia, mulher de 29 anos que faz parte há 

oito anos do Projeto. Sonia já foi por três vezes convocada para a cirurgia, porém como ela 

nos relatou em reunião conjunta com grande parte das mulheres que fazem parte do Projeto, 

não se sentia preparada para tal procedimento por ser uma decisão irreversível. Caliandra, por 

exemplo, recebeu a liberação da equipe do Projeto dizendo que já poderia iniciar a 

hormonioterapia, no entanto decidiu iniciar somente um ano depois de ter iniciado o 

acompanhamento no Projeto. Para ela, esse período foi importante para se conhecer melhor e 

estar em paz consigo mesma, pois sabia que daquele momento em diante sua vida iria mudar. 

Desse modo percebemos como, mesmo em diálogo e em interação com as temporalidades 

oficiais, as pessoas transexuais muitas vezes agenciam e elaboram seus próprios itinerários. 

O caso de Sonia é interessante para se pensar a respeito disso. Por um lado, a equipe 

tem que atestar a veracidade de sua transexualidade, ao mesmo tempo em que ela precisa de 

um tempo maior para se preparar para esse procedimento cirúrgico. Cada vez que ela não 

realizou a cirurgia, sua posição na fila de espera passou a ser a última, ou seja, ela já esteve 
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por quatro vezes no fim da fila de mulheres aptas a serem operadas. A transexualidade, assim, 

deve ser tanto a equipe multidisciplinar quanto para a interessada um pertencimento, para que 

só então possa acontecer uma intervenção. 

Certa vez questionei um membro da equipe para saber como pautavam suas análises 

acerta da emissão de laudos que atestem a transexualidade em seus pacientes. Ele me disse 

que era um assunto muito polêmico e que;  

 

“não tem nenhum manual e nenhum teste específico, pois são questões que 
se ancoram na subjetividade do humano, o DSM oferece critério de 
diagnóstico e o psicólogo e o psiquiatra devem conferir o que escutam dos 
pacientes com os critérios definidos no DSM V e no CID 10. Mas não existe 
um teste ou  uma  escala a ser  aplicada. A atenção é na fala e relatos do 
paciente,  ao longo  dos  atendimentos semanais. Ele  vai  confirmando que 
a sua experiência vivida condiz, se enquadra nos critérios estabelecidos por 
esses manuais para definir o ‘transtorno’ ou disforia de gênero” (Caderno 
de Campo, 2017).  
 

Dessa maneira, se percebe que o processo se dá por uma história clínica, montada a 

partir de anamnese, entrevistas, sessões semanais e outros instrumentos para a avaliação 

psicológica da vida dessas pessoas através dos relatos do passado e presente e do que almejam 

para o futuro, para que só então possa contemplar se enquadram ou não nos critérios para a 

cirurgia. Em muitos casos, segundo o profissional com quem dialoguei, a demanda não trata 

de pacientes para a cirurgias, mas que precisam ser contemplados pelas outras especificidades 

do Projeto.  

No fim, todas essas políticas que regulam os corpos e as vidas dessas mulheres e 

também dos homens que vivenciam a transexualidade estão inseridas dentro de um campo de 

saber e poder (Foucault, 1977) que atua sobre cada uma de formas e maneiras distintas, porém 

com um elemento em comum: a ponte para alcançar as cirurgias. “Esta paciencia tácita y 

explícitamente exigida por el modelo médico-estatal opera como mecanismo sutil de 

subordinación y control disciplinar sobre los cuerpos y las subjetividades.” (Ortega et al, 2015 

p.17). 

 

3.2 Na incerteza do Amanhã 
 

Diante do cenário político e instável do Brasil, que coloca em tensões as políticas 

públicas para as chamadas minorias sociais, implicando no risco de perda de direitos e 

perseguição por parte de uma crescente corrente da direita conservadora, é dificultada a luta 
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em busca de direitos e garantias para aqueles e aquelas cujas vivências fogem do padrão 

social esperado em termos de gênero e de sexualidade. Neste sentido, com a onda de 

“perseguição” das minorias estão sendo colocados em risco os programas que são voltados 

para aqueles e aquelas que os marcadores sociais da diferença fazem escapar das normas. 

Estes programas são, em muitos casos, embrionários e deficientes, mas foram possíveis graças 

as e aos ativistas que vêm desempenhando um papel importante na conquista desses espaços, 

ligados a diversos discursos e campos científicos e políticos pautando sempre a 

representatividade em diversas arenas de luta.  

 

O discurso de “representatividade” também os fazem articular suas 
identidades individuais com uma “população” mais geral, de imaginar quem 
são “eles” em diferentes escalas possíveis (regional, nacional, transnacional) 
dependendo da categoria utilizada (BARBOSA , 2015,p.  26-27). 
 

É notório o crescimento da temática da transexualidade no país, principalmente através 

das mídias sociais, mas também na música, novelas, filmes, dentre outros meios midiáticos. 

No entanto, atualmente o Brasil carrega o estigma de ser o país que mais mata pessoas trans 

com estimativa de mais de 144 mortes de transexuais e travestis para o ano de 201734.  Tal 

realidade faz com que pessoas que vivem a transexualidade sejam inseridas num cenário de 

incertezas. Incertezas que assombram suas vidas seja na busca de um emprego, de acesso à 

educação ou no direito do uso do nome social em várias instâncias públicas. E ainda, no caso 

dessa pesquisa, na tensão do possível fechamento do Projeto Transexualidade, como já houve 

outras vezes, ou nos possíveis cortes orçamentários do SUS para a manutenção e ampliação 

do Processo Transexualizador.  

O Projeto Transexualidade, como observado ao longo dessa dissertação, é o principal 

meio para que as mulheres transexuais com quem convivi e que colaboraram com esta 

investigação possam passar pela transição de gênero via SUS, seja através da hormonioterapia 

ou cirurgia de redesignação sexual, quando for seu objetivo. Nessa perspectiva, a ideia de que 

tal Projeto possa ser fechado - como aconteceu antes, tal como analisado no primeiro capítulo 

– faz com que a incerteza faça parte da espera, moldando-a de significados. Esse processo de 

insegurança se mostra claramente nas falas das entrevistadas como pode ser evidenciado no 

discurso de Barbara. 

 

                                                           
34 Matéria disponível em :< http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/05/1884666-brasil-patina-no-combate-
a-homofobia-e-vira-lider-em-assassinatos-de-lgbts.shtml> [Acessado em : 10/12/2017] 
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Não sei o que seria de mim se o Projeto fechasse, não quero nem pensar 
nessa possibilidade, porque quando imagino me bate um desespero muito 
grande. É o único caminho que vejo para resolver minha situação, caso ele 
feche novamente perderei toda minha esperança de realizar meu grande 
sonho, realizar a cirurgia (Barbara, 2017). 

 

Essa preocupação apresentada por Barbara não é algo particular e sim um sentimento 

que envolve várias mulheres e homens que buscam atendimento no Projeto. O fechamento do 

Projeto hoje significaria colocar em uma espera indeterminada a realização de seus projetos 

corporais e pessoais, colocar em espera os projetos que traçaram para realizar após a 

intervenção cirúrgica, viver na incerteza do amanhã em que se coloca a expectativa de uma 

vida melhor para várias mulheres em uma linha frágil e instável que pode ser rompida a 

qualquer instante. Sendo que esse é percebido muitas vezes por elas como o único caminho 

para realizar a adequação do gênero. 

Podemos pensar que a realidade que circunda a vida dessas mulheres é composta por 

uma temporalidade marcada por incertezas. Primeiro, ter acesso ao Projeto e iniciar o 

acompanhamento com a psicóloga. Passados dois anos, poderão obter a autorização para 

realizar a cirurgia e, após entrar na fila de espera, não há uma previsão imutável de data 

definida para que ocorra a cirurgia de redesignação sexual. Dentro dessa experiência, suas 

vidas se apegam a uma temporalidade incerta que as assombra em seu cotidiano. Podemos 

pensar que todos os dias possam ser comemorados como um passo a menos em direção aos 

dois anos ao mesmo tempo em que remete a uma caminhada para a incerteza de um tempo 

que não se sabe, que está ligado à fila de espera que conta com mulheres que passaram pelo 

tempo protocolar, porém necessitam aguardar a oportunidade de se submeter às cirurgias 

desejadas. 

“En términos específicos, esperar es uno de los medios privilegiados de experimentar 

los efectos del poder. Por el contrario, la no espera, el no tener que esperar, es experimentado 

como privilegio o como gracia” (PECHENY,2017 p.30). Dirigindo-se o olhar para questões 

econômicas, podemos evidenciar uma forma de não esperar e, claro, de não se submeter à 

insegurança de uma incerteza atrelada a um Projeto que pode ser interrompido por forças 

maiores. Assim, havendo condições materiais nem sempre se tem que esperar e aquelas que 

possuem condições financeiras para realizar as intervenções corporais que desejam buscam 

esses procedimentos de maneira que seja mais rápida, que não implique em transitar por no 

mínimo dois anos em um Projeto vinculado a instituições públicas. Ainda assim, como 

recorda Braz (2017b) ao interpretar as narrativas de homens trans, ter condições financeiras 
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para atendimento privado não significa que a espera e as tensões entre temporalidades oficiais 

e subjetivas se resolvam, uma vez que há vários outros elementos que dificultam o 

atendimento adequado a essa população, tais como a recusa no atendimento, a escassez de 

profissionais habilitados a lidar com questões de gênero e sexualidade, as incertezas com 

relação aos resultados das técnicas cirúrgicas disponíveis para a mamoplastia masculinizadora 

ou a dificuldade de obter os hormônios. 

 No entanto, como as mulheres que participam dessa pesquisa não contam com 

recursos financeiros para realizar as cirurgias no âmbito particular, essa questão nem se 

coloca para elas que projetam suas expectativas no sistema público de saúde. Neste sentido, o 

Projeto se torna o caminho que fornece a essas mulheres a realização de seus objetivos e o 

encerramento do mesmo significaria que teriam que buscar uma nova maneira de passar pela 

transição e não se sabe se outro Projeto vinculado ao Processo Transexualizador aceitaria o 

tempo de acompanhamento de outra equipe. Na fala de Barbara, o Projeto representa uma 

segurança de que um dia conseguirá realizar a tão sonhada cirurgia. 

 

O Projeto TX é fundamental, quando ele reabriu, reabriu para a felicidade de 
todas aquelas meninas que estavam na espera, as que vieram e que estão 
vindo. O TX é uma porta de felicidade, de esperança para todas nós. Fui 
super bem recebida, super bem tratada. O pessoal do Projeto alguns eram o 
mesmo de antes que já sabem lidar com pessoas trans. O Dr. ginecologista é 
um amor de pessoa, a Dra. Mariluza também, a mesma de antes. O Projeto 
TX é fundamental para todas nós. É o que faz eu me sentir completa. A 
minha esperança é o Projeto (Barbara, 2017). 

 
Colocar esperanças e expectativas em um Projeto, que apesar de ter mais de 18 anos 

de criação ainda pode ser considerável instável devido à realidade em que está inserido, torna-

se um risco para as entrevistadas e implica na produção de uma temporalidade marcada pela 

incerteza no que tange às expectativas futuras, pois essa quebra de expectativas envolve muito 

mais do que apenas um sonho frustrado, mas a interrupção de projetos individuais. Saber que 

se faz parte de um Projeto que possibilitará a realização de seus objetivos garante de certa 

maneira uma saúde física e mental, colaborando com o equilíbrio emocional de Barbara, não 

sendo necessário buscar outros meios para a concretização de seus sonhos. O fechamento do 

Projeto representaria um maior tempo convivendo com características físicas que representam 

infortúnios cotidianos. 

 

Olha, eu não sei a minha reação, mas acho que eu entraria em colapso. 
Porque assim, com certeza eu iria entrar em uma grande depressão, eu ia 
perder totalmente a esperança de ser completa. Eu ia entrar em desespero, eu 
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iria entrar completamente em desespero, não gosto nem de pensar uma coisa 
dessas. Eu não teria nem como recorrer a outra coisa, uma cirurgia dessa é 
muito cara. Eu teria que me formar e esperar ganhar dinheiro. É 
desesperador, só de imaginar é desesperador (Barbara, 2017). 
 

 Caliandra, diferentemente de Barbara, durante a pesquisa já havia cumprido todo o 

tempo protocolar, no entanto até o momento da entrevista não havia conseguido realizar a 

cirurgia.  A instabilidade e insegurança do Projeto causaram em sua vida uma necessidade de 

mudar essa realidade frente aos possíveis fechamentos do Projeto. Tal motivação gerou o 

engajamento no movimento social que possibilitou a reabertura do Projeto TX analisado 

anteriormente. No entanto, a incerteza do seu funcionamento continua iminente, mas os 

movimentos sociais de pessoas que vivem a transexualidade e travestilidade passaram a ser 

protagonistas de suas histórias no âmbito do sistema de saúde. Dessa maneira, sempre que 

necessário entram em articulação para realizar seus objetivos. Assim, podemos verificar que 

as demandas pelo acompanhamento no Projeto são também potencializadores de agência e 

resistência. Abaixo, transcrevo parte da entrevista de Caliandra, quando discutia sobre a 

necessidade de passar pelo tempo protocolar de dois anos e a instabilidade do Projeto. 

 
Isso é uma dó, aí sim quando você cumpre o protocolo, que você pensa que 
poderia fazer sua cirurgia, aí você descobre que não, porque não tem 
profissionais suficientes. Quase nenhum profissional tem preparo ou 
conhecimento, poucos tem abertura para aprender, e que existem várias 
vicissitudes no caminho, que não depende de você, que não depende da boa 
vontade dos profissionais do Projeto, depende de outras questões também, e 
de dois anos que você deveria esperar, você passa para três, aí a espera vai te 
angustiando cada vez mais, de repente passa para quatro, de repente o 
Projeto fecha para novos pacientes, e já não tem mais cirurgia, você passa 
para cinco anos, e depois de muita luta e muito trabalho a gente consegue 
retomar o Projeto e fica na expectativa, de uma cirurgia que era para você ter 
feito anos atrás, e agora você passa para seis anos e você continua esperando. 
Essa é uma angústia chata, horrível (Caliandra, 2016). 
 

 
 Percebi que existem variadas expectativas criadas pelas entrevistadas em relação às 

cirurgias. Tal cirurgia, como mencionado anteriormente, está ligada em suas narrativas à 

expectativa de melhoria das condições gerais de vida. Neste sentido, um dos aspectos é o 

trabalho formal, onde muitas com medo do processo discriminatório acabam encontrando 

uma barreira para se inserir. Tais dificuldades se iniciam no ato de elaborar um currículo, o 

qual vem cheio de medos e questionamentos. Um deles é qual o nome que se deve colocar, se 

se deve usar o nome social ou o civil. O processo de incertezas que envolve suas carreiras 

perpassa para além de apenas se profissionalizar e tornar-se competitiva no mercado formal 

de trabalho, ele está ligado diretamente na máquina da diferença de gênero. Com um contexto 
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histórico que coloca as mulheres cisgênero em desigualdade em relação ao homens cisgênero, 

havendo que se levar em consideração as interseccionalidades ligadas a outras marcas de 

diferença, tais como as étnicas, raciais, etárias, sexuais. E quando se trata de pessoas que 

vivem a transgeneridade, esse contexto de exclusão de trabalho é bem evidente, como 

exemplificado na experiência da pesquisadora, escritora e ativista Amara Moira. 

 Amara Moira, em uma fala no evento TEDxVoltaRedonda35, relata que antes de 

iniciar a transição de gênero, foi contratada para atuar como professora em uma escola bem 

reconhecida em sua cidade e nessa época ela era menos capacitada profissionalmente do que 

no momento atual de sua fala. Assim, após iniciar a transição de gênero que ocorreu após 

estar graduada e com mestrado, as oportunidades de trabalhos ficaram escassas, sendo que 

atualmente não consegue um emprego mesmo com um curso de doutorado quase finalizado. 

Tal experiência nos leva a pensar sobre as amarras pelas quais os padrões cis-

heteronormativos aprisionam os corpos trans, colocando-os em uma arena de batalha e 

resistências cotidianamente para que possam existir e resistir. 

 É evidentemente uma situação complexa, na qual socialmente é exigida uma 

resposta diante das expectativas de gênero, certa conformidade a tipos de trabalhos 

socialmente demarcados para cada categoria de gênero, causando exclusão para aqueles e 

aquelas que transgridam padrões normativos. Diante de tal realidade, “hay esperas justificadas 

y justificables, y esperas injustas, subjetiva u objetivamente correctas, legítimas e ilegítimas” 

(PECHENY, 2017, p. 29). Uma espera para que socialmente se possa ser o que muitas vezes 

se viveu em silêncio. 

 

3.3 Vidas em espera 
 

Início esse tópico trazendo o relato de Barbara quando foi realizar o vestibular em uma 

universidade em Goiás, para ingresso em um curso superior público. Em tal relato, podemos 

interpretar como a expectativa de ser bem atendida durante o vestibular ao final foi uma 

experiência frustrante, envolvendo direitos negados em relação ao uso do nome civil, que 

significou desconforto e constrangimento.  

 

A [universidade] foi assim comigo, ela deixou a desejar. Porque não me foi 
passado do jeito que foi dito. Igual eu li lá que desde 2015 eles estão 
podendo tratar as pessoas trans na prova igual a UFG. Só que não foi, não 

                                                           
35 Vídeo disponível em:< https://www.youtube.com/watch?v=WYBkm-9P93E> [Acessado em : 03/12/2017] 
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aconteceu nada disso na hora do vestibular. No ato da inscrição, estava lá, 
pedido especial, pessoas trans: Eu fui e marquei lá. A prova foi no domingo 
quando foi na sexta me mandaram um e-mail falando que o deferimento do 
seu pedido foi aceito. Sobre o pedido da transexualidade no nome e eu fiquei 
super feliz, até então eu estava meio assim, porque eles não tinham falado 
mais nada, não tinha me dado um parecer em nada. Como o ENEM, não 
tenho nada a reclamar do ENEM, foi perfeito. Daí quando cheguei lá já 
fiquei meio assim, porque só tinha o nome civil, nenhum pedido especial. E 
eu pensei que eles iriam falar que tinha uma mulher trans ali, daí eu 
perguntei. Quando mostrei a foto e ela viu meu documento, ela olhou para 
mim assim, tipo, e agora o que é isso? Foi tão engraçado o jeito que ela me 
olhou porque ela não estava sabendo de nada, na folha delas não tinha nada, 
eram duas e elas não sabiam de nada. Daí ela perguntou “o que eu faço”? Eu 
respondi: Eu que te pergunto o que faço porque na hora da inscrição eu 
marquei que era pedido para pessoa trans. E ela falou que não foi passado 
nada para elas e teve que chamar o responsável. Daí minha identidade estava 
com ela e foi chegando outros alunos e ela pegou minha identidade e 
colocou em pauta assim e eu fui lá e virei. Daí ela olhou pra mim. Ai eu já 
comecei a ficar tensa, comecei a ficar super nervosa e eu lá morrendo de 
vergonha, todos assim meio que me olhando sabe? Aí pegou, chegou o 
responsável e ele falou assim: [nome civil]. Eu fiquei com ódio. “Ela é trans, 
como que faz aqui”? E o responsável falou: “normal” e perguntou: “Como é 
seu nome”? [Respondeu o nome social]. “Olha, você vai fazer direitinho a 
prova pode ficar tranquila. Vai ser do mesmo jeito, daí você vai para o lugar 
que está marcado”. Daí eu pensei: “Será que vai vir só homem nessa sala?” 
Ainda bem que não. Ai já estava cheio de gente na sala. Daí a mulher falou 
assim “como é seu nome mesmo para eu achar aqui?” E eu respondi: [nome 
social]. Ela disse: “Não, o outro?” Falei para ela: “Moça pode deixar que eu 
procuro”. Aí ela foi e falou meu nome na frente de todo mundo, fulano de 
tal. Eu quis morrer. Eu peguei e sentei já toda desestruturada 
emocionalmente e eu olhava assim, todo mundo me olhando. Porque todo 
mundo escutou ela falando, todo mundo escutou ela falando o outro nome. E 
eu em um constrangimento tão grande, eu sentia o sangue correr no meu 
rosto assim e comecei a chorar, e eu escondi o choro assim. E eu comecei a 
pensar a hora que os policiais entrassem para pegar as digitais, porque em 
vestibular pegam. Então assim, me desestruturou completamente. As 
lágrimas caiam sem eu querer. Logo, logo a prova veio. Sabe quando você lê 
e não entende nada e seu pensamento só fica martelando no que aconteceu e 
aquele pensamento assim e eu não conseguia. Até eu acalmar e respirar o 
tempo da prova já tinha acabado, aí eu fui e marquei qualquer coisa. Daí 
quando eu olho chega aquele tanto de policiais, pensa, eu desestruturei 
novamente, aí fiquei louca, louca, já entrei em desespero e eu estava no meio 
e comecei a entrar em desespero. Ainda bem que era uma mulher e pensei: 
Essa mulher vai acabar comigo agora.  Daí entreguei meu documento, ela 
me olhou assim e percebeu na hora. E ela foi super discreta. Ela só olhou 
assim e olhou para mim. Foi de boa, pegou minha digital. Não fez nenhuma 
graça. Porque tem alguns policiais que gostam de fazer graça, gostam de 
expor. Eu quase fui embora, por pouco eu não fui embora. Eu só não levantei 
porque fiquei com vergonha e na verdade eu nem fiz a prova direito 
(Barbara, 2017). 

 

As vidas dessas mulheres mudaram no momento em que sentiram a necessidade de se 

submeter ao Processo Transexualizador, como forma de realizar seus projetos corporais, ter 
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um corpo que pode ser lido como o gênero com o qual se identificam. São trajetórias de vidas 

que anseiam por reconhecimento. São mulheres que vivem no seu cotidiano uma luta para 

legitimar sua identidade feminina diante uma sociedade que insiste em dizer onde devem estar 

e quem devem ser. O trecho acima revela, a partir do nome social, como tais processos são 

experienciados no cotidiano. 

A espera é parte do processo de transição, desde o primeiro instante de marcar uma 

consulta até a realização da cirurgia (quando for o caso), e isso se relaciona com a expectativa 

de ter um corpo lido pessoal, social e culturalmente como feminino. Esperar torna-se 

fundamental para essas mulheres. Como apontado no trabalho de Bruno Barbosa (2015), a 

espera pode incluir uma gama de significados. O autor relata o sentimento de algumas pessoas 

em relação ao processo transexualizador: “demora para o atendimento, o sentimento de estar 

sendo enganado, isto é, ficar na fila durante muito tempo e não conseguir o tratamento 

requerido” (BARBOSA, 2015, p. 65). Esse sentimento também aparece nas narrativas de 

minhas interlocutoras, porém ao invés de dizer que estão sendo enganadas, dizem que têm a 

sensação de que nunca chegará seu momento de realizar a cirurgia, uma expectativa 

interminável, além do receio de que, ao se aproximar a data, pode acontecer alguma coisa que 

impossibilita a fila andar. 

Cabe aqui trazer duas situações. Uma em que a cirurgia havia sido marcada há mais de 

dois meses e teve que ser remarcada já que se havia escolhido justamente o dia em que seria 

feito a cirurgia, para realizar manutenção predial no sistema de água do hospital. Outro relato 

é o de que na semana em que estava marcada a cirurgia, o médico responsável viajou para um 

congresso. São imponderáveis que atrasam as vidas em espera. Vale ressaltar que as cirurgias 

acontecem somente aos sábados, momento em que geralmente a demanda é menor devido ao 

HC não fazer atendimentos externos. Uma vez que a cirurgia marcada não se realiza, 

acrescenta-se mais um mês de espera para a próxima da fila. 

Caliandra, que teve sua cirurgia remarcada mais de quatro vezes, alegou que esse 

processo é algo doloroso, porque a pessoa se programa para isso, física, mental e socialmente. 

Ao passo que a data se aproxima, a expectativa aumenta e quando há necessidade de remarcar 

esse procedimento o sentimento é de frustação, sendo necessário adiar os planos futuros para 

aguardar a realização da cirurgia. Planos e expectativas futuras que surgem em sua narrativa 

relacionados ao desejo de se casar, ter filhos e usar um biquíni confortavelmente na praia. 
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A experiência de Alice, que fez acompanhamento psicológico durante um período fora 

do Projeto e teve que reiniciá-lo quando ingressou como paciente no âmbito do SUS, nos traz 

elementos para pensar a respeito desse tema. 

 
[SUS]... Ele é lento demais ele é maldoso com as pessoas, porque mesmo 
elas fazendo acompanhamento psicológico pelo privado, porque elas não 
tinham condições de ficar indo onde tem ambulatórios e o SUS não estava 
aceitando pacientes de outro estado, aí essas pessoas ficam prejudicadas 
porque elas não têm condição de ficar indo, viajando e voltando, viajando e 
voltando do bolso delas, aí o laudo que elas conseguem, por exemplo o meu, 
três anos de acompanhamento, vale deixar claro, não prestam pra nada, tipo 
agora eu estou na mão do SUS de ficar mais dois anos, ou seja já vão para 
cinco anos de acompanhamento psicológico (Alice,2016). 

 

Se por um lado é um processo em geral compreendido como lento, por outro é o 

momento de construir novos laços de amizades, trocar informações e ter contato com outras 

mulheres que vivem a mesma realidade. É na fila de espera para o atendimento que se 

constroem novas amizades e se trocam experiências. “Neste momento que se conhece a 

realidade de outras pessoas que estão vivendo uma situação parecida com a minha”, como 

relatado por Mariana. Certa vez, conversando com a coordenadora do Projeto, ela chegou a 

afirmar que o encontro de meninas que já estão no processo transexualizador há mais tempo 

com as meninas que acabaram de entrar é importante para que possa haver uma troca de 

experiência e para que elas saibam que não estão sozinhas e que existem outras mulheres na 

mesma condição que elas. A fila de espera pode representar também a oportunidade de ser 

reconhecida como mulher, como posso elucidar na fala de Caliandra, que relata a experiência 

de aguardar ser atendida pela ginecologista do Projeto Transexualizador. 

 

O lugar foi estratégico demais, sabe? Você ser atendida ali naquele 
ambulatório, aquilo dá uma sensação de li-ber-ta-ção tão grande, aí está um 
ponto positivo para espera. Sentar na cadeira, dentro do ambulatório do 
ginecologista e esperar a doutora chamar o seu nome, seu nome feminino, e 
você está ao lado de outras mulheres, que estão ali tratando de suas questões 
também, e algumas delas grávidas, e você não se sentir diferente delas, sabe? 
É muito interessante (Caliandra, 2016) 

 
O trecho acima nos leva a pensar como é necessário complexificar a interpretação em 

torno da espera para além das chaves do sofrimento e da frustração. Em suas ambivalências, 

esperar nesse contexto pode significar também o estabelecimento de laços afetivos, a troca de 

experiências, uma sociabilidade que ganha contornos de aprendizados corporais, além do 

reconhecimento de suas identidades em um contexto biomédico. As mulheres e também os 
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homens que passam pelo processo transexualizador no Projeto TX aguardam seus 

atendimentos numa sala reservada para o atendimento de ginecologistas. Neste sentido 

oferece certo conforto para as mulheres transexuais, pois encontram-se em um ambiente com 

outras mulheres. A escolha desse ambiente para as consultas pode ser lida como uma 

estratégia para diminuir o nível de exposição dessas pessoas. No entanto nos leva a pensar 

como essa situação é vivenciada pelos homens transexuais, uma vez que o ambiente onde 

ocorre as consultas são destinados a atendimento ginecológico. 

Mas como pensar sociologicamente acerca da espera? Mario Pecheny (2017, p.20) diz 

que ela é “una experiencia en la cual se espera que un alguien haga o diga o resuelva algo, o 

venga o se vaya”. Dentro dessa perspectiva, as mulheres transexuais que fazem parte dessa 

pesquisa estão ligadas diretamente a processo de esperar, seja ao iniciar seu processo 

transexualizador através do agendamento de uma consulta à realização da cirurgia, entendida 

muitas vezes por elas como o ponto final desse processo. Por outro lado, refletir acerca da 

espera implica também levar em consideração “o fazer esperar”, definido pelo autor como “un 

poder potencial o en acto” (PECHENY, 2017, P. 20). Assim, entre esperar e fazer esperar há 

que se levar em consideração as hierarquias e as relações de poder implicadas nessa relação 

de modo a refletir sobre quem espera, por que espera, que significados dá a essa espera e, não 

menos importante, quem detém o poder de fazer esperar. E há vários elementos que precisam 

ser levados em consideração para pensarmos acerca desse processo: as regulações, as 

demandas, a idade das interessadas, questões relacionadas à classe social, à política e também 

questões orçamentárias. 

Assim, os tempos de espera impostos pelo sistema público de saúde dificultam o 

acesso de maneiras distintas para aqueles e aquelas que o buscam (BALLESTEROS, 

FREIDIN e WILNER 2017) e podemos acrescentar que de maneira bem específica para quem 

vive uma identidade de gênero que foge às normas sociais. Para as mulheres com quem 

convivi, esperar representa muito mais que meramente aguardar um atendimento, envolvendo 

elementos simbólicos relacionados a expectativas, construção de projetos corporais, criação 

de sociabilidade e também inseguranças diversas, como por exemplo as relacionadas a como 

serão tratadas (uso do nome social). Em uma palestra na I Jornada Acadêmica de Medicina 

(JAMED), em 2017, que abordava a identidade de gênero, a orientação afetivo-sexual e o 

processo transexualizador, em que fui palestrante, uma das principais questões levantadas no 

momento de discussão era sobre como deveria ser o atendimento para pessoas transexuais, 

visto que estão inseridas dentro de uma realidade fora do cotidiano vivido pelos médicos em 
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geral. As constantes questões direcionavam para uma necessidade de ter uma equipe maior no 

Projeto Transexualidade, de maneira que esses profissionais pudessem atender de forma mais 

específica as necessidades dessas pessoas. Um exemplo disso seria a inclusão de um ou uma 

urologista na equipe, e não somente ginecologista, o que ocorre atualmente. 

 Alice relata certa impaciência quando se trata de assuntos relacionados ao tempo de 

espera para alcançar a cirurgia. Ela, que já fez acompanhamento psicológico em uma ONG 

voltada para pessoas LGBTT, gostaria que esse tempo pudesse ser computado no Projeto TX. 

No entanto, como regulamentado nas resoluções, o período de dois anos de acompanhamento 

é contado apenas quando ele é feito por uma equipe previamente registrada e reconhecida 

para assuntos relacionados a transexualidade. Diante de tal queixa, o que resta é esperar para 

que o tempo protocolar se cumpra. Barbara também vê esse tempo como algo muito 

demorado: 

  

Muita ansiedade. Assim, ao meu ver, eu não entendo o protocolo tão 
demorado. Um ano é tão fundamental, dois anos é tão demorado. Eu daria 
tudo para eles mudarem para um ano. Em um ano com o acompanhamento 
com psicólogo já diz tudo, já diz o que a pessoa quer ou não (Barbara, 2017). 
 

 Neste sentido, Ortega et al (2017) dizem que desenvolver a paciência frente à espera 

é uma estratégia possível de lidar com os mecanismos de subordinação do tempo, dentro do 

âmbito político, e neste sentido, no sistema de saúde pública.  A “espera supone como 

requisitos mínimos: el manejo de la ansiedad, la adecuación a los procedimientos 

burocráticos, y el abandonar el cuerpo mientras se espera (SCRIBANO, 2010, APUD 

ORTEGA et al, 2017, p. 132). 

 Abandonar o corpo enquanto se espera é uma tarefa muito difícil para as pessoas 

transexuais, porque é justamente por causa do corpo que elas se submetem ao Processo 

Transexualizador. Talvez uma forma de lidar com essa situação seria algo como usado por 

Alice, de não ficar pensando em quanto tempo falta para realizar a cirurgia, uma vez que essa 

reflexão a deixa desmotivada e triste. Como ela alegou quando questionei sobre quantos 

meses faltava para completar dois anos de acompanhamento multidisciplinar.  

Nas entrevistas, é notável que as trajetórias de vida dessas mulheres são marcadas por 

questões temporais e representadas por datas relacionadas ao processo de transição. São 

formas de marcar eventos significativos em suas vidas, bem como uma maneira de dizer sobre 

sua trajetória.  
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Em 2013 comecei a entrar em depressão, porque desde que me assumi gay 
foi angustiante porque eu queria falar o que eu era de verdade. Daí entrei em 
uma crise de identidade de gênero muito forte, fiquei um ano e cinco meses. 
Quando foi em 2014, no início, foi o colapso, “ou eu assumo ou vou perder 
minha saúde mental”. A depressão foi muito forte nessa época e eu não 
conseguia fazer nada, foi o marco para mim que lembro muito bem, porque 
foi quando assumi pra mim mesma (Barbara, 2017). 
 

Esse processo de assumir uma identidade homossexual até sentir-se preparada para 

assumir-se trans pode ser pensado dentro da esfera da espera. Nesse caso, de um momento 

adequado para dizer como se sente e quais serão os próximos passos de mudança necessários 

nesse percurso. A angústia de Barbara ao se afirmar como um garoto gay para si mesma e 

para a família é uma maneira de pensar estrategicamente para informar algo que ultrapassa 

questões relacionadas à orientação sexual, estando relacionadas à identidade de gênero. A 

espera para “contar a verdade” sobre sua identidade de gênero se fez presente por mais de um 

ano, até o ponto em que segurar essa informação a estava adoecendo. 

 
Quando você assume, melhora para um lado e piora por outro, porque você 
quer tudo de uma vez. [O psicólogo] me ajudou bastante, ele pedia para eu 
respirar. Daí depois de seis meses consegui endócrino e em outubro de 2015 
foi a primeira dose de hormônio certinho que comecei a tomar. Não me deu 
problema. E ele foi me acompanhando até 2016 com endócrino e psicólogo. 
Em maio de 2016 o Projeto reabriu e comecei a fazer por lá. E estou sendo 
acompanhada por lá na terapia hormonal. Eu só parei de ser acompanhada 
por ele porque precisou fazer uma pós e parar os atendimentos (Barbara, 
2017). 
 

O senso de urgência é algo bastante presente na trajetória das mulheres que estão no 

Processo Transexualizador, figurando em seus relatos como uma busca de recuperar o 

“tempo” perdido e ter logo as características femininas em seu corpo.  Seria como chegar 

atrasado a um ponto de ônibus e correr até o próximo ponto para embarcar e conseguir chegar 

ao lugar que se pretende ir. Nem sempre é um processo fácil, pois cada mulher reage de 

maneira diferente aos procedimentos envolvidos na transição. Assim, podemos imaginar que 

aquelas que iniciam o processo de transição mais novas teriam um resultado mais satisfatório 

a curto prazo, reflexão feita por Caliandra ao dizer que iniciou a transição muito “velha”, aos 

27 anos. Desse modo, percebemos como os significados atrelados ao processo de transição e à 

espera implicam na produção de significados específicos relacionados ao curso da vida. 

Voltando à discussão do capítulo anterior, isso nos leva a refletir sobre a necessidade de 

questionar os pressupostos heteronormativos relacionados ao curso da vida (infância-

adolescência-idade adulta-velhice), como nos ensina Carlos Eduardo Henning, quando 

confrontados pelos significados que mulheres trans constroem em relação a tais etapas, a seus 
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projetos corporais, a suas expectativas futuras e, mesmo, ao modo como (re)constroem 

narrativas em torno da memória. 

Voltando às tensões entre temporalidades subjetivas e oficiais, ter que esperar dois 

anos para conseguir um laudo que ateste que está apta para realizar a cirurgia transforma-se 

em um processo lento, visto que no SUS essa é a única maneira de ter acesso à cirurgia. Como 

lembra Braz (2107b, p.58), “la “libertad” para intervenir en el propio cuerpo aparece casi 

siempre vinculada a un diagnóstico, un proceso subjetivo que consiste en la idea de la 

enfermedad, de la patología, de la desviación”.  

 

Não entendo o que o pessoal do HC julga, mas acho muito demorado, a 
ansiedade é extrema. Dois anos para quem não espera nada passa rápido, 
mas quando é o sonho da sua vida é uma eternidade. Se fosse um ano 
mesmo, eu já estaria apta para a cirurgia (Barbara, 2017). 
 

Para Barbara, a espera pela cirurgia representa uma eternidade, que pode ser lida como 

algo que nunca chega ao fim. Cumprir esse protocolo acaba sendo uma forma de demonstrar o 

poder de quem faz esperar agindo na vida de quem espera (PECHENY, 2017). Assim, resistir 

a esse processo em busca de realizar o “sonho de sua vida” pode ser compreendido como uma 

maneira de luta e demonstrar para a sociedade e para quem tem o poder de fazer esperar que 

não será por causa de um protocolo que não irão completar a transição. Foi após o início da 

transição que Barbara pôde dizer: “hoje em dia eu já me olho no espelho e vejo quem eu sou, 

mas eu quero chegar à completa realização. Então, a espera é chegar nesse momento. Aí direi: 

agora sim, eu estou completa”. 

O controle sobre o corpo dessas mulheres transexuais é algo muito presente nas 

narrativas, são pessoas que em muitos momentos não vivenciam a realidade da 

transexualidade, mas são capazes de regularem o que podem ou não fazer. Neste sentido Alice 

se mostra muito indignada, com as regulamentações que ditam os protocolos que cada Projeto 

deve seguir. 

 

São dois anos que você tem que fazer acompanhamento fora o tempo de 
espera na fila da cirurgia, e quando eu penso sobre a espera que tenho que 
passar, me dá um sentimento de tristeza, de impotência, porque nós estamos 
na mão do Estado, nós não somos donas do nosso corpo, o Estado é dono da 
gente, o Estado é o dono do nosso corpo, o Estado que vai olhar pra gente e 
dizer, “essa é trans, ela pode, essa não é trans não pode”, ele quem vai dizer 
o que você é, mesmo que você seja trans. Por exemplo, se você pega um Juiz 
que seja conservador, por mais que você tenha um laudo do psiquiatra, do 
papa, da sua mãe, da sua tia, por mais que o laudo seja de Deus e o juiz 
conservador, ele vai virar pra você e dizer “não eu não quero”. O Estado 
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ainda não aprendeu essa impessoalidade, então são pessoas que decidem 
sobre a vida de outras pessoas e que podem prejudicar as coisas porque eles 
não concordam, por exemplo, a juíza do meu estado, ela concede o nome, 
mas não concede o gênero nas retificações civis, e eu fiz a minha solicitação 
lá, e todos dizem que terei que recorrer. Porque ela vai autorizar só o nome. 
Então o Estado, assim como o Projeto, está regulando a vida dessas pessoas 
(Alice, 2016). 

  

Em outro momento, ela diz que mesmo tendo certeza do que era ou o que queria para 

sua vida, existem pessoas que são responsáveis para legitimar o seu discurso ou não. São 

essas pessoas que portam o poder de dizer que essas mulheres estão certas ou erradas sobre 

sua identidade ou a maneira de se sentir, com o objetivo de chegar a um veredito e esse está 

ligado à biomedicina e à psicologia, que iniciam um processo uma aplicação de todos os tipos 

de mecanismos e métodos para assegurar um posicionamento em relação à identidade de 

alguém.  

Por exemplo, meu psicólogo fez vários testes comigo para saber se eu era 
realmente uma menina, se eu era trans, porque quando encontrei com ele eu 
já disse que era uma mulher, daí ele disse que isso seria só com o tempo, que 
o tempo daria essa respostas, daí ele foi fazendo o acompanhamento e 
aplicando vários testes,  e são testes caros, que se não tivesse pela ONG eu 
não teria como pagar. E aí eu trouxe tudo isso para o Projeto e eles não 
aceitaram, disseram que o laudo era muito bom, que era bastante completo, 
mas que não podiam aceitar. E assim eu tenho que passar por tudo de novo, 
porque eles não aceitaram esses documentos e isso mexe muito com a gente, 
porque são pessoas que estão regulando nossas vidas, são pessoas que estão 
no poder e que podem decidir por nós (Alice, 2016). 

 
O tempo está presente no processo da legitimação da identidade da mulher transexual 

por alguém que detém o poder de dizer que sua experiência é verdadeira. Neste sentido a 

espera volta à cena. Esperar ao ponto de que o outro tenha um resultado em relação à 

identidade de gênero que tais mulheres reivindicam. Uma forma de diminuir esse poder 

atribuído a pessoas de controlarem a vida de outras, quando se trata de identidade de gênero, 

seria talvez a elaboração de leis que assegurassem o direito de pessoas transexuais decidirem 

sobre seus corpos e suas vidas. Assim, uma lei de identidade de gênero pautada em marcos 

despatologizantes facilitaria o acesso ao sistema de saúde e também o processo de retificação 

civil para pessoas transexuais (Braz, 2017b). Embora, como nos lembra o autor, seja 

necessário levar em consideração as distâncias entre o que está previsto nas leis e sua 

efetivação no cotidiano para interpretar antropologicamente seu alcance, seu impacto e suas 

limitações. 

A espera também regula a vida afetiva amorosa dessas mulheres. É comum encontrar 

uma barreira criada pelas mulheres transexuais quando o assunto são seus relacionamentos 
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afetivo-sexuais. Alice, por exemplo, até o momento da entrevista havia namorado apenas uma 

vez. Nesse namoro relata que não teve coragem para evoluir a intimidade dos dois, ela sempre 

dizia que só faria sexo após a cirurgia e que sempre em suas consultas com a psicóloga ela 

desenvolvia a discussão para incentivar que ela praticasse o ato sexual, com a finalidade de 

experimentar seu corpo de maneira que aumente a intimidade consigo mesma. No entanto, 

Alice sempre afirmou que ainda não era o momento de praticar sexo, que iria esperar para 

depois da cirurgia porque não sentia segura com o seu corpo e que se sentia constrangida por 

não ter uma vagina. 

Barbara disse que por enquanto não pretendia levar um relacionamento a um nível 

muito sério, porque sempre chegava a um determinado momento que os garotos com quem já 

saiu almejavam dar um passo a mais na relação e neste momento ela sempre tinha que 

explicar sobre sua vida. Explicar que era uma mulher transexual, e que no momento não 

conseguia ter um relacionamento que envolvesse uma relação sexual. No fragmento abaixo, 

Barbara relata sobre uma experiência, em que disse a um rapaz com quem estava saindo que 

era transexual. Ele para confirmar que havia entendido a explicação diz a ela que tinha 

entendido que ela era um homem e que agora era mulher. Frente a tal situação, ela disse:  

 
Não, eu jamais, eu nunca fui homem. Aí explico sobre transexualidade. E 
muitos distanciam porque eles não conseguem lidar. Teve um que disse não 
se importar que me via como menina e é maravilhoso quando um cara vê 
assim, mas como ele queria algo mais sério e para algo mais sério eu já não 
consigo, então, eu deixo de lado. Mas quem sabe um dia meu psicológico 
muda e conheço uma pessoa antes da cirurgia, mas por enquanto eu nem 
tento (Barbara, 2017). 

 

Barbara vive suas relações afetivo-sexuais dentro de uma perspectiva pautada para o 

pós-cirurgia. Enquanto não realizar esse procedimento, afirmou que não estará preparada para 

ter uma relação amorosa que envolva sexo. A cirurgia ganha assim contornos de um evento 

crítico no marco das relações afetivas e sexuais, significada como algo que mudará 

completamente suas vidas, passando a possibilitar experiências que antes não tinham sido 

vivenciadas. São planos que estão inseridos num futuro incerto, sem uma data previamente 

definida, podendo ser de três, dois, sete anos ou mais. 

Com base nas conversas e entrevistas, pude perceber que o sentimento de vivenciar a 

espera traz em comum para tais mulheres uma certa urgência para se livrar do que surge 

significado como uma amarra. Amarra que esteve presente em vários momentos de suas 

vidas, limitando seus sonhos e projetos, adiando a experiência de viver uma vida plena. Sem 

se preocupar com o que o Outro vai pensar ao entregar seus documentos retificados. Somente 
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Caliandra iniciou a hormonioterapia através do acompanhamento no Projeto TX, as demais ou 

iniciaram por conta própria ou com acompanhamento de profissionais da rede particular de 

saúde, o que nos leva a uma reflexão sobre os itinerários de que lançam mão para contornar as 

questões relacionadas à espera. 

Outro elemento que pode ser percebido é o senso de urgência em ter um corpo que 

possa ser lido como feminino na sociedade. Esse que motivou muitas delas a aumentar a dose 

de hormônios prescrita ou associar outro hormônio no processo de transição, bem como a 

estratégias de auto-hormonização. Essa urgência é gerada pelo desejo de olharem no espelho e 

enxergarem um corpo que represente o feminino, bem como a demora do serviço de saúde ou 

dos efeitos das intervenções realizadas no/e durante o Processo Transexualizador.  

 
Essa cirurgia para mim é como se fosse uma fruta numa árvore, que ela já 
passou da hora de cair, que ela já era para ter apodrecido no chão, na terra e 
as sementes delas já eram para ter produzido novos frutos, novas árvores, já 
era para ter toda uma floresta, e eu simplesmente estou esperando, com a 
fruta podre. Simplesmente porque tem que esperar, não há mais nenhum 
significado, nenhum sentido nessa espera mais, eu estou pronta. É 
simplesmente a burocracia do sistema na realidade, isso meu bem é chato 
demais, muito, muito, muito... (Caliandra, 2016). 

 

São mulheres que vivem em uma realidade em que se cobra delas estarem sempre bem 

informadas de seus direitos, sobre as principais pesquisas em relação a técnicas de transição, 

inseridas num contexto sociocultural que tem a cis-heteronormatividade como natural. A 

transexualidade pode ser assim interpretada como uma vivência que, até o presente, ao menos 

no Brasil, leva homens e mulheres a colocarem suas vidas em espera. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É chegada a hora de encerrar. Posso considerar-me contente com o resultado 

alcançado e instigado a continuar a pesquisa sobre as transexualidades, pois ainda há um 

campo muito vasto a ser descoberto e inúmeros elementos para serem investigados 

antropologicamente. A temática tempo e espera sempre estará presente na vida das mulheres 

entrevistadas, independentemente se realizaram ou não a cirurgia de redesignação sexual, isso 

devido às construções de expectativas em torno de uma vida plena e realizada.  

Em relação ao Processo Transexualizador e em especial ao Projeto TX, por mais que 

elas tenham que esperar para concluir cada etapa da transição, elas esperam com expectativa, 

sendo um passo a menos no evento por elas tão esperado: a cirurgia de redesignação sexual. 

Um aspecto interessante que pode ser observado nos discursos das entrevistadas é a 

noção de que a transexualidade está vinculada a uma desordem entre o corpo e a identidade de 

gênero, sendo necessário passar por procedimentos ou comprovar sua veracidade através de 

mecanismos de poder, que foram construídos e estão vinculados ao campo biomédico e psi. 

Por mais que elas militem contra a patologização, acabam incorporando algumas das 

narrativas que são produzidas no campo da biomedicina em torno da transexualidade. Em 

certo grau este discurso acaba amenizando o preconceito e a exclusão que elas sofrem. 

Exemplo disso é a situação da família de Alice, como analisado anteriormente, que afirma 

preferir uma filha transexual a um filho gay. Isso demostra que a transexualidade ainda está 

muito vinculada a uma ideia de tratamento, de desordem, além de ser ainda bastante 

confundida no imaginário social com a homossexualidade.   

Nesse sentido, podemos inferir que há uma reafirmação da “constituição histórica 

desse termo a partir do panorama biomédico, calcado na noção de “transexual verdadeiro” 

que trazia como condição, para a definição da transexualidade, dentre outros elementos, o 

desejo pela cirurgia de transgenitalização” (BRAZ; SOUZA, 2016, p.4). Tal noção de que a 

cirurgia é um elemento chave para definir a categoria transexual ainda é bastante disseminada 

nos discursos de mulheres que vivem essa realidade. No entanto, é possível observar que há 

muitas que reivindicam essa identidade, porém não nas mesmas chaves trazidas pelas 

entrevistadas nesta pesquisa. Não se pode perder de vista o entendimento antropológico da 

transexualidade como uma experiência “identitária plural” (BRAZ; SOUZA, 2016, p.4). 

No primeiro capítulo, apresentei e discuti a expressão êmica de “circunstância 

transexual”, encontrada na narrativa de Caliandra. Tal experiência coloca a transexualidade 
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como transitória, ou seja, algo que de certa maneira tem um marco para chegar ao fim. Esse 

sentimento de finalidade também é percebido nos homens entrevistados por de Guilherme 

Almeida (2012). Nesse sentido, não posso dizer que é uma compreensão de todo o grupo de 

transexuais, visto que algumas das mulheres que entrevistei consideram que serão mulheres 

transexuais por toda a vida – o que, inclusive, demanda se pensar a necessidade de atenção 

médica prolongada. Esse tipo de afirmação nos remete a uma reflexão sobre as necessidades 

políticas de afirmação dessa identidade, diante de uma sociedade onde é necessário assumir 

posturas que permitam ter acesso aos meios de atendimento via SUS. Assim, ao falar sobre 

homens trans, diz Guilherme Almeida: 

a identidade trans é categoria temporária, organizadora da experiência e da 
trajetória individual e, também, uma ferramenta de acesso a instituições que, 
de outra forma, cerrariam as portas a eles. Utilizar a identidade como 
ferramenta de acesso cumpre o papel de possibilitar o que, de fato, eles 
desejam no futuro: eliminá-la. (ALMEIDA, 2012, p.518). 

 

Por vários momentos a discussão sobre o corpo entrou em pauta nesse trabalho. Isso 

demonstra a centralidade do corpo para a discussão sobre essa temática, em todos os aspectos 

antropológicos pelos quais vem sendo abordado. Nesse sentido, essa pesquisa dialoga com 

Larissa Pelúcio (2004) e O’Dwyer (2016), para quem pessoas que vivem a transexualidade 

estarão “sempre em construção, nunca acabadas. Vão se fabricando a partir de diversas 

tecnologias, inclusive as de gênero” (PELÚCIO, 2004, p.129). Assim, podemos pensar que a 

transexualidade poderá expressar uma circunstância quase que permanente em suas vidas. 

Exemplo disso é o uso de hormônios femininos (e, no caso daquelas que passaram pela 

cirurgia de redesignação sexual, também masculinos), que deverá ser uma constante ao longo 

de suas vidas. Outro exemplo para aquelas que passam pela cirurgia é o uso do dilatador pós-

cirúrgico, que será uma prática necessária por muito tempo, sendo em alguns casos algo que 

deverá permanecer no decorrer de suas vidas. Visando praticamente que “a aspiração por um 

corpo socialmente lido como feminino está em congruência com a recusa pelos símbolos 

corporais entendidos como masculinos e o sentimento interior de que são mulheres” 

(O’DWYER 2016, p. 39). 

A questão do tempo queer nos leva a refletir sobre como as entrevistadas vivenciam a 

experiência do tempo, porque suas percepções podem ser compreendidas e vividas de maneira 

diferente das expectativas das cis-heteronormatividades em relação ao curso da vida, tal como 

discutido anteriormente. 
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Nesse sentido, cada mudança, cada etapa completada torna-se um evento em suas 

vidas. E essa noção de evento é capaz de demostrar um marcador temporal de suas trajetórias, 

principalmente por estarem dentro de uma temporalidade queer. No entanto, a espera está 

sempre relacionada também a uma dimensão de expectativa e de projeto de vida. 

 Podemos pensar como um evento crítico, nessa chave, o início da transição. Nessa 

perspectiva, a transição, categoria utilizada para marcar o processo, evidencia as mudanças 

corporais que ganham significados para as mulheres entrevistadas em diálogo com certas 

concepções de tempo, isso porque a própria transição remete a passagens, a mudanças, que se 

materializam no corpo, estando ligada à compreensão subjetiva do que é ser e ter uma 

identidade feminina. 

O corpo que acaba sendo a grande tela, que aos poucos vai sendo pintada e ganhando 

cores e formas dentro de um projeto. As intervenções que fizeram e que almejam para o 

futuro materializam novas corporalidades, seja a partir do uso de hormônios, intervenções 

cirúrgicas e também acessórios que contribuam para o distanciamento do gênero antes 

atribuído, aproximando-se cada vez mais do gênero autoidentificado. 

Ao nos depararmos com os relatos das entrevistadas sobre o curso da vida, fica 

evidente de que é um processo complexo, desde o momento em que se percebem diferentes da 

forma como as pessoas as tratam. Seus gostos divergem das coisas que lhes são impostas, dos 

brinquedos e brincadeiras que chamam mais sua atenção e durante esta experiência percebem 

e começam a enfrentar as primeiras dificuldades de muitas que virão pela frente.  

A adolescência figura nas narrativas das entrevistadas como sendo um evento 

marcante, no qual certas marcas corporais indesejadas irão se manifestar de maneira mais 

forte e evidente. O desenvolvimento de seus corpos acaba não sendo igual ao das adolescentes 

com quem convivem. Nesse sentido, somente após iniciarem a hormonioterapia começarão a 

ver as mudanças que gostariam em seus corpos. A diminuição dos pelos faciais, o aumento 

dos seios e o aumento de gordura no quadril são exemplos destas alterações físicas, como já 

mencionado anteriormente. 

Outro ponto que pode ser observado no tópico 2.4, sobre a trajetória de vida das 

interlocutoras, remete ao fato de que há uma expectativa de cumprir um padrão cis-

heteronormativo quanto ao seu percurso biográfico e isso se concretiza ao observar que todas 

as entrevistadas almejam casamento, família, e filhos/as, sendo estes pontos ligados 

diretamente à “ideia de futuro feliz [e], desta forma, estaria associada à perseguição de 
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determinados alvos heteronormativos inescapáveis para o sucesso no curso da vida” 

(OLIVEIRA, 2017,p. 87). 

Esse curso, em muitos momentos, acaba trazendo um sentimento de “tempo perdido”. 

Essa tensão muito se assemelha ao processo de envelhecimento abordado por Oliveira (2017, 

p. 91) em que “para algumas [travestis], o início de todo o processo se dá ainda nos tenros 

anos da infância, para outras, iniciá-lo um pouco mais tarde implica em agenciamentos mais 

acelerados, em função de um suposto tempo perdido”. Uma possibilidade para amenizar esse 

“tempo perdido” seria pensar a necessidade de reavaliar as portarias e resoluções que versam 

sobre o processo transexualizador. 

Isso porque nelas percebemos que a idade mínima para iniciar a hormonioterapia é de 

18 anos. Se esse tempo protocolar fosse menor, talvez diminuísse a insatisfação de ter um 

corpo que não corresponde ao gênero com o qual se identificam. Talvez as clivagens 

experimentadas na adolescência fossem mais amenas. Uma alternativa que muito se usa para 

contrapor essa forma de poder sobre os corpos é a auto-hormonização, que acaba por entrar na 

perspectiva da urgência, como mencionado acima. Vale ressaltar que a transição não está 

vinculada apenas ao início do uso dos hormônios, mas que este está diretamente ligado às 

estruturas que as entrevistadas almejam para seus corpos. 

Interessante frisar que há talvez diferenças entre os modos como homens e mulheres 

trans constroem significados em relação ao uso de hormônios, quando cotejado com a chave 

interpretativa em relação ao tempo, à espera e às expectativas pessoais. Almeida (2012, p. 

519) diz que o “uso da testosterona no caso dos homens trans, ao contrário do que ocorre com 

as mulheres trans, torna-os bastante próximos fisicamente às expectativas sociais de como 

deve parecer um homem, o que contribui para invisibilizá-los”. Essa invisibilização neste 

contexto pode até ser lida de maneira positiva, pois é através dela que a deslegitimização de 

suas identidades diminui – muito embora possa vir a ter implicações no que tange à 

visibilidade política desse segmento. 

Ao retomar os mecanismos que operam na vida das entrevistadas na esfera da saúde, 

demostro como eles atuam de maneira a limitar certos avanços em direção a um 

pertencimento social na vivência do gênero em que se reconhecem. Sendo uma das principais 

reinvindicações dos movimentos sociais o direito de serem aceitos de acordo com suas 

autodeclarações, mas esta possibilidade caminha a passos lentos e vale dizer que os 

mecanismos para tal acabam tendo mais poder do que as próprias interessadas, porque não 

basta apenas dizer que é transexual, tem que comprovar que se é.  
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No entanto, é possível observar uma pequena abertura que leva em consideração a 

autodeclaração. Trata-se do desfecho do julgamento da ADI nº 4.275 pelo Supremo Tribunal 

Federal36, ocorrido em 2018. Ele autoriza a retificação de nome civil para pessoas transexuais 

levando em consideração sua autodeclaração. Porém, são poucos os cartórios do Brasil que 

estão fazendo esse processo, não tendo ainda uma determinação de obrigatoriedade e de 

informações sobre os procedimentos que devem ser seguidos. Por exemplo, até o momento, 

maio de 2018, no estado de Goiás ainda não é possível essa retificação de forma espontânea, 

sem entrar com um processo judicial. Por mais que elas tenham assegurado o direito à 

retificação, são obrigadas a esperar o Judiciário desenvolver um documento que notifique os 

cartórios brasileiros de como devem proceder frente a essa situação. Mais uma vez, portanto, 

nos deparamos com uma obrigatoriedade e um momento em que as pessoas transexuais 

precisam vivenciar a espera, frente aos mecanismos de poder e controle social. 

Em 2018, a comunidade trans se deparou novamente com a possibilidade de 

fechamento do Projeto TX, isso devido à pequena equipe multidisciplinar que o compõe. Tal 

situação fez com que o movimento social novamente entrasse em cena para contribuir na 

reversão desse quadro, o qual se estabilizou novamente. Isso reafirma o que foi discutido no 

tópico 3.2, quando abordo as várias incertezas que permeiam a vida dessas pessoas. Essa 

realidade acaba criando uma tensão na comunidade, uma vivência cheia de insegurança, 

ansiedade e expectativas. 

Alice, por exemplo, completou recentemente dois anos de acompanhamento pela 

equipe. Recentemente, em uma de nossas conversas, disse que estava “louca” para saber 

quando será sua vez de passar pela cirurgia de redesignação sexual, quantas meninas ainda há 

na sua frente. Havia tentado falar com a equipe, porém não teve sucesso na informação que 

buscava. Essas experiências acabam levando-nos a continuar pensando sobre as nuances que 

envolvem a vida das pessoas transexuais durante suas trajetórias em busca do pertencimento 

social ao gênero com que se identificam. Assim, ao escrever sobre essas incertezas pude 

perceber que elas vão muito além do Projeto Transexualidade, estando relacionadas aos seus 

objetivos futuros, o que elas esperam que aconteça, principalmente após a cirurgia. 

 Esperar se faz realmente necessário? E como se espera? São duas perguntas com 

respostas que perpassam a trajetória das entrevistadas. Infelizmente esperar se torna o único 

caminho frente às regulamentações normativas do Processo Transexualizador, principalmente 

para aquelas que não têm condições financeiras suficientes para procurar uma saída em 
                                                           
36 Para maiores informações consultar: https://g1.globo.com/politica/noticia/stf-decide-que-transexual-podera-
mudar-registro-civil-sem-necessidade-de-cirurgia.ghtml > última visualização em 20/06/2018 
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instâncias particulares. Esta espera está vinculada a um compromisso entre elas e o Projeto. 

Enquanto esperam, têm a obrigatoriedade de frequentar as consultas, as reuniões, tudo para 

que não sejam tidas como alguém que abandonou o acompanhamento protocolar e tenham 

que iniciá-lo novamente. 

 Assim, a espera é, nesta dissertação, um dos principais elementos vivenciados por 

todas as entrevistadas. Há espera no início da transição de gênero, no que se refere aos 

resultados materializados em seu corpo, na entrada do Projeto Transexualidade, na 

redesignação sexual, na retificação de registro civil. Há expectativas e projetos que dependem 

do diálogo com instâncias que detêm o poder de fazer esperar. Neste percurso, sentimentos 

como ansiedade, cansaço, felicidade, medo, sofrimento foram surgindo em cada diálogo, cada 

mensagem de WhatsApp. Durante este processo continuam suas vidas “tentando não pensar 

sobre quanto tempo falta para acabar com essa angústia” (Alice). Mas a espera de tudo não é 

algo totalmente negativo. Exemplo disso são as redes de sociabilidade que vão sendo 

formadas enquanto aguardam para serem atendidas pelo Projeto TX, os relacionamentos 

afetuosos que se criam e solidificam, e a rede de ajuda e apoio que em muitas vezes são 

formadas nas filas de espera. 

A transexualidade, no transcorrer da elaboração dessa pesquisa, em vários momentos, 

esteve em voga em diversos meios de comunicação. Pessoas trans estão presentes na mídia, 

por meio da participação em telenovelas, na música e também em vários ambientes de luta do 

movimento social. Ocorreram conquistas e formações de novas parcerias nesses últimos dois 

anos, exemplo disso é a criação do ambulatório de atendimento para pessoas trans em 

Brasília37, a aprovação no STF para retificação civil sem necessidade de cirurgia e a criação 

da Associação Brasileira Profissional para a Saúde Trans e Travesti (BRPATH)38, sendo esta 

uma conquista muito importante que ocorreu no I Encontro Brasileiro de Saúde Trans, 

sediado na Escola Paulista de Medicina, na UNIFESP, onde pesquisadores/as, ativistas de 

movimento sociais, gestores/as debateram sobre a saúde trans. 

Temas relacionados à transexualidade ainda precisam ser mais aprofundados, em 

termos sociológicos e antropológicos, e diria sempre com um olhar cuidadoso e delicado para 

questões que contribuem para a desconstrução dos estereótipos patologizantes ou 

estigmatizados e, se possível, de um retorno para a comunidade trans. Outras inquietações que 

                                                           
37 Para maiores informações consultar: < http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-08/distrto-federal-
inaugura-primeiro-ambulatorio-publico-destinado-transexuais> última visualização em 19/02/2018. 
 
38 Para maiores informações consultar:  http://www.brpath.com.br/2017/11/05/e-criada-a-brpath/ > última 
visualização em 19/02/2018. 
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podem ser aprofundadas e que necessitam ser abordadas tratam do envelhecimento desta 

população, em especial para aquelas que estão em situação de rua. Como abordado por uma 

ativista em um evento de que participei. 

 

Nós mulheres trans, que vivemos em situação de rua, precisamos ser 
contempladas pelas políticas públicas, pois somos invisibilizadas mais de 
uma vez, como mulheres transexuais, prostitutas, população de rua e muitas 
vezes como marginais que não tem um lugar para viver sua velhice. As 
casas de acolhidas femininas não te acolhem porque você não é uma mulher 
cis, ou não fez a cirurgia de redesignação; as casas masculinas não te 
recebem porque você tem silicone e comportamento feminino, estamos num 
limbo em que ninguém nos quer. Enquanto somos novas podemos viver e nos 
manter com nosso corpo, mas o tempo passa e a beleza vai acabando e no 
fim não temos ninguém para cuidar de nós (Diário de campo, 2016).  

 
Dentre tantos caminhos que podem ser seguidos, a realidade do mercado de trabalho 

formal, para a população transexual e travesti, também é um tema bastante atual e relevante. 

Sendo um dos assuntos sempre presentes em reuniões e fóruns de debates voltados para as 

temáticas da transexualidade e travestilidade. Existe uma pressão sobre os corpos, 

sexualidades e identidades que acaba colocando pessoas com marcadores sociais da diferença 

em um ambiente subalternizado ou nem mesmo abrindo espaços para existirem. Um desses 

ambientes é o trabalho formal, que em muitos momentos lhes é negado, questões que 

extrapolam suas capacidades laborativas. 

 Por fim, quero ressaltar que existe vida durante a espera. Enquanto a tão esperada 

cirurgia não acontece, ou seus projetos de vida não se efetivam, as entrevistadas nesta 

pesquisa seguem vivendo suas vidas de maneira atuante. Todas continuavam seus estudos, em 

diferentes níveis, buscando-se profissionalizar para que conseguissem um espaço no mercado 

formal de trabalho. Alice, por exemplo, além de cursar sua graduação se preparava para 

concurso público, pois acreditava que sendo uma mulher concursada a discriminação no ato 

de uma seleção de trabalho seria superada. Nestes dois anos, eventos importantes aconteceram 

na vida dessas mulheres, conquistas que têm significados grandiosos. Taynara e Alice, por 

exemplo, conseguiram a retificação civil, alegando que essa conquista diminui o preconceito e 

constrangimento que antes sofriam ao ter que apresentar um documento oficial. Diferente do 

que antes Alice alegava, de que teria um relacionamento somente quando fizesse a 

redesignação, atualmente está em um relacionamento estável que completará um ano em 

2018. Barbara conseguiu entrar no ensino superior, atualmente faz o curso que tanto queria. 

Mariana continua a graduação e está no último ano de seu curso. Além disso, em 2018, ela 

completará os dois anos protocolares para o laudo que lhe permitirá ter acesso à cirurgia.  
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Entre as entrevistadas, Caliandra conseguiu fazer o implante de prótese de silicone e 

conseguiu a tão esperada redesignação sexual, sendo esta a única entrevistada a conseguir esta 

cirurgia. Tive a oportunidade, também, de estar com ela no pós-operatório em dois momentos. 

Tais dias foram de grande preocupação, pois sua cirurgia havia tido complicações, sendo 

necessária a realização de outros procedimentos cirúrgicos para reparação da neovagina. 

Recordo que em alguns momentos ela chegou a pensar que fosse morrer, pois perdia muito 

sangue e sentia um grande desconforto. Tal situação melhorou após mais três intervenções 

cirúrgicas. Interessante que, após passar por todo esse momento complicado de recuperação, 

em momento algum ela afirmou que se arrependeu. Disse que se sentia liberta, completa 

como mulher. Que por mais que tenha passado por grandes problemas, “faria tudo outra vez”. 

Nesse sentido, gostaria de terminar esse trabalho com a reflexão de que, além dos aspectos 

das vidas em espera que remetem a elementos que podem ser lidos na chave do sofrimento, é 

importante levar em consideração que, com todas as ambivalências que isso possa implicar, 

em muitos sentidos, é importante também ter em mente a noção de que também há vidas na 

espera. 
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ANEXOS 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

VIDAS EM ESPERA: UMA ETNOGRAFIA SOBRE A EXPERIÊNCIA DO TEMPO 

NO PROCESSO TRANSEXUALIZADOR 

1) Para você, o que é transexualidade? 

2) Qual você considera que seja sua identidade de gênero? 

3) Quando foi que você se percebeu dessa forma?  

4) Qual momento que você identifica como o inicio da transição? 

5) Como foi o processo de aceitação da sua identidade? 

6) Quais as principais dificuldades que você enfrentou/enfrenta por conta de sua identidade de 

gênero?  

7) Quais os procedimentos que você já utilizou para transformação corporal?  

8) Quais os procedimentos que você utiliza atualmente para transformação corporal?  

9) [Caso não tenha mencionado] Você já tomou/toma hormônios?  

10) [Caso não tenha mencionado] Você já passou por (ou tem intenção de passar) por algum 

procedimento cirúrgico? 

11) Você já participou/participa do chamado Projeto Transexualidade?  

12) [Se participa do Projeto Transexualidade quais são as etapas que você já passou dentro do 

Projeto TX?  

13) Quais sentimentos são vivenciados ao entrar no processo transexualizador, e de que forma 

isso afeta seu cotidiano? 

14) Como você vivencia essa situação da espera de dois anos? 

15) Conhece procedimentos por meio de clinicas particulares, como funciona? 

16) Como você avalia sua participação no Projeto Transexualidade?  

17) Levando em consideração a instabilidade de manter o Projeto Transexualidade - HC em 

funcionamento, como é enfrentada a possibilidade do encerramento desse serviço em saúde?  

18) Como você avalia as políticas públicas para essa população no Brasil? 

19) Quais você considera que sejam as principais dificuldades para as pessoas transexuais na 

atualidade?  

20) Como você avalia os debates em torno da despatologização da transexualidade na atualidade? 
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21) Você namora/é casado/a?  

22) Você tem filhos (as) ou pretende tê-los (as)?   

 

Informações gerais 

23) Qual sua idade? 

24) Porque se identifica com esse nome? 

25) Onde você nasceu?  

26) Qual sua escolaridade? 

27) Onde e com quem você mora atualmente?  

28) Qual você considera que seja a sua raça ou cor? 

29) Qual você considera que seja a sua orientação sexual? 

30) Qual sua atual ocupação?  

31) Você tem alguma religião?  

32) Você já fez ou faz parte de alguma forma de militância, ativismo ou de movimentos sociais? 

33) Algo mais que gostaria de comentar? 
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PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ANTROPOLOGIA SOCIAL 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 
 

 
Convidamos você a participar, como voluntário(a), da pesquisa VIDAS EM ESPERA: UMA 
ETNOGRAFIA SOBRE A EXPERIÊNCIA DO TEMPO NO PROCESSO 
TRANSEXUALIZADOR, realizada no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social 
da Universidade Federal de Goiás. Meu nome é Anderson Santos Almeida, sou mestrando do 
Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da UFG, membro militante do Coletivo 
Universitário TransAção e integrante do Comitê Estadual de Saúde LGBT do Estado de 
Goiás. Após ler com atenção este documento e ser esclarecido (a) sobre as informações a 
seguir, no caso de aceitar fazer parte do estudo, assine em todas as folhas e ao final deste 
documento, que está em duas vias. Eu também assinarei em todas as folhas e ao final do 
documento. Uma das vias é sua e a outra é minha, enquanto pesquisador responsável pela 
investigação. Esclareço que em caso de recusa na participação você não será penalizado (a) de 
forma alguma. Qualquer dúvida sobre os aspectos éticos desta pesquisa, poderá ser 
esclarecido por mim ou entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de Goiás (telefone: (62) 3521-1215).  

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA:  
 
Título do Projeto: A Vida na Incerteza do Amanhã: Uma Etnografia Sobre a Espera no 
Processo Transexualizador. 

Coordenador da pesquisa: Anderson Santos Almeida.  
Telefone para contato: 062-98660-6624 
E-mail: asa_santos@outlook.com 
 
Objetivo: Interpretar o modo como o tempo e a espera são significados por pessoas 
transexuais que buscam atendimento em saúde no serviço público e que fazem ou não parte 
do Projeto Transexualidade do Hospital das Clínicas – UFG. 
 
Procedimentos e duração da pesquisa: trata-se de um estudo qualitativo, com duração 
prevista de 2 (dois) anos. O projeto prevê coleta de informações por meio da realização de 
entrevistas com pessoas transexuais que freqüentam ou não o Projeto Transexualidade do 
Hospital das Clínicas da UFG, com duração prevista de 1 hora. Sua participação, 
voluntária, consiste na realização de entrevista. 
 
Produtos: a análise dos dados será utilizada na elaboração de dissertação de mestrado. Além 
disso, os dados serão utilizados na produção de artigos a serem submetidos à publicação em 
revistas especializadas, e também em apresentações, em seminários, congressos, simpósios 
etc.  
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Garantias: a identidade dos/as participantes será completamente protegida durante e após a 
pesquisa. Para tanto, os nomes utilizados nas transcrições das entrevistas serão fictícios. As 
gravações serão mantidas tão somente em poder do pesquisador, em local seguro e sigiloso. 
Caso algum sujeito de pesquisa o queira, terá posse dos dados originais de sua entrevista.  
Riscos: considera-se que o único risco apresentado por esta pesquisa é o possível desconforto 
do/a entrevistado/a frente a alguma pergunta que não queira responder. Você é livre para 
responder somente o que quiser.  
 
Benefícios: a espera dentro da saúde é constante. Ainda mais quando se trata de uma busca 
para uma melhor condição de vida e realização de sonhos. Essa espera pode ser um elemento 
que influencia diretamente a vida de uma pessoa transexual, devido ser elemento que se faz 
presente em cada instante de vivência no decorrer do processo transexualizador. Dessa forma, 
essa pesquisa trará uma reflexão acerca do tempo envolvido durante o processo e o tempo 
subjetivo experimentado pelas pessoas transexuais. 
 
Prerrogativa dos/as participantes: mesmo assinando este termo, o/a colaborador/a terá 
liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem prejuízo de 
qualquer natureza.  
 
Você terá direito à indenização em caso de danos advindos da participação nesta pesquisa. 
 
 
Nome e Assinatura do pesquisador:  
 
______________________________________  
Anderson Santos Almeida 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 
FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ANTROPOLOGIA SOCIAL 
  
 
 
 
 
 
CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO  
 
Eu,___________________________________________________________________, 
 
RG_________________ , CPF____________________, concordo em participar do estudo “Vidas 
em espera: Uma etnografia sobre a experiência do tempo no processo transexualizador”. Fui 
devidamente informado (a) e esclarecido (a) pelo pesquisador Anderson Santos Almeida sobre a 
pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como benefícios decorrentes de minha 
participação. Foi-me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem 
que isto leve a qualquer prejuízo.  
 
 
 
Local e data: __________________________________________  
 
 
 
Nome e Assinatura do/a entrevistado/a:_________________________________________ 


